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NOTA DO SECRETÁRIO-GERAL ANEXANDO O


REGULAMENTO DO PESSOAL


Este documento será distribuído às missões permanentes


e apresentado ao Conselho Permanente da Organização.


ORGANIZACION DE LOS ESTADOS AMERICANOS


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


ORGANISATION DES ETATS AMERICAINS


ORGANIZATION OF AMERICAN STATES



17th Street and Constitution Avenue, N.W. Washington, D.C. 20006   


12 de fevereiro de 1996

Senhor Presidente:


De conformidade com o parágrafo 3 da resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95), remeto em anexo para informação do Conselho Permanente o novo Regulamento do Pessoal com as modificações do sistema de remuneração do pessoal aprovadas pelo pessoal no referendo de julho de 1995.  Especificamente, a Assembléia Geral, no referido parágrafo, decidiu o seguinte:



Instruir o Secretário-Geral a apresentar ao Conselho Permanente o projeto de Modificações do Regulamento do Pessoal, para sua informação, e autorizar o Secretário-Geral a pôr em prática esse projeto de modificações ao Regulamento do Pessoal, instrução esta sujeita à condição de que qualquer compromisso de pagamento de novos benefícios ou de novos níveis dos benefícios nele constantes não obrigará a Organização, a Secretaria-Geral nem seu pessoal quando os benefícios ou níveis de benefícios constantes desse Regulamento forem incompatíveis com esta resolução ou com as Normas Gerais nas formas emendadas conforme o parágrafo resolutivo 2 acima desta resolução, ou quando a totalidade de seu financiamento não estiver prevista no orçamento-programa aprovado para 1995 e para 1996.

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Antonio Tijerino

Presidente do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.


Estas normas representam a decisão da Administração, depois de um estudo consciencioso do Regulamento do Pessoal e de outras disposições administrativas aplicadas pela Secretaria-Geral da ONU e por outros organismos do sistema comum da ONU, de preservar ao máximo o texto das normas e regulamentos anteriores da Secretaria-Geral da OEA e integrar neste texto os níveis de salários e benefícios da ONU adotados pela Assembléia Geral da OEA mediante a resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95).  A adoção do texto completo do Regulamento do Pessoal da Secretaria-Geral da ONU mostrou-se impraticável e inadequado pelas seguintes razões:  i. o caráter regional da OEA e de seu pessoal; ii. as diferenças nas práticas de mobilidade dos recursos humanos e de recrutamento das Secretaria da ONU e da OEA; iii. o fato de que mais de 70% do pessoal da OEA se encontra na sede; iv. a falta de clareza de várias regras da ONU, comumente devido ao fato de não terem sido atualizadas de maneira consistente com decisões administrativas e ordens relacionadas; v. a falta de flexibilidade de várias práticas de pessoal da ONU, muitas das quais foram adotadas há quase 50 anos, quando as necessidades dos Estados membros, da Organização e de seu pessoal eram diferentes das atuais; e vi. o fato de que o novo sistema de remuneração, tal como estabelece a resolução AG/RES. 1319, não reconhece uma política de paridade absoluta de benefícios com as Nações Unidas.  Não obstante, ao utilizar o Regulamento do Pessoal anterior como base para as novas normas, a Secretaria-Geral esforçou-se por corrigir ambigüidades, eliminar lacunas jurídicas e fazer os ajustes necessários à luz de sua experiência na aplicação daquelas regras e de forma consistente com seus objetivos e necessidades atuais.


A elaboração destas normas começou em setembro de 1994, como parte da transição para um novo sistema de remuneração e de conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 1275 (XXIV-O/94) da Assembléia Geral.  Em 15 de junho de 1995, a Secretaria-Geral publicou e distribuiu ao pessoal, para sua revisão e comentário antes do referendo, um projeto das normas com uma análise detalhada seção por seção.  Com base nos comentários recebidos nas semanas seguintes dos membros do quadro do pessoal, membros da administração e um comitê ad hoc nomeado pelo então Presidente da Comissão do Pessoal, e também em decorrência das mudanças nas Normas Gerais aprovadas pelo Conselho Permanente em 29 de junho de 1995, o projeto de Regulamento do Pessoal de 15 de junho de 1995 foi modificado, voltou a ser publicado em 5 de julho de 1995 e foi distribuído aos membros do pessoal junto com o material necessário para a votação no referendo de julho de 1995.


O memorando de transmissão anexo ao projeto de Regulamento de 5 de julho de 1995 informou aos membros do quadro do pessoal que o referido Regulamento, junto com as modificações das Normas Gerais sobre remuneração do pessoal aprovadas em 29 de junho de 1995, entrariam em vigor em 1 de julho de 1995 se o pessoal aceitasse o novo sistema de remunerações no referendo. Também ficou estabelecido que, com maior probabilidade, essas normas exigiriam uma editoração mais profunda, tendo em vista terem sido elaboradas num curto espaço de tempo.


Em decorrência da aceitação majoritária do novo sistema de remuneração pelo pessoal no referendo de julho, o projeto de 5 de julho de 1995 entrou em vigor em 1 de julho de 1995, sujeita a editoração.  Desde essa data, a Secretaria revisou e editorou essas normas com o fim de obter consistência e clareza no estilo.  No entanto, com a exceção da edição e do acréscimo de uma nova norma que lembra aos membros do pessoal suas responsabilidades decorrentes dos acordos com os Estados membros sobre privilégios e imunidades, as normas que lhe envio para o conhecimento do Conselho Permanente são as mesmas que foram distribuídas para o pessoal com os documentos do referendo e que estão em vigor desde julho do ano passado.


Finalmente, como é do seu conhecimento, a Secretaria analisará nos próximos meses políticas de pessoal relacionadas com o serviço de carreira, treinamento, avaliação de desempenho e incentivos com o propósito de apresentar propostas quanto a esses pontos ao Conselho Permanente, conforme foi solicitado recentemente pela CAAP.  Tais propostas, se colocadas em prática, imporiam um maior ajuste destas normas e de outras disposições administrativas da Secretaria.  Contudo, não podemos dizer com certeza quanto tempo tomará esta análise nem tampouco se, em decorrência, serão necessárias algumas mudanças nas políticas atuais.   Por esta razão, decidi não aprazar a promulgação destas regras, aguardando o desenrolar destas propostas.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha alta consideração.


César Gaviria


Secretário-Geral


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


REGULAMENTO DO PESSOAL DA


SECRETARIA-GERAL


Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos


Washington, D.C.
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REGULAMENTO DO PESSOAL

CAPÍTULO I

DEVERES E DIREITOS
Norma 101.1
Horário de trabalho

a)
O Secretário-Geral determinará o horário normal de trabalho para cada lugar de exercício fora da sede e notificará os funcionários a respeito do mesmo.


b)
O horário normal de trabalho na sede será das 9h00 às 17h30 de segunda-feira a sexta-feira, com uma hora para o almoço.  Podem ser abertas exceções pelo Secretário-Geral de acordo com as necessidades do serviço.


c)
Quando solicitado, o funcionário trabalhará horas extraordinárias, conforme o disposto na Norma 103.8.


d)
Ao determinar as condições que permitem dispensa do trabalho em casos de emergência ou condições meteorológicas extremas, a autoridade competente da Secretaria-Geral, salvo disposição em contrário do Secretário-Geral, usará os mesmos critérios adotados pelo governo local na área onde o funcionário estiver trabalhando.  Os funcionários da sede serão dispensados do trabalho quando o Governo do Distrito de Colúmbia dispensar seus funcionários.


e)
O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, depois de consultar o Secretário-Geral, notificará os funcionários a respeito de dispensas do trabalho em decorrência de eventos especiais.



f)
O funcionário que estiver de férias quando o pessoal for dispensado uma parte de um dia ou mais terá contada sua licença durante o tempo coberto pelo período de dispensa.  O mesmo se aplica ao funcionário que não se apresentar ao trabalho quando os funcionários forem dispensados uma parte de um dia.

Norma 101.2
Feriados oficiais

a)
Os funcionários serão eximidos do trabalho nos dias considerados feriados oficiais pelo Secretário-Geral.  Quando o Secretário-Geral determinar que as circunstâncias assim o exigem, ele poderá decidir que o feriado seja comemorado em outro dia que não o costumeiro.


b)
Na sede, os feriados oficiais são o Ano Novo, Aniversário de Martin Luther King, Aniversário de Washington, Sexta-feira da Paixão, Memorial Day, Dia da Independência, Dia do Trabalho, Dia das Américas, Dia do Veterano, Dia de Ação de Graças e Natal.


c)
Cada lugar de exercício fora da sede observará os feriados oficiais do serviço público do respectivo governo federal.


d)
Os funcionários serão dispensados do trabalho no dia nacional do seu país.  Se por qualquer motivo forem solicitados a trabalhar nesse dia, terão direito a uma folga compensatória de acordo com a Norma 103.8.  O funcionário designado para um país de exercício do qual ele seja cidadão receberá mais um dia de folga.

Norma 101.3
Responsabilidade financeira

Todo funcionário que causar prejuízo financeiro à Organização premeditadamente, por negligência culposa ou culpa grave, ou inobservância das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, regulamentos ou outros instrumentos administrativos da Secretaria-Geral será responsabilizado pelo mesmo e terá de ressarcir devidamente o dano.

Norma 101.4
Atividades e Interesses Externos

a)
Os funcionários não se dedicarão a qualquer ocupação ou emprego contínuo ou recorrente fora da Organização nem aceitarão remuneração por trabalho particular sem o prévio consentimento, por escrito, do Secretário-Geral.


b)
Nenhum funcionário poderá participar da administração de uma indústria ou negócio, nem deter qualquer interesse financeiro nos mesmos, se ele puder beneficiar-se dessa associação ou interesse financeiro em razão de seu cargo oficial na Organização.


c)
O funcionário que, no desempenho de seu cargo, tiver oportunidade de tratar de qualquer questão que envolva negócio no qual ele detenha interesse financeiro deverá comunicar ao Secretário-Geral a extensão desse interesse.


d)
A simples posse de ações de uma empresa não constitui interesse financeiro segundo os termos deste Regulamento, a menos que tal posse represente controle significativo dos negócios da empresa.


e)
Exceto no exercício normal de suas funções, ou mediante autorização prévia do Secretário-Geral, os funcionários não se dedicarão aos seguintes atos se os mesmos implicarem objetivos, atividades ou interesses da Organização:


i.
fazer declarações à imprensa, rádio ou outro meio de informação pública;


ii.
fazer discursos ou palestras;


iii.
tomar parte em produções para o cinema, teatro, rádio ou televisão; ou


iv.
publicar artigos, livros ou outros materiais.


f)
Quando for concedida a autorização referida no parágrafo anterior, o funcionário em questão esclarecerá em cada caso que as opiniões expressas são suas e não representam necessariamente as da Secretaria-Geral ou da Organização.


g)
Os funcionários não aceitarão nenhuma gratificação ou favor por parte de qualquer firma comercial ou pessoa que esteja fazendo ou procurando fazer alguma transação com a Organização.

Norma 101.5
Direitos de propriedade de trabalho executado

Caberão à Organização todos os direitos, inclusive título de propriedade, direito autoral e direitos de patente incidentes em qualquer trabalho produzido por um funcionário como parte de suas funções oficiais ou por qualquer outra pessoa ou entidade que esteja sendo paga pela Secretaria-Geral ou trabalhando em cooperação com ela.

Norma 101.6
Atividades políticas

Os funcionários poderão exercer o direito do voto e pertencer a partidos políticos, mas não poderão participar de atividades políticas que, a juízo do Secretário-Geral, sejam incompatíveis com a independência e imparcialidade inerentes à sua posição de funcionários internacionais, ou possam prejudicá-las. Não são consideradas atividades proibidas as contribuições para partidos políticos ou determinado candidato.

Norma 101.7
Declarações de lealdade e de ética de conduta e conflitos de interesse

a)
Antes de dar início a suas funções, todo funcionário assinará a seguinte declaração:



Proponho-me solenemente a desempenhar leal, judiciosa e conscienciosamente minhas funções de funcionário internacional a serviço da Secretaria-Geral; a conduzir-me de acordo com os interesses da Organização dos Estados Americanos; a não solicitar nem aceitar instruções, quanto às minhas funções e obrigações como funcionário, de qualquer governo ou qualquer autoridade que não seja a Secretaria-Geral; e, em todos os aspectos, a submeter-me ao disposto na Carta da Organização dos Estados Americanos e a cumprir as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, o Regulamento do Pessoal e outras disposições pertinentes.


b)
Todo funcionário assinará a seguinte declaração antes de dar início a suas funções, devendo renová-la anualmente:



Declaro que, na medida do meu conhecimento e convicção, não tenho qualquer associação que possa entrar em conflito com o correto desempenho de minhas funções na Secretaria-Geral nem com as responsabilidades a mim atribuídas pela Carta da Organização dos Estados Americanos, Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e Regulamento do Pessoal.  Comprometo-me a consultar o Secretário-Geral caso ocorra qualquer associação que possa implicar conflito de interesses e de me desvincular da mesma se ele for de parecer que ela implique esse conflito.  Minha omissão nesse sentido constituirá motivo de medida disciplinar de acordo com a Norma 110.5 e Capítulo XI deste Regulamento.


c)
Os funcionários cujos cargos constem do parágrafo d desta norma também farão declarações juramentadas indicando o seguinte:


i.
Todas as associações, empresas ou companhias com as quais estão ligados direta ou indiretamente, indicando a natureza da ligação, bem como uma lista de todos os credores, exceto aqueles com os quais têm débitos decorrentes de hipoteca de sua residência pessoal ou de despesas normais de manutenção como mobiliário, automóveis, educação ou férias.


ii.
Seu patrimônio pessoal líquido existente no começo e no fim de seu serviço no cargo.


A declaração referida no subparágrafo i será renovada anualmente e corrigida de forma a refletir as alterações das informações dela constantes.


d)
As declarações referidas no parágrafo precedente serão apresentadas pelos seguintes funcionários:


i.
os ocupantes de cargos de confiança;


ii.
os diretores de departamentos, unidades, divisões ou escritórios bem como outros chefes de unidades administrativas que, embora não exerçam cargos de confiança, estejam diretamente subordinados, quanto à hierarquia, ao Secretário-Geral, ao Secretário-Geral Adjunto, a um Secretário Executivo ou a um Subsecretário; e


iii.
os funcionários que participam significativamente, como parte de suas atividades normais, da recomendação, seleção, aprovação ou pagamento de pessoal, contratados independentes ou outras firmas e empresas das quais a Secretaria-Geral adquire bens ou serviços.  Membros desta categoria são os ocupantes de cargos indicados no Anexo A deste Regulamento.


e)
Todas as informações prestadas pelos funcionários segundo esta norma serão processadas e mantidas no maior sigilo, sob a responsabilidade do Departamento de Recursos Humanos, e somente poderão ser usadas com relação à administração de políticas que dizem respeito à ética de conduta e a  conflitos de interesses na Secretaria-Geral.

Norma 101.8
Proibição de assédio sexual

a)
Todo funcionário e contratado independente tem o direito de trabalhar num clima isento de assédio sexual.  A Secretaria-Geral tomará as medidas necessárias para garantir tal ambiente de trabalho e não tolerará comportamento que não respeite este direito.


b)
Nenhum funcionário ou contratado independente assediará sexualmente outro funcionário, contratado independente ou qualquer visitante que se encontrar nas dependências da Secretaria-Geral. Todo funcionário e contratado independente tem o direito de reclamar e apresentar queixa se ocorrer uma instância de assédio sexual, bem como de esperar que o Secretário-Geral acolha essa queixa com seriedade e presteza.


c)
Todos os supervisores, funcionários e contratados independentes são obrigados a observar a política da Secretaria-Geral contra o assédio sexual e a tomar as providências necessárias para garantir que não ocorra assédio sexual.  O funcionário que violar esta política estará sujeito a medidas disciplinares e os contratados independentes que violarem esta política estarão sujeitos à terminação de serviços por justa causa.


d)
O Secretário-Geral emitirá medidas administrativas para implementar e impor esta norma.

Norma 101.9
Condições que regem os privilégios e imunidades

a)
Todo e qualquer privilégio e imunidade concedido a funcionários pelos Estados membros mediante acordo, lei ou costume e prática são outorgados no interesse da Secretaria-Geral e não para o benefício pessoal dos próprios indivíduos.  O Secretário-Geral poderá revogar a imunidade de qualquer funcionário a qualquer momento quando, segundo o parecer do Secretário-Geral, a imunidade prejudique o andamento da justiça e possa ser revogada sem prejuízo para os interesses da Organização.


b)
Sem prejuízo dos privilégios e imunidades acima referidos, é dever de todo funcionário respeitar as leis de seu lugar de exercício ou de qualquer Estado membro no qual se encontre em missão ou para o qual tenha sido designado por outro motivo.


c)
Antes de deixar seu lugar de exercício, aposentar-se ou separar-se do serviço por outro motivo, o funcionário não cidadão, nem residente do país de exercício e contra o qual existir algum processo civil pendente em qualquer tribunal do seu lugar de exercício referente a atividades para as quais não houver imunidade decorrente de acordos e legislações pertinentes, ou com relação às quais a imunidade tiver sido revogada, deverá nomear um representante residente no lugar de exercício.  O funcionário autorizará esse representante a acompanhar o processo civil e, caso seja proferida sentença definitiva contra o funcionário, a receber o salário, pensão e outra qualquer remuneração que lhe seja devida por parte da Secretaria-Geral, de tal forma que esse salário, pensão e outra remuneração estejam disponíveis para o cumprimento da sentença.  Se o funcionário não designar esse representante, a Secretaria-Geral está autorizada a fazê-lo em seu lugar e assim poderá fazê-lo.  O representante designado de acordo com o disposto neste parágrafo deverá residir no lugar de exercício ou em qualquer outro lugar que a Secretaria-Geral considerar apropriado.


CAPÍTULO II

CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS
Norma 102.1
Sistemas e normas de classificação de cargos

a)
O sistema de classificação de cargos é aplicado pelo Secretário-Geral a fim de assegurar a designação de níveis e títulos apropriados a todos os cargos da Secretaria-Geral.


b)
O Secretário-Geral emitirá os dispositivos e as normas administrativas para a classificação de cargos nas categorias profissional e serviços gerais de acordo com as resoluções da Assembléia Geral da OEA.  As normas de classificação podem ser consultadas por qualquer funcionário no Departamento de Recursos Humanos.


c) 
A classificação de cargos é voltada para os cargos e não para as pessoas que os exercem.  A classificação de cada cargo depende da natureza das funções e das responsabilidades a ele atribuídas, não sendo afetada por nenhum dos seguintes fatores: localização física, antiguidade no serviço, qualidade do desempenho, nível de instrução ou experiência do ocupante do cargo ou volume de trabalho.

Norma 102.2
Cargos classificados e não-classificados 

a)
Os cargos de Secretário-Geral, Secretário-Geral Adjunto, Secretários Executivos criados pela Carta e Subsecretários são cargos não-classificados.


b)
Todos os demais cargos são classificados em 14 níveis em duas categorias, de conformidade com as normas de classificação e as resoluções pertinentes da Assembléia Geral.


c)
Os cargos da categoria profissional são os assim classificados nas normas de classificação em vigor.  A categoria profissional compreende sete níveis, de P-1 a D-2.


d)
Os cargos da categoria de serviços gerais são os assim classificados nas normas de classificação em vigor.  A categoria de serviços gerais compreende os sete níveis G-1 a G-7.  Exceto disposições em contrário da Norma 104.15, os membros do pessoal para esta categoria devem ser recrutados localmente.

Norma 102.3
Procedimento de classificação

a)
Cabe ao Departamento de Recursos Humanos assegurar que o nível de cada cargo seja compatível com suas funções e responsabilidades, de acordo com as normas de classificação.


b)
Cabe aos diretores de departamento e escritório assegurar que todos os funcionários designados para seus departamentos ou escritórios recebam uma descrição dos cargos que exercem, bem como certificar-se de que as descrições dos cargos reflitam de modo adequado as funções e responsabilidades atribuídas aos funcionários sob sua supervisão.


c)
Salvo o disposto no parágrafo d, abaixo e sujeito ao disposto na Norma 103.7, um supervisor não pode atribuir a um funcionário novas funções capazes de alterar o nível de classificação do cargo do funcionário sem antes enviar ao Departamento de Recursos Humanos, por meio do respectivo Secretário Executivo ou Subsecretário (ou por meio do Secretário-Geral ou do Secretário-Geral Adjunto, no caso de áreas sob a direta supervisão de um ou outro), a seguinte documentação:


i.
um novo projeto por escrito de descrição do cargo (cópia em papel e disquete);


ii.
o Formulário Oficial de Pedido de Reclassificação (publicado pelo Departamento de Recursos Humanos) preenchido, indicando as mudanças propostas com a justificativa detalhada das mesmas;


iii.
um organograma mostrando os cargos do departamento ou escritório com os níveis e denominações de classe correntes. No prazo de 90 dias após o recebimento desses documentos, o Departamento de Recursos Humanos emitirá um parecer sobre as possíveis conseqüências da atribuição de funções proposta e os requisitos para a efetivação dessa atribuição.


d)
As atribuições de funções do mesmo nível ou de um nível maior por um período inferior a dois meses estão dispensadas da exigência do parágrafo c mas estão sujeitas aos requisitos das Normas 103.7 e 105.3.


e)
O Departamento de Recursos Humanos revisará a classificação de cada cargo vago antes de tomar medidas para preenchê-lo.  A classificação de cargos em cada departamento ou escritório da Secretaria-Geral deve ser revista periodicamente pelo Departamento de Recursos Humanos.  Este pode revisar os cargos por iniciativa própria ou em resposta a solicitações do ocupante do cargo ou do supervisor, ou pode programar revisões por departamento, escritório ou grupo de cargos em atenção a pedidos dos chefes de departamento ou escritório ou em decorrência de circunstâncias como mudanças imprevistas na estrutura administrativa ou nas necessidades de um departamento ou escritório.


f)
A revisão de cargos consistirá no seguinte:


i.
análise das funções, responsabilidades e requisitos de cada cargo, descritos na maneira apropriada, aprovada pelo diretor do departamento ou escritório interessado;


ii.
auditoria de cada cargo, a qual, na medida do possível, incluirá entendimentos no local com o ocupante e com seus supervisores e o exame de algumas amostras de trabalho, mas que poderá limitar-se à análise da informação solicitada na Norma 102.3, c ou 102.3, i se não tiver havido mudanças significativas nas funções desde a última revisão; e


iii.
avaliação do cargo de conformidade com as normas de classificação.


g)
O Departamento de Recursos Humanos revisará a classificação e corrigirá quaisquer erros ou omissões que a revisão possa revelar na descrição do cargo e abonará a classificação que lhe corresponde de acordo com as normas de classificação.  A recomendação final será então enviada ao Secretário-Geral para decisão.  Uma mudança de classificação de um cargo tornar-se-á efetiva na data da sua aprovação pelo Secretário-Geral.


h)
A classificação de cada cargo de conformidade com os parágrafos e, f e g, acima, independentemente do nível do cargo no orçamento, regula todas as ações referentes a esse cargo, como por exemplo:


i.
o possível pagamento de subsídio por funções especiais, de acordo com a Norma 103.7;


ii.
a seleção e promoção de membros do pessoal, de que trata o Capítulo IV deste Regulamento;


iii.
transferências, atribuição temporária de funções e rebaixamento de nível, de que trata o Capítulo V; e


iv.
separação do serviço e redução do pessoal, de que trata o Capítulo X.


i)
O funcionário pertencente ao serviço de carreira ou que tenha prestado serviços por contrato por um período ininterrupto de três anos ou mais e cujo cargo não tenha sido revisado nos 12 meses precedentes, poderá solicitar uma revisão individual, contanto que apresente ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos um Formulário Oficial de Pedido de Reclassifição preenchido, descrevendo expressamente as novas funções e encargos que está desempenhando e outras mudanças no seu cargo que, segundo ele, poderão alterar sua classificação.  Se o Departamento de Recursos Humanos determinar ter havido mudanças significativas nas funções capazes de justificar uma mudança na classificação do cargo, solicitará uma descrição do cargo ao supervisor e procederá a uma revisão do cargo.  Uma revisão concedida em decorrência desta solicitação deverá ser feita no prazo de seis meses a partir da data em que o Departamento recebeu a solicitação.


j)
Quando forem feitas as revisões periódicas referidas nesta norma ou em qualquer outro caso considerado pertinente, o Departamento de Recursos Humanos fará estudos de utilização de mão-de-obra e apresentará propostas no sentido de obter o melhor uso possível dos recursos humanos da Secretaria-Geral.


k)
Uma vez aprovada pelo Secretário-Geral uma decisão concernente à classificação, o Departamento de Recursos Humanos notificará o ocupante do cargo e o diretor do departamento ou escritório interessado a respeito da decisão, enviando-lhes uma cópia corrigida e autenticada da descrição do cargo.


l)
Sujeito à aprovação dos recursos necessários no orçamento-programa, o Secretário-Geral realizará, pelo menos uma vez a cada quatro ou seis anos, uma auditoria de todos os cargos da Secretaria-Geral, a qual deverá ser concluída pelo menos seis meses antes da revisão do orçamento proposto para o subseqüente biênio pela Comissão Preparatória da Assembléia Geral, de acordo com o artigo 34 das Normas Gerais.


m)
O processo de revisão de cargos estipulado nos parágrafos e, f e g deste Regulamento poderá ser executado por consultores externos, contanto que tenham suficiente qualificação e experiência no processo de auditoria para proporcionar auditorias e revisões de cargos profissionais de qualidade pelo menos equivalente às conduzidas pelo pessoal do Departamento de Recursos Humanos.

Norma 102.4
Recursos

a)
O funcionário que não estiver satisfeito com a classificação do seu cargo resultante de revisão feita de acordo com a Norma 102.3, acima, terá o direito de ter seu cargo revisto outra vez por uma comissão de técnicos especializados indicados pelo Secretário-Geral ou por um especialista em classificação externo escolhido dentre um painel selecionado com a participação da Comissão do Pessoal, se o funcionário e o Secretário-Geral estiverem de acordo a esse respeito.  Tal acordo poderá ser alcançado sem recurso ao procedimento de reconsideração referido no Capítulo XII deste Regulamento ou mediante conciliação acertada pela Comissão Conjunta de Reconsideração de conformidade com a Norma 112.5, g.  O acordo determinará que as recomendações do especialista externo ou da comissão de técnicos especializados (conforme o caso) são finais e obrigatórias para todas as partes e que o funcionário abre mão do direito a qualquer outro recurso na matéria.  O especialista externo ou a comissão de especialistas (conforme o caso) será instruído(a) a limitar-se a emitir seu parecer técnico sobre a classificação do cargo.


b)
Não havendo o acordo previsto no parágrafo a, acima, ou como alternativa, o funcionário poderá exercer seus direitos de acordo com o Capítulo XII deste Regulamento.


c)
Para atender aos requisitos das Normas 112.1, a e 112.5, e, quando, um funcionário solicitar uma audiência ou reconsideração com referência à classificação do seu cargo, deverá especificar no seu pedido por escrito se a sua queixa se baseia:


i.
na omissão de funções na descrição do cargo; ou


ii.
na insuficiência da revisão do cargo conduzida pelo Departamento de Recursos Humanos.

Norma 102.5
Responsabilidades e medidas disciplinares

a)
Todo supervisor que, ao atribuir funções a um funcionário sob sua supervisão, deixar de cumprir todos os requisitos dispostos nas Normas 102.3 e 103.7, será pessoalmente responsável por quaisquer prejuízos financeiros em que incorrer a Secretaria-Geral em decorrência dessa atribuição e ressarcirá pessoal e totalmente a Secretaria-Geral por esses danos, segundo o disposto na Norma 103.1.


b)
Todo supervisor que deixar de observar as proibições referentes à atribuição de funções determinadas nas Normas 102.3 e 103.7 estará sujeito às medidas disciplinares dispostas na Norma 110.5 e no Capítulo XI deste Regulamento.  Todas as medidas disciplinares previstas nesta norma são cumulativas e não mutuamente excludentes.


c)
Todo supervisor que se recusar a elaborar uma descrição de cargo a pedido do Departamento de Recursos Humanos será pessoalmente  responsável pelas despesas em que incorrer a Secretaria-Geral em decorrência dessa recusa, inclusive o custo da contratação de um consultor externo ou de outras pessoas para preparar a descrição de cargo solicitada.


CAPÍTULO III

SALÁRIO E SUBSÍDIOS
Norma 103.1
Escalas salariais e moeda para a fixação e pagamento de salários e benefícios

a)
Pelo menos uma vez por ano, o Secretário-Geral publicará escalas salariais que estabeleçam para cada nível e classe o correspondente salário líquido básico, remuneração pensionável e ajustamento por lugar de exercício.


b)
As escalas salariais em vigor para os salários líquidos básicos serão as adotadas pelo Secretariado das Nações Unidas para o lugar de exercício respectivo, baseadas nas escalas salariais recomendadas pela Comissão do Serviço Civil Internacional (ICSC).


c)
Nas escalas salariais do pessoal profissional, os salários líquidos para funcionários com dependentes somente se aplicam ao funcionário que:


i.
tem um cônjuge reconhecido como dependente neste Regulamento; ou 


ii.
tem um ou mais filhos aos quais proporciona o sustento principal e constante, conforme determina o Secretário-Geral de acordo com a Norma 103.16 e outros dispositivos pertinentes deste Regulamento.  


A todos os demais funcionários profissionais aplicam-se os salários líquidos de funcionários sem dependentes.


d)
A remuneração pensionável, estipulada nas escalas salariais, será calculada pela fórmula estabelecida de acordo com os objetivos do Plano de Aposentadoria e Pensões e com os princípios aprovados pela Assembléia Geral ou pelo Conselho Permanente atuando de conformidade com a delegação de competência pertinente.


e)
Os ajustamentos por lugar de exercício estipulados nas escalas salariais serão fixados de acordo com a Norma 103.2, abaixo.


f)
Salários e outros benefícios para os funcionários de serviços gerais e  profissionais  locais serão fixados e pagos na moeda local do lugar de exercício.


g)
No caso daqueles lugares de exercício para os quais não tenham sido publicadas escalas de salários e ajustamentos por lugar de exercício pela Comissão do Serviço Civil Internacional (ICSC), o Secretário-Geral elaborará periodicamente tais escalas, usando uma metodologia semelhante à utilizada pela ICSC para esse fim.


h)
O Secretário-Geral, a sua discrição, poderá criar escalas salariais especiais de acordo com as escalas ou diretrizes correspondentes do Sistema Comum da ONU para categorias adicionais de pessoal, contanto que a criação dessas categorias seja aprovada pela Assembléia Geral e incorporada nas Normas Gerais.  Essas categorias adicionais poderão incluir  porém sem a isso se limitar  pessoal de serviço de campo, professores de idiomas, pessoal de artes e ofícios, pessoal de missão recrutado localmente e consultores.


i)
Não obstante o acima exposto, a remuneração e o salário básico do Secretário-Geral, do Secretário-Geral Adjunto, dos Secretários Executivos referidos na Carta e dos Subsecretários serão fixados conforme determinam as Normas Gerais.

Norma 103.2
Ajustamento por lugar de exercício e subsídio de aluguel

A fim de preservar a equivalência dos padrões de vida em diferentes escritórios, as Nações Unidas aplicam aos salários dos profissionais ajustamentos por lugar de exercício recomendados pela Comissão do Serviço Civil Internacional e baseados nos custos de vida, padrões de vida e fatores correlatos relativos  no escritório em questão, comparados com os de Nova York.  Esse sistema de ajustamento por lugar de exercício também se aplica aos funcionários da Secretaria-Geral, conforme é especificado mais detalhadamente nesta norma.


a)
As escalas de ajustamento por lugar de exercício adotadas pelo Secretariado das Nações Unidas aplicar-se-ão ao pessoal da Secretaria-Geral.


b)
A taxa de ajustamento por lugar de exercício constante nas escalas para funcionários com dependentes aplicar-se-á a um funcionário se seu cônjuge for reconhecido como dependente neste Regulamento ou se o Secretário-Geral determinar que o funcionário proporciona sustento significativo e constante a um ou mais de seus filhos.


c)
Quando tanto o marido como a mulher forem funcionários na categoria profissional ou superior e considerando a Norma 104.14  (Relações de parentesco), os ajustamentos por lugar de exercício serão pagos a cada um pela taxa simples, a menos que tenham um ou mais filhos dependentes.  Neste caso, a taxa de dependência do ajustamento por lugar de exercício será paga ao cônjuge de nível salarial mais elevado e a taxa simples do ajuste por cargo ao outro cônjuge.


d)
A taxa mais elevada de ajustamento por lugar de exercício será paga de acordo com os parágrafos b e c, acima, de conformidade com a taxa do lugar de exercício onde residir o dependente primário a cujo título ela é paga.


e)
Embora o salário do funcionário normalmente esteja sujeito ao ajustamento por lugar de exercício em missões por um ano ou mais, outras disposições podem ser adotadas pelo Secretário-Geral nas seguintes circunstâncias:


i.
O funcionário designado para um lugar de exercício com classificação na escala de ajustamento por lugar de exercício inferior à do lugar em que estava trabalhando poderá continuar a receber, no máximo até seis meses, o ajustamento por lugar de exercício aplicável ao antigo lugar de exercício enquanto os membros de sua família imediata (cônjuge e filhos) continuarem nesse lugar.


ii.
Quando o funcionário for designado para um lugar de exercício por menos de um ano, o Secretário-Geral decidirá se deve aplicar o ajustamento por lugar de exercício referente a esse lugar e, se julgado apropriado, pagar um subsídio de instalação segundo a Norma 103.12 e um subsídio de missão segundo a Norma 103.15 ou, em vez disso, autorizar um subsídio apropriado de subsistência em  viagem, segundo a Norma 103.14.


iii.
Quando o Secretário-Geral determinar que uma missão tiver caráter especial, segundo a Norma 103.14 (Missão especial) com previsão de subsídio de missão, o ajustamento por lugar de exercício para a área da missão não será aplicável.


f)
Nos lugares de exercício em que o custo médio do aluguel usado no cálculo do índice de ajustamento por lugar de exercício se basear no custo de moradia fornecido pelas Nações Unidas, pelo governo ou por instituição relacionada, o funcionário que tiver de alugar moradia por valores comerciais substancialmente mais altos receberá um suplemento ao ajustamento por lugar de exercício sob a forma de subsídio de aluguel, de acordo com as  condições estabelecidas pelo Secretário-Geral segundo as instruções administrativas correspondentes e o exposto no Anexo B deste Regulamento.

Norma 103.3
Salário inicial

a)
O funcionário em nomeação inicial será colocado na primeira classe do nível de seu cargo; contudo, o Secretário-Geral poderá autorizar nomeação inicial para nível mais alto no cargo, se considerar que a experiência e outras qualificações do funcionário para as funções e responsabilidades inerentes ao cargo justificam salário maior e que é necessário manter o nível de renda que o funcionário tinha em seu emprego imediatamente anterior.  O funcionário fornecerá a documentação comprobatória dessa experiência, qualificações e níveis de salário e benefícios no seu emprego anterior, por solicitação do Departamento de Recursos Humanos.


b)
Todo funcionário que não tiver autorização expressa, por escrito, para fazer ofertas vinculativas de emprego estará proibido de assumir compromissos orais ou escritos com referência a salários e outros aspectos do emprego.  Um funcionário ou pretendente a emprego não deverá confiar em tais ofertas a menos que sejam feitas por escrito e assinadas pelo Diretor do Departamento de Recursos Humanos como parte da Oferta Oficial de Emprego.  Qualquer infração a esta norma dará motivo à aplicação de medidas disciplinares de conformidade com este Regulamento, bem como a sanções adicionais segundo o disposto na Norma 101.3.

Norma 103.4
Aumentos de classe

a)
As escalas salariais determinarão aumentos de classe (anuais ou bienais, conforme o ceso) para os funcionários cujo desempenho e conduta tiverem sido satisfatórios, de acordo com a respectiva avaliação anual de desempenho.


i.
Não obstante o acima exposto, o direito aos aumentos de classe por tempo de serviço, assim designados nas escalas salariais da ONU, será precedido, no mínimo, por dois anos na classe anterior e estará sujeito a outros requisitos de antiguidade estabelecidos nas escalas salariais respectivas da ONU.


ii.
O funcionário que estiver na última classe de seu nível não terá direito a aumentos adicionais de classe enquanto permanecer nesse nível.


b)
Se o desempenho for insatisfatório, o aumento periódico de classe será adiado por um período de três meses, após o qual outra avaliação será feita.  Se a segunda avaliação revelar desempenho insatisfatório continuado, o aumento periódico de classe não será concedido, podendo ser aplicadas outras medidas previstas na Norma 110.4 c.


c)
Não obstante o disposto no parágrafo a desta Norma, na ausência de circunstâncias extraordinárias, o funcionário em período probatório terá direito a um aumento de classe apenas depois de ter sido nomeado em caráter permanente ou regular ou se o seu período probatório tiver sido prolongado.  Os aumentos de classe concedidos de acordo com este parágrafo tornar-se-ão efetivos segundo o disposto no parágrafo e, abaixo.


d)
A consideração de um aumento de classe será adiada no caso de qualquer funcionário que, de outra forma, a ela teria direito se ele tiver tirado licença sem vencimentos superior a um mês no período de 12 meses anterior à data em que teria direito a esse aumento.  O adiamento será equivalente ao período da licença sem vencimentos.  Qualquer adiamento decorrente de licença especial será determinado caso por caso.  O adiamento de um aumento de classe segundo este parágrafo não redundará em adiamento dos subseqüentes aumentos de classe nem alterará a escala das subseqüentes avaliações anuais correspondentes do funcionário interessado.


e)
Os aumentos de classe tornar-se-ão efetivos no dia 1 de julho seguinte a um ano de desempenho satisfatório em determinados nível e classe, salvo o disposto no parágrafo d, acima.


f)
Se um funcionário com desempenho satisfatório for reclassificado para um cargo de nível inferior, seu período de serviço desde seu último aumento de classe será creditado ao seu próximo aumento de classe no nível inferior.  Se o funcionário com desempenho insatisfatório for reclassificado para um cargo de nível inferior, a qualificação do funcionário a aumento de salário no novo nível será baseado em serviço satisfatório nesse cargo de nível inferior.

Norma 103.5
Política salarial de promoção

O salário do funcionário que é promovido será determinado da seguinte maneira:


a)
O funcionário será colocado na classe de seu novo nível cujo salário mais se aproximar da soma do salário que estava recebendo antes da promoção, mais o montante pago por uma classe no novo nível.  Contudo, se o salário da primeira classe no novo nível representar aumento maior, terá direito a esse salário.  A classe e data do aumento periódico no novo nível serão ajustadas em consequência.


b)
Se, em decorrência de promoção, o funcionário perder seu direito ao subsídio de não-residente (Norma 103.17) ou ao subsídio por idioma (Norma 103.6), o montante que estava recebendo a título desses subsídios será acrescentado a seu salário antes da promoção, a fim de determinar sua classe e a data de seu aumento de salário seguinte de acordo com o parágrafo a, acima.

Norma 103.6
Subsídio por idioma

a)
O funcionário da categoria de serviços gerais que pertencer ao serviço de carreira ou tiver contrato a longo prazo receberá subsídio por idioma se for aprovado em teste padrão de proficiência determinado para esta finalidade em um idioma oficial que não seja idioma requerido pelo cargo que exerce.  Nenhum funcionário receberá subsídio por mais de dois idiomas oficiais.


b)
As provas de proficiência no uso do idioma oficial serão feitas pelo menos uma vez por ano.


c)
Os funcionários que receberem subsídios por idioma poderão ser solicitados a submeter-se a novas provas com intervalos não inferiores a três anos, a fim de determinar sua proficiência atualizada.


d)
O montante do subsídio por idioma em cada lugar de exercício será igual ao montante correspondente pago pelo Secretariado da ONU como subsídio por  idioma conforme publicado na Circular de Informação ou Instrução Administrativa pertinente, exceto determinação em contrário do Secretário-Geral.  O montante pago ao funcionário por um segundo idioma será a metade do pago pelo primeiro.

Norma 103.7
Subsídio por funções especiais

a)
Todo funcionário pode ser instruído a assumir temporariamente funções e responsabilidades de um cargo em nível superior como parte de seu trabalho regular e sem remuneração adicional.  Contudo, um subsídio por funções especiais será pago ao funcionário que for solicitado a assumir, em base temporária, por um período superior a seis meses e, no máximo, por 24 meses sem interrupção, funções que, se designadas em caráter permanente, justificariam a reclassificação do cargo de acordo com as Normas de Classificação em vigor.


b)
O subsídio será pago a partir do dia seguinte ao término do sexto mês de desempenho das funções de nível mais alto por parte do funcionário.  Antes de expirar o período inicial de seis meses para o qual o funcionário for designado para desempenhar temporariamente funções de nível mais alto, o Departamento de Recursos Humanos fará uma revisão de cargo a fim de comprovar o nível das funções desempenhadas em base temporária.


c)
De acordo com a Norma 102.3, o supervisor que desejar atribuir novas funções por mais de dois meses deverá, com antecedência:


i.
fornecer ao funcionário, por escrito, instruções pertinentes, e


ii.
por meio dos canais competentes, notificar o Departamento de Recursos Humanos.  O funcionário que acreditar que as funções a ele atribuídas justificam o subsídio por funções especiais e que não tiver recebido instruções por escrito deverá notificar ele próprio o Departamento de Recursos Humanos por escrito.  Uma relação das novas funções deverá ser enviada juntamente com a notificação.


d)
Se, antes do final do período de seis meses, parecer que persistirá a necessidade da atribuição de funções, o supervisor enviará aviso por escrito ao Departamento de Recursos Humanos declarando as razões para a prorrogação da designação, indicando a maneira na qual as funções normalmente desempenhadas pelo funcionário serão cumpridas e identificando a fonte dos recursos a serem usados para o pagamento do subsídio.  Se não houver disponível uma fonte de recursos, a designação deve ser rescindida pelo supervisor ou pelo Departamento de Recursos Humanos.  Nenhum funcionário desempenhará ou será solicitado a desempenhar funções especiais por mais de seis meses a menos que receba o subsídio por funções especiais previsto nesta norma.


e)
A designação para funções especiais de acordo com esta norma não deve exceder 24 meses e, excetuando o estipulado no parágrafo f, abaixo, o pagamento de um subsídio não deve ultrapassar 18 meses.  Antes do término da designação, o supervisor informará o Departamento de Recursos Humanos se pretende redistribuir as funções ou se, quando as funções estiverem vinculadas a um cargo vago, pretende preenchê-lo, fazer outro uso do mesmo ou alterar a atribuição ou definição das funções respectivas.  O funcionário eximir-se-á de desempenhar as funções especiais se não receber o subsídio a partir de seis meses depois de ter começado a desempenhá-las ou se o pagamento do subsídio for suspenso.


i.
Se o funcionário continuar a desempenhar essas funções contrariando esta norma, será considerado voluntário, e a Secretaria-Geral não terá, perante o funcionário, a responsabilidade de pagar o subsídio ou qualquer outra remuneração pelo desempenho dessas funções.


ii.
Todo supervisor que atribuir funções adicionais a um funcionário sem notificar previamente o Departamento de Recursos Humanos poderá estar sujeito a medidas disciplinares e ser responsabilizado financeiramente segundo a Norma 101.3 se, em decorrência dessa atribuição, a Secretaria-Geral for responsabilizada pelo subsídio por funções especiais ou pela reclassificação do cargo.


iii.
Todo supervisor ou detentor de autoridade que ameaçar, punir ou ameaçar punir um funcionário que se eximiu de desempenhar funções especiais atribuídas segundo esta norma por não ter recebido o correspondente subsídio de funções especiais poderá ficar sujeito a medidas disciplinares de acordo com este Regulamento.


iv.
Os supervisores têm a responsabilidade de redistribuir funções em seus departamentos de acordo com as restrições orçamentárias.


f)
O funcionário cujo cargo for reclassificado de acordo com a Norma 102.3 deverá continuar a desempenhar suas funções e responsabilidades até que a vaga resultante seja preenchida mediante concurso, devendo receber o subsídio por funções especiais de um cargo de nível superior a partir do dia seguinte à data em que a reclassificação for aprovada pelo Secretário-Geral.  A auditoria e o processo decisório referente à classificação de um cargo não excederão seis meses a contar da data de recebimento, pelo Departamento de Recursos Humanos, da solicitação de auditoria feita pelo supervisor por escrito e da indispensável descrição do cargo por escrito ou, se for o caso, do necessário pedido do funcionário por escrito e da relação, por escrito, das mudanças nas funções e responsabilidades do cargo.  O ocupante do cargo sob revisão não terá direito a qualquer pagamento anterior ou retroativo à data da aprovação pelo Secretário-Geral da reclassificação do cargo, excetuando-se as disposições em contrário previstas nos parágrafos a - e desta norma.


g)
O montante do subsídio por funções especiais será igual ao aumento do salário básico e ajustamento por lugar de exercício ao qual o funcionário teria direito se ele devesse ser promovido ao nível do cargo cujas funções ele estiver desempenhando.  O subsídio por funções especiais não é pensionável e não será usado como base para o cômputo do montante de outros direitos.

Norma 103.8
Extraordinários e tempo compensatório

a)
Os supervisores podem solicitar que os funcionários trabalhem horas extraordinárias além do horário normal de trabalho, quando as necessidades do serviço o exigirem.


b)
Horas extraordinárias ou trabalho extraordinário são qualquer tempo de trabalho que exceder a semana normal de trabalho.


c)
Apenas em circunstâncias extraordinárias o funcionário  será solicitado a trabalhar em mais do que um dia de fim de semana.


d)
Os funcionários da categoria de serviços gerais solicitados a trabalhar horas extraordinárias serão compensados à base de uma vez e meia sua hora de trabalho regular.  Contudo, qualquer período de trabalho extraordinário inferior a meia hora não será considerado.


e)
A compensação referida no parágrafo precedente poderá ser dada sob a forma de folga no número de horas trabalhadas.  Esse tempo de compensação será tirado antes do final do mês civil seguinte àquele em que o trabalho extraordinário foi executado.  Contudo, por razões justificadas e com a aprovação do diretor do departamento ou escritório, o tempo compensatório poderá ser tirado dentro dos seis meses seguintes. 


f)
A compensação por trabalho executado nos feriados oficiais relacionados na Norma 101.2 será a compensação regular por horas extraordinárias especificada nos parágrafos d e e, acima.  O Secretário-Geral poderá solicitar que todos os funcionários da sede trabalhem num determinado feriado, tendo em vista os altos interesses da Organização.  Nesse caso, o Secretário-Geral indicará outro dia de trabalho para ser observado como feriado, e o feriado no qual todo o pessoal for solicitado a trabalhar será tratado como um dia normal de trabalho.


g)
Em nenhuma hipótese os funcionários da categoria profissional receberão pagamento por horas extraordinárias e apenas terão direito a tempo compensatório quando trabalharem nos feriados especificados na Norma 101.2.


h)
O funcionário temporariamente em missão fora do seu lugar de exercício regular observará os feriados do lugar de exercício onde ele se encontrar em missão, em vez dos feriados do seu lugar de exercício regular.  Não terá direito a qualquer compensação por trabalho extraordinário ou tempo compensatório por trabalhar nos feriados observados em seu lugar de exercício regular que não forem observados também no lugar de exercício onde se encontrar em missão.


i)
O Secretário-Geral poderá estipular condições alternativas para trabalho extraordinário ou tempo compensatório para os funcionários que servirem em missões temporárias ou em outras atribuições temporárias fora de seus lugares de exercício regulares.

Norma 103.9
Adicional noturno

Quando um funcionário da categoria de serviços gerais trabalhar regularmente no turno da noite, receberá um adicional noturno de 10% sobre o pagamento da hora.  Este adicional não se aplica a funcionários designados para trabalhar em qualquer conferência da Organização.

Norma 103.10  Adiantamento de salário

a)
Mediante solicitação, por escrito, ao Escritório do Tesoureiro, os funcionários poderão receber adiantamentos de salário, além do pagamento quinzenal, nas seguintes circunstâncias e condições:


i.
Ao sair para viagem oficial ou em licença autorizada que implique ausência do trabalho em dois ou mais dias de pagamento, o montante dos adiantamentos será igual ao montante que seria devido durante o período previsto de ausência.


ii.
Quando, sem culpa própria, o funcionário não receber seu cheque regular de salário, o montante será igual ao que lhe é devido.


iii.
Ao separar-se do serviço, quando o acerto final de contas não puder ser feito no momento da saída, o montante do adiantamento não excederá 80% do pagamento final estimado.


iv.
Quando um novo funcionário chegar sem recursos suficientes ou for transferido para outro lugar de exercício, será feito um adiantamento considerado adequado.


b)
Os adiantamentos de salário podem ser feitos também para funcionários em casos de emergência extrema, se o pedido for aprovado pelo Departamento de Recursos Humanos.


c)
Os adiantamentos referidos nos parágrafos a, iv e b, acima, serão descontados do salário do funcionário em parcelas iguais, segundo acertado quando da autorização do adiantamento, em períodos de pagamento consecutivos que começam, no máximo, no período de pagamento seguinte àquele em que foi feito o adiantamento, e por um período que não exceda quatro meses.

Norma 103.11  Retroatividade de pagamento

O funcionário que não estiver recebendo subsídio, adicional ou outro pagamento ao qual tem direito não receberá esse pagamento retroativamente, a menos que o solicite por escrito dentro dos seguintes prazos:


i.
No caso de revogação ou modificação da norma do Regulamento de Pessoal que regula esse direito, dentro de três meses a partir da data de sua revogação ou modificação.


ii.
Em todos os outros casos, dentro de um ano a partir da data na qual teria tido direito ao pagamento.

Norma 103.12  Subsídio de instalação

a)
Sujeito às condições estipuladas a seguir, excetuando-se os casos de missão, o funcionário recrutado internacionalmente que for enviado para um novo lugar de exercício receberá um subsídio de instalação para ele próprio e seus dependentes qualificados quando tiver de ficar nesse novo lugar de exercício no mínimo um ano e seus dependentes se reunirem a ele nesse local dentro dos seis meses seguintes à data em que ele começou a exercer suas funções e lá permanecerem pelo menos seis meses.  Esse subsídio representa a contribuição total pelas despesas especiais em que o funcionário incorrerá, a respeito de si próprio e de seus dependentes imediatamente ao chegar ao seu novo lugar de exercício.  Para os fins desta norma, dependentes são as pessoas para os quais a Secretaria-Geral é obrigada a proporcionar transporte (cônjuge e filhos dependentes), de acordo com a Norma 108.5, a.


b)
O montante do subsídio de instalação será equivalente a 30 dias de diárias calculado pelo índice diário aplicável segundo o subparágrafo c, i, abaixo, com referência ao funcionário, e pela metade desse índice com referência ao membro da família cujas despesas de viagem foram pagas pela Secretaria-Geral.  Esse montante será calculado com base no índice em vigor na data da chegada do funcionário ou do membro da família, conforme o caso.


c)
i.
Serão adotados os índices especiais de diárias, para os fins do subsídio de instalação para categorias específicas de pessoal nos diversos lugares de exercício, adotados pela Secretaria das Nações Unidas e divulgados nas publicações administrativas correspondentes, exceto determinação em contrário do Secretário-Geral.  Onde esses índices especiais não tiverem sido estabelecidos, serão usados os índices de diárias estabelecidos na Norma 108.13 para o cálculo do subsídio de instalação.



ii.
Nas condições estabelecidas pela Secretaria-Geral, divulgadas nas circulares administrativas pertinentes, o Secretário-Geral poderá prorrogar o limite de 30 dias previsto no parágrafo b, acima, no máximo até 90 dias.  O montante do subsídio no período ampliado será de até 60% do índice apropriado aplicável ao período inicial.



iii.
Além de qualquer montante de subsídio pago nos índices diários segundo esta norma, poderá ser autorizado o pagamento de uma soma total em determinados lugares de exercício nas condições estipuladas pelo Secretário-Geral.  A soma total será de US$600 para o funcionário e US$600 para cada membro da família qualificado que se reunir ao funcionário no lugar de exercício, até o máximo de US$2 400.


d)
Se alguma mudança de lugar de exercício oficial ou uma nova designação implicar a volta ao lugar onde o funcionário estava anteriormente lotado, não será pago o montante total do subsídio de instalação, a menos que o funcionário tenha estado ausente desse lugar pelo menos por um ano.  No caso de ausências mais breves, a quantia pagável será normalmente uma parcela do subsídio total equivalente à do número dos meses de ausência em relação ao dos meses de um ano completo.


e)
Quando tanto o marido como a mulher forem funcionários viajando às custas da Organização para um lugar de exercício, o subsídio de instalação para um funcionário com dependentes será aplicável a um deles e o índice para um cônjuge será aplicável ao outro.  Se eles tiverem um ou mais filhos dependentes, o subsídio de instalação com relação a esse filho ou esses filhos  será pago ao funcionário do qual cada filho seja reconhecido como dependente.   Quanto à soma total prevista no subparágrafo c, iii, acima, o montante pagável a ambos os cônjuges conjuntamente não deverá exceder o montante máximo pagável segundo aquele subparágrafo.


f)
O subsídio de instalação não será pagável com referência a viagem relacionada com o subsídio de educação.


g)
O Secretário-Geral poderá, a seu arbítrio, autorizar o pagamento integral ou parcial do subsídio de instalação nos casos em que não couber à Organização pagar as despesas de viagem de um funcionário recrutado internacionalmente.

Norma 103.13  Subsídio de educação

a)
Para os fins desta norma:


i.
"filho" significa o filho dependente nos termos da Norma 103.16, exceto para fins de aplicação da alínea d, abaixo;


ii.
"país de origem" significa o país em relação ao qual o funcionário tem direito a viagem ao país de origem nos termos da Norma 106.4; e


iii.
"lugar de exercício" significa o país ou a área em que o funcionário está servindo, área essa localizada a uma distância que permite o traslado diário do funcionário, independente dos limites nacionais.


b)
O funcionário profissional que pertencer ao serviço de carreira ou tiver contrato a longo prazo e que não for nacional do país de exercício ou nele não for residente permanente ou imigrante, terá direito a subsídio de educação para cada filho dependente que freqüentar em tempo integral uma escola, universidade ou outro centro educacional que, a juízo do Secretário-Geral, facilite a readaptação do filho do funcionário no país de origem reconhecido do funcionário.  O subsídio de educação não será, entretanto, pago nos seguintes casos:


i.
freqüência em jardim da infância ou escola maternal;


ii.
freqüência em escola gratuita ou que cobre apenas taxas simbólicas no lugar de exercício;


iii.
cursos por correspondência, exceto quando o Secretário-Geral considerar que falta melhor fonte de ensino no lugar de exercício;


iv.
freqüência em universidade ou estabelecimento de ensino semelhante no lugar de exercício;


v.
formação profissional ou aprendizagem que não impliquem a freqüência escolar em tempo integral ou em função das quais o filho do funcionário receba remuneração por serviços prestados;


vi.
aulas particulares, exceto quando se tratar do estudo do idioma do país de origem no lugar de exercício em que não houver facilidades escolares satisfatórias para o aprendizado desse idioma; ou


vii.
freqüência em centros de ensino no lugar de exercício ou fora deste cujas classes sejam ministradas num idioma que não seja o do país de origem do funcionário, exceto disposição em contrário do Secretário-Geral, de conformidade com a alínea n, abaixo, no sentido de que o pagamento do subsídio de educação é coerente com suas finalidades.


c)
Para os fins do subsídio de educação, um estabelecimento de ensino localizado num país que não o do lugar de exercício, porém suficientemente próximo deste para permitir ao filho do funcionário deslocar-se diariamente para freqüentá-lo, será entendido como situado dentro dos limites do país de exercício.


d)
O subsídio de educação será pago até o final do ano letivo em que o filho do funcionário atingir a idade de 23 anos ou completar quatro anos de educação pós-secundária, o que ocorrer primeiro.  Se a educação do filho do funcionário for interrompida durante um ano pelo menos para que este preste serviço militar ou por motivo de doença, o período de direito ao subsídio de educação será prorrogado a fim de incluir o tempo dessa interrupção.


e)
As solicitações de subsídio de educação serão formuladas por escrito e apoiadas por comprovantes que o Secretário-Geral considerar satisfatórios.


f)
No caso de freqüência em estabelecimento de ensino fora do lugar de exercício, o valor do subsídio de educação será o seguinte:


i.
quando o estabelecimento de ensino fornecer alojamento ao filho do funcionário, 75% do total dos gastos com instrução e alojamento permitidos, até o máximo de US$13 000 anuais, com um subsídio de educação não superior a US$9 750;


ii.
quando o filho do funcionário freqüentar o estabelecimento de ensino na condição de aluno externo, US$2 900 para pagamento de alojamento mais 75% das despesas de freqüência escolar até o máximo de US$9 133, com um subsídio de educação não superior a US$9 750 anuais para cada filho (isto é, US$2 900 para alojamento  e   US$6 850 para instrução).


g)
No caso de freqüência de um estabelecimento de ensino localizado no lugar de exercício, excetuadas as disposições do subparágrafo iii, do parágrafo b, acima, o valor do subsídio de educação será o mesmo referido no parágrafo f, acima; entretanto, não serão permitidas despesas com alojamento e o subsídio de educação máximo a ser pago não excederá o valor autorizado para a freqüência escolar nos termos do parágrafo acima referido.


h)
Quando a freqüência escolar abranger menos de dois terços do ano letivo, o valor do subsídio de educação será reduzido proporcionalmente.


i)
Quando o período de serviço do funcionário não cobrir todo o ano letivo, o valor do subsídio de educação nesse ano corresponderá, via de regra, à proporção entre o período de serviço e o ano letivo integral, excetuado o disposto na Norma 103.18, b.


j)
O funcionário cujo filho freqüentar um estabelecimento de ensino fora de seu lugar de exercício terá direito a despesas de viagem constantes de uma passagem de ida e volta para o filho, cada ano letivo, entre o lugar do estabelecimento de ensino por este freqüentado e o lugar de exercício, observadas as seguintes condições:


i.
As despesas de viagem acima referidas não serão pagas se a viagem solicitada for descabida, seja em virtude do pouco tempo decorrido desde outra viagem autorizada do funcionário ou de seus dependentes, ou em virtude da brevidade da visita em relação às despesas envolvidas.


ii.
Quando a freqüência escolar for inferior a dois terços do ano letivo, de modo geral as despesas de viagem não serão pagas.


iii.
Normalmente, as despesas de transporte não excederão o custo de uma passagem de ida e volta entre o país de origem do funcionário e o lugar de exercício.


k)
O Secretário-Geral decidirá, em cada caso, se será pago subsídio de educação para fins de estudo da língua materna do funcionário.  Entende-se por língua materna a língua oficial do país de origem do funcionário.


l)
Não obstante o acima exposto, o subsídio de educação máximo para efeito de reembolso de despesas de educação pré-universitária não excederá 70% dos valores estabelecidos nos parágrafos f e g, acima; e o subsídio máximo estabelecido nos termos dos referidos parágrafos poderá ser ajustado, quando necessário, em valor e forma acordes com as condições estabelecidas pelo Secretário-Geral.


m)
O subsídio de educação em geral não será concedido no caso de filhos que sejam cidadãos do país em que se situa o lugar de exercício do funcionário ou que nele tenham residência permanente, a menos que o filho desse funcionário estude em estabelecimento de ensino qualificado localizado no país de origem do funcionário; quando, porém, a juízo do Secretário-Geral, os recursos orçamentários aprovados pela Assembléia Geral para subsídio de educação o permitirem, o subsídio poderá ser temporariamente concedido, de conformidade com o parágrafo n, abaixo, aos funcionários qualificados para recebê-lo, no caso de seus filhos menores de 18 anos, para fins de estudos realizados fora do país de origem do funcionário.


n)
Outras diretrizes para a definição da qualificação para o recebimento de subsídio de educação serão publicadas nas instruções administrativas emitidas pela Secretaria-Geral, a qual poderá, a qualquer momento, modificar essas diretrizes, a fim de levar em conta os recursos destinados ao subsídio de educação no orçamento-programa, juntamente com outras considerações pertinentes.

Norma 103.14  Salários e subsídios em missões especiais

a)
O Secretário-Geral poderá qualificar a indicação para determinadas missões como sendo especial, inclusive no caso das missões com duração de um ano ou mais, no decorrer das quais o pagamento de um subsídio de subsistência em viagem será autorizado em lugar do subsídio por missão referido na Norma 103.15, do subsídio de instalação referido na Norma 103.12 e do reajuste pelo aumento do custo de vida ou ajustamento por lugar de exercício aplicável à área nos termos da Norma 103.2.  Onde tal indicação tiver sido feita, o subsídio de subsistência em viagem será pago a funcionários recrutados ou designados fora da área da missão e os salários dos designados de outro lugar de exercício continuarão sujeitos ao reajuste pelo aumento do custo de vida ou ao ajustamento por lugar de exercício aplicáveis ao lugar de exercício de onde os funcionários foram destacados.


b)
O Secretário-Geral estabelecerá os índices e as condições das diárias a serem pagos nas missões especiais.  Os funcionários qualificados para recebê-los que forem acompanhados ao local da missão pelo cônjuge ou por um ou mais filhos dependentes podem ser autorizados a receber diárias mais elevadas do os que não tiverem esses dependentes.  Quando marido e mulher forem funcionários com direito a diárias e levando em consideração a Norma 104.14, esse subsídio será pago a cada cônjuge pelo percentual correspondente a funcionários sem dependentes.  Se o casal estiver acompanhado no lugar do exercício da missão por filho ou filhos dependentes, os subsídios de subsistência serão pagos, de acordo com o índice aplicável a funcionários com familiares dependentes, ao cônjuge que tiver o nível salarial mais alto, e com o índice aplicável a funcionários sem dependentes, ao outro cônjuge.  O subsídio poderá ser pago total ou parcialmente na moeda do lugar da missão ou em espécie, sob a forma de provisão de alimentação ou alojamento.

Norma 103.15  Subsídio de missão

a)
Observadas as disposições constantes das Normas 103.14 e 108.19, um subsídio de missão será pago ao funcionário da categoria de pessoal profissional que for nomeado ou destacado para um lugar de exercício fora de seu país de origem por determinado período de serviço.


i.
O subsídio de missão será autorizado quando se tratar de contrato a longo prazo por período não superior a dois anos ou quando o funcionário for designado para um lugar de exercício pelo mesmo período.


ii.
O subsídio de missão poderá ser autorizado quando o contrato estipular um prazo não inferior a dois anos nem superior a cinco ou quando o funcionário for designado para um lugar de exercício pelo mesmo período.  Normalmente, o subsídio de missão será pago quando os serviços forem prestados fora da sede e as despesas de remoção serão pagas quando os serviços forem prestados na sede.


b)
O subsídio de missão não será pago a um funcionário por mais de cinco anos de serviço prestado no mesmo lugar de exercício.


c)
O subsídio de missão normalmente não será pago quando o funcionário for designado para um lugar de exercício por menos de um ano; entretanto, diárias adequadas serão pagas quando o subsídio de missão não for aplicado.


d)
Quando o subsídio de missão tiver sido pago durante um período inicial e o contrato ou a missão do funcionário for prorrogado por um prazo fixo adicional no mesmo lugar de exercício, o pagamento do subsídio de missão poderá continuar, observados os limites definidos no parágrafo b, acima.


e)
Quando um funcionário tiver servido sob contrato em um lugar de exercício durante cinco anos, o subsídio de missão cessará e a pessoa de que se trata adquirirá o direito ao pagamento de despesas de mudança.


f)
Em casos excepcionais, o subsídio de missão poderá ser pago a um funcionário que, após haver prestado pelo menos dois anos de serviço num lugar de exercício fora de seu país de origem, é enviado a outro lugar de exercício no mesmo país.


g)
O subsídio de missão será igual a 3% do salário básico de um funcionário P-4, classe 6, computado com base na escala salarial (com ou sem dependentes) a que o funcionário tiver direito.


h)
Quando marido e mulher forem funcionários, o subsídio de missão será pago ao cônjuge cujo salário for mais alto.

Norma 103.16  Salário-família

a)
O funcionário que pertencer ao serviço de carreira ou tiver contrato a longo prazo e provar ao Secretário-Geral que tem dependente primário, isto é, cônjuge ou filho dependente, ou tem dependente secundário, terá direito a salário-família.  O valor do salário-família correspondente aos dependentes primário e secundário será fixado e pago de conformidade com as tabelas referentes ao pessoal profissional e de serviços gerais adotadas pelo Secretariado das Nações Unidas.


i.
Os funcionários da categoria profissional remunerados de acordo com a tabela salarial dos funcionários com dependente primário não terão direito ao pagamento de salário-família  para o primeiro dependente primário, a menos que este seja um filho portador de deficiência.


ii.
Quando o funcionário ou seu cônjuge receber subsídio governamental direto, sob a forma de pagamento em dinheiro ou de benefício fiscal, no que respeita à sua renda proveniente da Secretaria-Geral relativamente ao mesmo filho ou a outro dependente qualificado, do salário-família a ser pago nos termos desta norma será deduzido o subsídio acima referido.


iii.
Os valores do salário-família serão iguais aos pagos pelo Secretariado da ONU de acordo com as tabelas pertinentes.


b)
Os funcionários apresentarão solicitação escrita do pagamento de salário-família ao Departamento de Recursos Humanos, acompanhada de documentação comprobatória, conforme exigido por esse Departamento.  Para cada filho declarado como dependente, caberá ao funcionário confirmar por escrito que é responsável pelo sustento principal e constante do mesmo.  Os funcionários também comunicarão imediatamente ao Departamento de Recursos Humanos qualquer mudança ocorrida na situação de um dependente ou na sua própria situação que afete o pagamento do salário-família.  As mudanças nos valores pagos a título de salário-família serão efetivadas no primeiro dia do mês em que a mudança ocorrer ou no primeiro dia do mês em que a mudança for comunicada ao Departamento de Recursos Humanos, consoante o que o diretor desse Departamento considerar apropriado em cada caso.  Os pedidos ou atestados falsos destinados à obtenção deste benefício ou a falta de notificação oportuna das mudanças ocorridas podem resultar em ação disciplinar, inclusive demissão, e a Secretaria-Geral poderá deduzir dos pagamentos a que o funcionário tiver direito, inclusive salários e benefícios, quaisquer valores pagos em virtude de pedidos e atestados falsos apresentados pelo funcionário ou da omissão em notificar o Departamento a respeito das mudanças ocorridas.


c)
O salário-família por dependente secundário não será extensível a mais de um dependente  pai, mãe, irmão ou irmã , e desde que não se estiver pagando por um cônjuge dependente.


d)
As definições que se seguem regerão o pagamento do salário-família:


i.
Será considerado cônjuge dependente aquele cuja renda proveniente de trabalho, se houver, não exceder o nível salarial inicial mais baixo (piso salarial) das escalas de salário bruto dos Serviços Gerais das Nações Unidas em vigor em 1 de janeiro do ano de que se tratar, no país onde o cônjuge do funcionário tiver seu lugar de exercício.  No caso, entretanto, de pessoal da categoria profissional ou superior, o valor do piso salarial não será em nenhum lugar de exercício inferior ao nível salarial inicial mais baixo na base do sistema salarial das Nações Unidas.


ii.
Será considerado filho dependente o filho natural, adotado ou enteado de um funcionário, com menos de 18 anos de idade; se o filho dependente freqüentar em tempo integral uma escola ou uma universidade ou estabelecimento de ensino semelhante, será considerado como filho dependente até o final do ano letivo em que completar a idade de 21 anos.  Se o filho do funcionário for portador de deficiência total e permanente, as exigências relativamente à freqüência escolar e idade não se aplicarão.


iii.
Nos casos em que, tendo havido divórcio, o filho do funcionário não residir na sua companhia, o salário-família somente será pago quando o funcionário apresentar evidência documentada satisfatória de que assumiu a responsabilidade pelo sustento principal e constante de seu filho.


iv.
Serão considerados pai, mãe, irmã ou irmão dependentes o pai, a mãe, irmão solteiro ou a irmã solteira do funcionário ao qual caiba 50% ou mais do seu sustento financeiro em valor que será de pelo menos duas vezes o valor do salário-família, contanto que o irmão ou irmã tenha menos de 21 anos de idade e freqüente em tempo integral uma escola, universidade ou estabelecimento de ensino semelhante.  Neste caso, ele ou ela será considerado dependente até o final do ano letivo em que atingir a idade de 21 anos.  Se o irmão ou irmã do funcionário for portador de deficiência total e permanente, as exigências relativamente à freqüência escolar e à idade não se aplicarão.


e)
O funcionário casado cujo cônjuge tiver renda bruta proveniente de trabalho superior ao nível salarial inicial mais baixo correspondente ao lugar de exercício não terá direito ao pagamento de salário-família relativo a um filho sob a forma de reajuste de salário ou ajustamento por lugar de exercício pelos índices referentes à dependência (dependência primária) nos termos deste Regulamento, a menos que seu salário pensionável constante da escala salarial dos funcionários sem dependentes primários e o ajustamento por lugar de exercício referente a essa escala igualem no mínimo dois terços da renda bruta de trabalho de seu cônjuge.


f)
Os funcionários com filhos na faixa etária de 18 a 21 anos não qualificados para o pagamento de subsídio de educação, porém para os quais recebem salário-família, devem apresentar um atestado de freqüência escolar desses filhos no final de cada ano letivo.  O não-cumprimento dessa exigência resultará na suspensão do pagamento do salário-família.

Norma 103.17  Subsídio de não-residente

a)
Os funcionários da categoria de serviços gerais que estiverem servindo em lugares de exercício para os quais foram designados, tendo sido recrutados fora do país de seu lugar de exercício ou em relação aos quais a Secretaria-Geral assumir a obrigação de repatriar, receberão um subsídio de não-residente nas condições dispostas pela Secretaria-Geral, desde que, em caso algum, o subsídio seja pago a funcionário natural ou que tenha a nacionalidade do país do lugar de exercício ou àquele que, por alguma razão, estiver excluído do recebimento deste benefício nos termos deste presente Regulamento.  O subsídio de não-residente será pago à razão de US$2 400 anuais para o funcionário que não tiver cônjuge ou filho dependente e à razão de US$3 000 anuais para o funcionário que tiver cônjuge ou filho dependente.  Esses valores serão reajustados a fim de igualar os que são pagos pelo Secretariado das Nações Unidas de conformidade com as circulares administrativas pertinentes, a menos que disposto de outro modo pelo Secretário-Geral.  O subsídio será pago pelo período máximo de cinco anos de permanência no lugar de exercício.  Nos casos em que tanto o marido como a mulher forem funcionários com direito a receber o subsídio de não-residente, este será pago a ambos pelo valor que corresponder ao funcionário sem dependente.  Se tiverem filho ou filhos dependentes, o subsídio será pago pelo valor que corresponder ao cônjuge cujo nível salarial for mais alto, e pelo valor que corresponder ao funcionário sem dependente, ao outro cônjuge.  Nenhum funcionário receberá o subsídio para funcionário com dependentes, a menos que o cônjuge ou o filho dependentes, em relação aos quais se faz o pedido de subsídio, se encontrar no mesmo lugar de exercício.


b)
Os funcionários recrutados especificamente para prestar serviço junto a uma missão não terão direito ao subsídio de não-residente.


c)
O subsídio de não-residente não será considerado no cálculo das contribuições e benefícios do Fundo de Pensões e Aposentadoria, das contribuições para seguro de saúde e outros seguros em grupo, do pagamento de horas  extraordinárias e de adicional por trabalho noturno nem dos pagamentos e indenizações ao separar-se do serviço.

Norma 103.18  Beneficiários

a)
No momento da respectiva nomeação, cada funcionário designará por escrito um beneficiário ou beneficiários em formulário próprio fornecido pelo Departamento de Recursos Humanos.  Caberá ao funcionário notificar o Departamento de Recursos Humanos qualquer revogação ou mudança de beneficiários.


b)
Em caso de falecimento de um funcionário, todos os valores a que o mesmo tiver direito serão pagos ao beneficiário ou aos beneficiários por ele designados, desde que aplicados o Regulamento do Pessoal e o Regulamento do Plano de Pensões e Aposentadoria.  Esse pagamento permitirá à Secretaria-Geral exonerar-se por completo de ulteriores obrigações relativamente a qualquer soma a ser assim paga.  O subsídio de educação terá continuidade apenas até que o filho dependente complete o respectivo ano letivo ou, caso não o faça, até que o adulto por ele responsável o retire da escola.  Esse pagamento liberará a Organização de todas as futuras obrigações relativamente às somas pagas.


c)
Se o beneficiário designado não estiver vivo, se a designação de um beneficiário não tiver sido feita ou se tiver sido revogada, a importância a crédito do funcionário será paga, ocorrido o falecimento deste, a seus herdeiros.

Norma 103.19  Reembolso de imposto de renda

a)
Os funcionários que pagam imposto de renda sobre o rendimento que recebem da Secretaria-Geral a um Estado membro ou a um estado ou governo local no âmbito de um Estado membro serão reembolsados desse imposto, desde que o Estado membro onde tais impostos são pagos cubra totalmente o valor desse reembolso.  O método para computar o valor de reembolso nos termos desta norma será estabelecido pela Secretaria-Geral com fundamento em um acordo entre a Secretaria-Geral e cada Estado membro que custear o reembolso.  Caso um acordo não estabeleça o método para calcular o valor do reembolso, a Secretaria-Geral definirá o método adequado.


b)
Os funcionários cujos cargos são custeados por fundos voluntários ou por contribuições especiais poderão receber reembolso do imposto sobre o rendimento recebido da Secretaria-Geral se o pagamento desse reembolso não for objeto de proibição.  Os funcionários que receberem reembolso de imposto nos termos deste parágrafo devem comprovar o seu pagamento e atender às disposições do parágrafo c, abaixo.


c)
Os funcionários que pleitearem reembolso do imposto de renda nos termos desta norma apresentarão à Secretaria-Geral as informações e a documentação por esta consideradas necessárias tanto para o cálculo do reembolso do imposto solicitado como para a verificação do imposto devido.  Os reembolsos estarão condicionados à apresentação das informações e da documentação solicitadas.  Os funcionários que não apresentarem essas informações ou documentação ou que fizerem declarações falsas sobre as mesmas estarão sujeitos às medidas disciplinares dispostas neste Regulamento.

Norma 103.20  Deduções e contribuições

a)
As deduções abaixo referidas serão feitas, em cada período de pagamento, dos totais devidos a cada funcionário:


i.
contribuições para o Fundo de Aposentadoria e Pensões da OEA, de acordo com as disposições do Fundo;


ii.
deduções para o pagamento do prêmio do seguro de saúde relativamente ao funcionário e a seus dependentes qualificados.


b)
As deduções de salários, honorários e outros emolumentos também podem ser feitas no seguinte sentido:


i.
para outras contribuições além das mencionadas acima, em relação às quais há disposição neste Regulamento;


ii.
para resgatar dívida com a Secretaria-Geral;


iii.
para resgatar dívida com terceiros, quando a dedução para esse fim for autorizada pelo Diretor do Departamento de Recursos Humanos;


iv.
para alojamento proporcionado pela Secretaria-Geral, por um governo ou por uma instituição afim;


v.
para contribuições destinadas a uma entidade representativa do pessoal estabelecida de conformidade com o artigo 49 das Normas Gerais, desde que o funcionário possa revogar o seu consentimento para essa dedução ou descontinuá-la a qualquer momento, mediante aviso nesse sentido ao Tesoureiro.


CAPÍTULO IV

TIPOS DE EMPREGO, SELEÇÃO E PROMOÇÃO
Norma 104.1
Tipos de emprego

a)
O emprego na Secretaria-Geral corresponderá a um dos tipos mencionados a seguir:


i.
funcionários permanentes, que comporão o serviço de carreira;


ii.
funcionários contratados por prazo limitado;


iii.
funcionários ocupantes de cargos de confiança, nomeados a critério do Secretário-Geral para exercerem cargos assim definidos na Norma 104.4.  Essas nomeações durarão enquanto o Secretário-Geral exercer o seu cargo e os nomeados gozarem de sua confiança;


iv.
funcionários da categoria de pessoal profissional local, portadores de título profissional, contratados como especialistas para trabalhar em conformidade com as leis trabalhistas do país no qual prestem serviços, conforme disposto pelo Secretário-Geral, nos termos da Norma 104.15, acima; e


v.
funcionários associados, cuja categoria compreende as pessoas nomeadas em caráter temporário com o fim primordial de desempenhar funções de natureza profissional, técnica, administrativa ou científica, de conformidade com acordos ou contratos celebrados com outras instituições participantes de programas de interesse comum, ou para prestar serviços ad honorem com a autorização das instituições às quais pertençam, conforme disposto na Norma 104.17.


b)
Nenhum funcionário que estiver trabalhando sob contrato, seja por prazo limitado ou mediante nomeação para um cargo de confiança ou na condição de profissional local, ou de funcionário associado, independente dos termos do contrato ou da natureza das funções ou tarefas que estiver desempenhando ou tenha desempenhado, poderá ser considerado funcionário de carreira, o que não exclui o seu direito de concorrer ao serviço de carreira, se atender às condições para tanto estabelecidas.


c)
A Secretaria-Geral também poderá contratar consultores e outros serviços mediante contratos por tarefa e contratos por tarefas especializadas para a prestação de serviços de idioma e serviços relacionados com a realização de conferências.  As pessoas que prestarem serviços de conformidade com esses contratos não serão consideradas funcionários da Secretaria-Geral e não terão os benefícios conferidos aos funcionários nos termos deste Regulamento.

Norma 104.2
Serviço de Carreira

O serviço de carreira será orientado pelos seguintes princípios:


a)
Disposições gerais:


i.
O serviço de carreira compõe-se dos funcionários cuja nomeação revestia caráter permanente em 31 de dezembro de 1982 e dos funcionários que ingressaram subseqüentemente nesse serviço de conformidade com esta norma.


ii.
A condição de membro do serviço de carreira independe do cargo e das funções ou tarefas desempenhadas.  Os funcionários de carreira desempenharão, sem perder essa condição, as funções, tarefas ou cargos correspondentes a seus níveis para os quais o Secretário-Geral, levando em consideração a competência pessoal e as necessidades do serviço, considerar apropriado indicá-los.


iii.
Inerente à condição de membro do serviço de carreira vigorará o direito à não-cessação de serviço, a não ser pelos motivos expressamente indicados no Capítulo X deste Regulamento.


iv.
O Secretário-Geral dará consideração preferencial a membros do serviço de carreira e, em igualdade de condições, aos ocupantes mais antigos dos respectivos cargos, para o preenchimento de vagas e a permanência no serviço, quando for feita redução de pessoal na Secretaria-Geral.


b)
Concurso para ingresso no serviço de carreira:


i.
O ingresso no serviço de carreira terá por fundamento, em todos os casos, o concurso aberto apenas aos funcionários que, na data do encerramento das respectivas inscrições, tiverem prestado serviços contínuos no período de três anos imediatamente anterior a essa data.  Os funcionários que ocuparem um cargo de confiança não poderão candidatar-se a ingressar no serviço de carreira, a menos que tenham prestado serviços durante pelo menos três anos consecutivos em cargos que não sejam de confiança, antes de sua nomeação para os cargos de confiança que estão exercendo. Os funcionários que ingressaram na Secretaria-Geral depois de 25 de novembro de 1985 devem, ademais, haver sido selecionados mediante concurso para o preenchimento de um cargo vago, de conformidade com a Norma 104.5, e ocupar um cargo custeado pelo Fundo Ordinário na data de encerramento das inscrições.


ii.
O ingresso no serviço de carreira somente ocorrerá quando houver vaga na categoria a que o candidato pertence.  O concurso referido no item anterior realizar-se-á uma vez por ano, numa data fixada pelo Secretário-Geral.


iii.
O Departamento de Recursos Humanos notificará o pessoal sobre o concurso pelo menos 30 dias antes da realização deste, de modo que os interessados possam apresentar suas candidaturas acompanhadas das informações e da documentação comprobatória de suas qualificações.  O Departamento também organizará toda a documentação referente ao concurso, completá-la-á quando necessário e a apresentará à Comissão Assessora de Seleção e Promoção mencionada no item subparágrafo iv, abaixo, a fim de que a mesma possa formular suas recomendações ao Secretário-Geral.


iv.
O Secretário-Geral estabelecerá uma Comissão Assessora de Seleção e Promoção para assessorá-lo na seleção dos candidatos que ingressarão no serviço de carreira, assim como dos candidatos que preencherão as vagas abertas, de conformidade com a Norma 104.5.  A Comissão será composta dos seguintes membros: o Secretário-Geral Adjunto, que atuará como presidente da Comissão; funcionários nomeados pelo Secretário-Geral de diferentes áreas da Secretaria-Geral e que se encontrem pelo menos no nível de P-5, e o Presidente da Associação do Pessoal ou seu representante.  O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, ou seu representante, atuará como secretário, com direito a palavra, porém sem voto.


v.
O Secretário-Geral selecionará os funcionários para admissão no serviço de carreira levando em consideração os princípios definidos no artigo 17, b, das Normas Gerais e a avaliação dos serviços prestados pelos candidatos.


vi.
As vagas em qualquer nível do serviço de carreira a serem preenchidas mediante concurso não excederão de metade do número dos candidatos qualificados para esse nível, a fim de assegurar a realização de um concurso de fato fundamentado no mérito.


vii.
A reprovação em prova oficial para comprovar o domínio de dois dos idiomas oficiais da Organização constitui impedimento ao ingresso no serviço de carreira. A prova será ministrada conforme disposto pelo Diretor do Departamento de Recursos Humanos.

Norma 104.3
Emprego por prazo limitado

O emprego por tempo limitado atenderá às seguintes disposições:


a)
O contrato especificará o prazo fixado para sua duração e a data em que o mesmo expirará.


b)
Não obstante o acordo quanto ao prazo fixado e sem prejuízo das disposições do Capítulo X, se a finalidade do emprego tiver sido a execução de um programa específico ou a consecução de um objetivo declarado:


i.
O contrato expirará antes do término do prazo fixado e acordado se, na opinião do Secretário-Geral, o programa de que se trata tiver terminado ou o objetivo declarado tiver sido alcançado, em cujo caso a pessoa contratada será notificada de acordo com o disposto na Norma 110.4; ou


ii.
O contrato poderá ser prorrogado mediante acordo mútuo se o Secretário-Geral decidir que o programa de que se trata terá prosseguimento ou que o objetivo declarado ainda não foi alcançado, em cujo caso a prorrogação mencionará o prazo fixado para sua duração e a data em que o mesmo expirará.


c)
Um contrato por prazo limitado não confere nenhum direito seja de que será renovado, seja de que se transformará em outro tipo de contratação, o que não exclui a possibilidade de que o mesmo venha a ser renovado mediante acordo mútuo.


d)
Os contratos por prazo limitado são de quatro tipos:


i.
contrato de curto prazo, quando sua duração for inferior a um ano.  Os contratos de curto prazo podem ser prorrogados, porém em caso algum sua duração original mais a prorrogação ou prorrogações poderá atingir o total de um ano de serviço;


ii.
contratos de Observador Especial (COE), os quais são contratos de curto prazo especificamente regidos pelas disposições estabelecidas no Anexo C deste Regulamento;


iii.
contrato de longo prazo, quando sua duração for de um ano ou mais; e


iv.
contrato de meio-expediente, quando sua duração for por um prazo fixo acordado, devendo, porém, o contratado prestar à Secretaria-Geral serviços durante metade do horário normal diário de trabalho, no lugar de exercício. 


e)
À exceção do disposto na alínea f, itens i e ii, abaixo, os funcionários contratados por prazo limitado terão direito a auferir, além de seus salários, os benefícios que este Regulamento estabelece em cada caso com base no tempo de seus serviços contínuos prestados à Secretaria-Geral.  Os benefícios aos quais o funcionário contratado tem direito constarão do respectivo contrato.


f)
As disposições especiais mencionadas a seguir aplicar-se-ão aos contratos de meio-expediente:


i.
a remuneração e os benefícios aos quais os signatários desses contratos têm direito corresponderão à metade dos que são devidos aos signatários de outros contratos por tempo limitado de igual duração;


ii.
a duração de todos os períodos de "serviço contínuo" mencionados neste Regulamento será em cada caso o dobro da exigida de outros funcionários;


iii.
os períodos definidos nestas normas para o aviso prévio que é dado ou recebido serão calculados nas mesmas bases vigentes para outros contratos por prazo limitado;


iv.
o direito a férias, uma vez adquirido, será usado da mesma maneira que se aplica a outros contratos por prazo limitado.

Norma 104.4
Nomeações para cargos de confiança

a)
Serão considerados como cargos de confiança os mencionados a seguir: Secretário Executivo, Subsecretário, Assessor do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto, Assessor Executivo das Secretarias Executivas e Subsecretarias, Diretor de Escritório da Secretaria-Geral fora da sede, e diretor ou diretor adjunto dos departamentos (inclusive unidades, divisões e escritórios equivalentes em estrutura e responsabilidade a departamentos) e dos órgãos que o Secretário-Geral determinar; a partir de 1 de janeiro de 1998, entretanto, o cargo de Diretor de Escritório da Secretaria-Geral fora da sede não será cargo de confiança.


b)
O Secretário-Geral poderá nomear para um cargo de confiança qualquer funcionário, pertencente ou não ao serviço de carreira, ou pessoa de fora da Secretaria-Geral.


c)
Embora as nomeações para os cargos de confiança sejam feitas por período indeterminado, os nomeados para ocupá-los, não pertencentes à Secretaria-Geral, terão inicialmente o direito, além de seu salário, aos benefícios correspondentes aos do emprego por prazo superior a dois anos.


d)
Antes de dar por terminada a nomeação de um ocupante de um cargo de confiança, o Secretário-Geral dará a essa pessoa o aviso prévio disposto no último parágrafo da Norma 110.4, exceto quando se tratar de funcionário do serviço de carreira.  Neste caso, a pessoa terá o direito de permanecer nesse serviço mediante a sua transferência para um cargo de nível igual ao do que ocupava antes de sua nomeação para o cargo de confiança, numa classe não inferior àquela a que teria direito se não houvesse exercido o cargo de confiança.  Se o Secretário-Geral não puder designá-lo a outro cargo, o funcionário será considerado como afetado por redução compulsória de pessoal, de conformidade com a Norma 110.6.

Norma 104.5  Concurso para preenchimento de cargos vagos

a)
Excetuadas as disposições dos parágrafos b e c, abaixo, todas as seleções para o preenchimento de cargos vagos serão feitas por meio de concurso, com o assessoramento da Comissão Assessora de Seleção e Promoção mencionada na  Norma 104.2, b, iv. 


b)
Nenhum concurso será necessário para preencher:


i.
cargos de confiança;


ii.
cargos exercidos mediante contrato a curto prazo, desde que o contrato não prorrogue o serviço continuado do funcionário além de 11 meses e 29 dias;


iii.
cargos exercidos mediante a prorrogação, no mesmo nível, do contrato por prazo limitado de um ocupante de um cargo que já tenha sido selecionado para esse cargo ou para outro do mesmo nível, mediante concurso; ou


iv.
cargos resultantes da transferência, de conformidade com a Norma 105.2, de um funcionário que já tenha sido selecionado, mediante concurso, para um cargo do mesmo nível ou cujo novo cargo se inclua em qualquer outra das exceções definidas neste ou no parágrafo seguinte.


c)
O Departamento de Recursos Humanos poderá dispensar a exigência de concurso no caso de contratos cujo prazo de duração for inferior a três anos e que não sejam financiados pelo Fundo Ordinário, mas por fundos especiais e voluntários e por outras contribuições, desde que o Subsecretário ou o Secretário Executivo pertinentes assegurem previamente ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos que a realização de um concurso não é viável.


d)
Quando o Departamento de Recursos Humanos receber solicitação para proceder ao preenchimento de um cargo vago mediante concurso, fará publicar um anúncio sobre o cargo vago.  Esse anúncio tomará por base as especificações formuladas pelo diretor do departamento ou do escritório de que se trate.  Antes da publicação do anúncio, o Departamento de Recursos Humanos procederá à revisão, análise e, se necessário, emenda dessas especificações, a fim de assegurar que as mesmas estejam acordes com as normas de classificação e com as políticas de pessoal da Secretaria-Geral.  O anúncio será publicado, no mínimo, 30 dias antes da data de encerramento das inscrições, quando se tratar de cargos dos níveis G-1 a G-7, assim como dos de todos os demais níveis quando o concurso for restrito ao recrutamento interno, e, no mínimo, 45 dias antes da data de encerramento das inscrições, em todos os demais casos.


e)
Expirado o prazo para inscrições indicado no anúncio sobre o cargo vago, o Departamento de Recursos Humanos enviará ao diretor do departamento ou escritório interessado uma lista dos candidatos, assinalando os que parecem atender às exigências especificadas no anúncio, assim como a documentação correspondente a cada candidato.  Após proceder à revisão da informação recebida e realizadas as entrevistas que julgar necessárias, o diretor recomendará, dentro de 30 dias, o candidato, que na sua opinião, deveria ser selecionado e, se possível, um ou dois candidatos a mais que igualmente lhe pareçam adequados.  Essa recomendação será encaminhada, por intermédio dos canais competentes, ao Departamento de Recursos Humanos, para ser submetida à apreciação da Comissão Assessora de Seleção e Promoção, juntamente com as observações e recomendações que o Departamento de Recursos Humanos considere pertinentes.


f)
O Departamento de Recursos Humanos convocará uma reunião da Comissão Assessora de Seleção e Promoção para realizar-se no prazo de cinco dias úteis após o recebimento da recomendação da área pertinente.  A Comissão examinará as informações e recomendações que lhe foram apresentadas e formulará sua própria recomendação ao Secretário-Geral acompanhada dos esclarecimentos cabíveis.  Para esse fim, o Presidente da Comissão poderá designar uma subcomissão, desde que desta façam parte pelo menos um representante da área de que se trate, o Presidente da Associação do Pessoal ou seu representante e um funcionário escolhido aleatoriamente.  Excetuado o Presidente da Associação do Pessoal, essas pessoas devem exercer cargos classificados em nível igual ou superior ao do que está sendo preenchido.  A recomendação será apresentada pelo Presidente da Comissão dentro do prazo de cinco dias úteis após a tomada de uma decisão.


g)
Os concursos serão abertos para candidatos tanto internos como externos, a não ser quando, na opinião do Diretor do Departamento de Recursos Humanos, houver um número suficientemente grande de candidatos adequados entre o pessoal existente.  Neste caso e também quando uma vaga resultar da reclassificação de um cargo ocupado, o concurso poderá ser restrito a candidatos internos.  O Departamento de Recursos Humanos procurará incentivar a ampla participação de candidatos qualificados.


h)
Em qualquer etapa do processo que precede a sua decisão final, o Secretário-Geral poderá cancelar um concurso.


i)
Para fins deste Regulamento, os cargos que se encontrem nas situações mencionadas a seguir serão considerados vagos: cargo não exercido por pessoa devidamente nomeada de conformidade com este Regulamento; cargo reclassificado cujo ocupante não tenha sido nomeado para exercê-lo por um período de um ano ou mais mediante o processo de seleção via concurso exigido nos termos das normas 103.7 e 104.6 deste Regulamento e dos artigos 18, c e 40 das Normas Gerais; entretanto, um cargo não ocupado que estiver "congelado" ou não tiver sido preenchido por razões orçamentárias não é considerado cargo vago.

Norma 104.6
Critérios de seleção

a)
Ao formular suas recomendações, o diretor do departamento ou escritório pertinente e a Comissão Assessora de Seleção e Promoção devem levar em consideração os seguintes fatores:


i.
eficiência, competência e integridade, antes de tudo, considerando-se, porém, devidamente a necessidade de que o pessoal em todos os níveis seja selecionado com base na representação geográfica mais ampla possível;


ii.
seleção sem consideração de raça, credo ou sexo;


iii.
preferência por pessoas nacionais de Estados membros, a menos que, em circunstâncias excepcionais, as necessidades do serviço exijam a nomeação de nacionais de outros Estados; e


iv.
para nomeação na categoria de pessoal profissional, os títulos universitários e/ou a licença para o exercício profissional respectivo, ou a demonstração das aptidões e competência conceptuais que as pessoas portadoras dos títulos universitários e/ou licença acima referidos normalmente possuem, mediante desempenho satisfatório em prova padronizada de equivalência de título universitário igual ou semelhante à que é aplicada pelo Secretariado das Nações Unidas para esse fim.


b)
Em igualdade de condições, a preferência será dada:


i.
em primeiro lugar, a membros do serviço de carreira e, outras condições sendo iguais, aos que tiverem mais tempo de serviço de carreira.  Na hipótese de dois candidatos igualmente qualificados terem o mesmo tempo de serviço de carreira, será dada preferência ao que tiver maior tempo de serviço ininterrupto prestado na Secretaria-Geral; e 


ii.
em segundo lugar, a outros membros do quadro de pessoal e, outras condições sendo iguais, aos que tiverem maior tempo de serviço ininterrupto prestado. 


c)
Se, quando o cargo de um membro do serviço de carreira for reclassificado, seu ocupante não for para ele selecionado, o Secretário-Geral procurará transferir esse funcionário para um cargo vago:

 
i.
que tenha o mesmo nível do cargo por ele ocupado antes que o mesmo fosse reclassificado;  e


ii.
cujos requisitos mínimos possam ser atendidos pelo funcionário.  Se o Secretário-Geral não puder redesigná-lo, o funcionário será considerado como afetado por redução compulsória de pessoal, de conformidade com a Norma 110.6.

Norma 104.7
Oferta e aceitação do emprego


a)
Uma vez que o Secretário-Geral tenha tomado decisão sobre a seleção de uma pessoa para exercer um cargo na Secretaria-Geral, o Departamento de Recursos Humanos enviará à pessoa selecionada uma oferta de emprego na qual será declarado o seguinte:


i.
que se trata de oferta oficial de emprego;


ii.
a natureza e as condições do emprego;


iii.
os deveres e responsabilidades do cargo de que se trata;


iv.
o lugar de exercício;


v.
a obrigação do funcionário de submeter-se a exame médico, conforme disposto na Norma 104.8, no país no qual estiver residindo na época em que receber a oferta de emprego e de apresentar o respectivo atestado médico à Secretaria-Geral; além disso, seu conhecimento de que essa oferta está condicionada a que o atestado médico seja aceito pela Secretaria-Geral;


vi.
sua obrigação de apresentar prova documental de seu título profissional ou acadêmico, de seu treinamento técnico ou de sua licença profissional, se já não o tiver feito;


vii.
a data e o local de sua apresentação para o trabalho;


viii.
informação sobre trâmites de viagem;


ix.
que as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e o Regulamento do Pessoal fazem parte do contrato e que este poderá ser modificado na medida em que as Normas Gerais e o Regulamento do Pessoal forem emendados;


x.
o salário e os benefícios aos quais terá direito; e


xi.
o prazo dentro no qual o emprego oferecido será aceito e o meio (telegrama, carta, etc.) pelo qual o interessado deverá enviar sua resposta.


b)
A oferta de emprego será acompanhada de uma cópia do capítulo das Normas Gerais referente a pessoal, uma cópia do Regulamento do Pessoal, uma cópia do Plano de Aposentadoria e Pensões e uma cópia de qualquer outra publicação normativa interna da Secretaria-Geral aplicável à relação de emprego a que a oferta se refere. 


c)
A oferta de emprego não produzirá efeito até ser emitida a nomeação pertinente.  Para a emissão da nomeação, a Secretaria-Geral deverá ter considerado aceitável o exame de saúde mencionado na Norma 104.8 e recebido os seguintes documentos devidamente firmados pelo candidato: 


i.
a aceitação da oferta de emprego; e


ii.
as declarações mencionadas na Norma 101.7, a e b, e, quando aplicável, as mencionadas na Norma 101.7, c.


d)
Quando a pessoa selecionada for membro do serviço de carreira, o Departamento de Recursos Humanos enviar-lhe-á, em lugar de uma oferta de emprego, a comunicação de sua nomeação para o cargo vago.  Quando a pessoa selecionada for funcionário contratado, seu contrato anterior será rescindido e um novo será emitido sem que seja necessário repetir, neste caso, os trâmites levados a efeito na nomeação anterior que, no entender do Departamento de Recursos Humanos, sejam redundantes.


e)
Conforme disposto na Norma 103.3, b, os funcionários que não dispuserem de autorização expressa, por escrito, para fazer ofertas firmes de emprego estão proibidos de fazê-las.  Toda oferta de emprego feita sem essa autorização não terá validade e o funcionário que a fizer poderá sofrer sanções disciplinares e dele ser exigido que faça restituições à Secretaria-Geral, nos termos da Norma 101.3.

Norma 104.8   Exame de saúde e vacinas

a)
Antes que a nomeação seja formalizada, toda pessoa de fora da Secretaria-Geral que for selecionada para exercer um cargo vago por um período de seis meses ou mais submeter-se-á a um exame de saúde para determinar se tem as condições físicas necessárias ao desempenho do cargo.  Esse exame será feito por um médico recomendado e pago pela Secretaria-Geral.  Um relatório sobre o mesmo será enviado à Secretaria-Geral.  Enquanto estiverem empregados, os funcionários serão submetidos a exame de saúde sempre que o Departamento de Recursos Humanos assim o exigir.


b)
Os funcionários também poderão ser solicitados a submeter-se a exame médico e a receber as vacinas exigidas pelo Departamento de Recursos Humanos antes de começarem a trabalhar para a Secretaria-Geral e também antes de partirem em missão de serviço ou após delas retornarem. 

Norma 104.9  Data efetiva da admissão

A admissão de todo funcionário recrutado localmente será efetivada a partir da data em que ele começar a desempenhar suas funções; no caso de funcionário recrutado internacionalmente, a admissão será efetivada na data em que o funcionário iniciar a viagem oficial para assumir seu cargo ou, se não lhe for necessário viajar, na data em que começar a desempenhar suas funções.

Norma 104.10  Período probatório

a)
Todo contrato a longo prazo está condicionado a que a pessoa contratada seja, a partir da data em que tomar posse de seu cargo, submetida a um período probatório de seis meses, o qual, em circunstâncias excepcionais, poderá ser prorrogado pelo Secretário-Geral.  Toda prorrogação do período probatório deverá ser decidida e a pessoa interessada notificada a esse respeito pelo menos 30 dias antes do término do período probatório em curso.  Em caso algum o período probatório excederá o total de 12 meses.


b)
O Secretário-Geral poderá dispensar os serviços de um funcionário a qualquer momento durante o período probatório, quando considerar que essa medida é do interesse da Organização.  O funcionário cujos serviços forem terminados nos termos desta norma receberá um aviso prévio de 30 dias ou, em lugar deste, o pagamento do equivalente a 30 dias de salário e benefícios contados a partir da data da notificação a ele feita.  Quando aplicável, a Secretaria-Geral pagará as despesas de repatriação da pessoa e o transporte de seus pertences e objetos de casa. 


c)
Se os serviços do funcionário não forem terminados nos primeiros cinco meses de seu período probatório, uma avaliação do seu desempenho no trabalho será feita no último mês de seu período probatório regular ou das prorrogações deste, conforme o caso.  Se a avaliação for satisfatória, considerar-se-á que as condições do período probatório foram atendidas.   Se não for satisfatória, a prestação dos serviços do funcionário cessará de conformidade com o parágrafo b, acima.


d)
Se nenhuma avaliação do funcionário for efetuada durante o período probatório, presumir-se-à que seu desempenho terá sido insatisfatório e se darão por terminados os seus serviços no último dia do período probatório ou da prorrogação deste e ser-lhe-ão pagos 30 dias a título de aviso prévio, conforme estipulado no parágrafo b, acima.


e)
A avaliação efetuada nos termos desta norma não se rege pelos termos da Norma 105.9.  A avaliação terá a forma de relatório e será preparada pelo supervisor do funcionário ou pelo diretor do departamento para o qual o funcionário tiver sido designado.  A exposição avaliará, face, aos requisitos e funções constantes da descrição do cargo (ou do aviso de vaga caso não se disponha de uma descrição do cargo), a eficiência, competência e probidade demonstradas pelo funcionário no período probatório, até a data da avaliação.

Norma 104.11  Continuidade do serviço

a)
A readmissão de um ex-funcionário da Secretaria-Geral será tratada como nova admissão e reger-se-á pelas disposições aplicáveis, sem que o período anterior de serviço do interessado seja levado em consideração, a não ser no caso previsto no parágrafo b, abaixo.


b)
Se o ex-funcionário tiver pertencido anteriormente ao serviço de carreira e havendo transcorrido menos de 12 meses desde a data da cessação de serviço (ou um período mais longo se a cessação de serviço tiver sido motivada por incapacidade, conforme definido no Plano de Aposentadoria e Pensões), poderá solicitar reintegração no serviço à Secretaria-Geral na sua solicitação de emprego.  A reintegração de um ex-funcionário de carreira não subentende que ele terá assegurado o seu status de carreira; seu eventual reingresso no serviço de carreira estará sujeito às disposições da Norma 104.2, b.  Ao ser reintegrado, o funcionário devolverá à Organização as importâncias que tiver recebido em virtude de sua cessação de serviço e seu tempo de serviço será considerado como tendo sido contínuo; o intervalo entre a cessação de serviço e a reintegração será considerado como uma licença especial sem vencimentos.  A readmissão do funcionário no Plano de Aposentadoria e Pensões será regida pelas disposições desse Plano.

Norma 104.12  Informações exigidas dos funcionários

a)
No curso do mês seguinte à sua admissão, se ainda não o tiver feito, o funcionário deverá apresentar documentação sobre sua nacionalidade, estado civil, dependentes e país de origem, assim como outros documentos que possam ser necessários para comprovar sua situação administrativa, de conformidade com as Normas Gerais e com este Regulamento.  O funcionário comunicará imediatamente ao Departamento de Recursos Humanos, por escrito, quaisquer mudanças posteriores na sua situação. 


b)
O Secretário-Geral poderá, a qualquer tempo, solicitar a um funcionário que preste informações adicionais sobre seus antecedentes, qualificações, idoneidade, conduta ou serviço que possam ser relevantes para sua manutenção no quadro de pessoal.


c)
O funcionário que for preso sob acusação da prática de delito que não se limite a uma pequena infração de trânsito,  que for intimado para comparecer em juízo na condição de réu de um processo penal, ou condenado, multado ou detido por outro delito que não uma pequena infração de trânsito, informará imediatamente o Secretário-Geral a respeito desse fato.


d)
A recusa ou a omissão de parte de um funcionário de prestar a informação solicitada imediata e integralmente, nos termos desta norma, resultará em ação disciplinar, inclusive demissão do serviço.

Norma 104.13  Nacionalidade e condição de imigração

a)
A Secretaria-Geral reconhecerá apenas uma nacionalidade para cada funcionário.


b)
Quando o funcionário tiver mais de uma nacionalidade, a nacionalidade prevalecente para os propósitos deste Regulamento será a que for acordada no momento de sua admissão.


c)
A fim de preservar a distribuição geográfica, os membros do serviço de carreira deverão conservar a nacionalidade que tinham quando nele ingressaram.


d)
O funcionário que quiser mudar o seu status de imigração no país em que exerce as suas funções notificará o Departamento de Recursos Humanos desse desejo antes de apresentar uma solicitação nesse sentido às autoridades competentes do país de que se trate.  O Departamento de Recursos Humanos, por sua vez, informará o funcionário sobre as possíveis conseqüências dessa mudança.

Norma 104.14  Relações de parentesco

a)
Não serão admitidos no quadro de pessoal da Secretaria-Geral os seguintes parentes de um funcionário: cônjuge, filho ou filha, enteado ou enteada, pai ou mãe, padrasto ou madrasta, irmão ou irmã, meio-irmão ou meio-irmã, filho ou filha de padrasto ou madrasta, tio ou tia, sobrinho ou sobrinha, primo ou prima em primeiro grau, sogro ou sogra, genro ou nora, ou cunhado ou cunhada.


b)
Se dois funcionários se casarem, os benefícios e direitos que lhes forem devidos serão modificados para atender às disposições pertinentes deste Regulamento e a outras instruções administrativas da Secretaria-Geral.  Serão envidados esforços no sentido de que o casal não trabalhe no mesmo departamento após a data de seu casamento.

Norma 104.15  Recrutamento local e internacional

a)
Os funcionários mencionados a seguir serão considerados como sendo localmente recrutados para fins destas normas:


i.
todos os funcionários da categoria profissional local;


ii.
todos os funcionários da categoria de serviços gerais; e


iii.
todos os funcionários designados para cargos da categoria profissional internacional e para cargos de confiança no respectivo país natal, conforme indicado na Norma 106.4, ou no país em que os mesmos tenham estabelecido residência legal permanente.


b)
Serão internacionalmente recrutados todos os funcionários que não forem localmente recrutados.  A menos que se faça indicação em contrário neste Regulamento, os subsídios e benefícios geralmente disponíveis para os funcionários recrutados internacionalmente incluem o pagamento das despesas de viagem destes e de seu cônjuge e filhos dependentes, quando da admissão e da cessação de serviço dos funcionários; despesas de mudança de artigos de casa; viagem ao país de origem; subsídio de repatriação; subsídio de educação, e subsídio de instalação.


c)
O funcionário que gozar dos benefícios concedidos aos funcionários internacionalmente recrutados nos termos deste Regulamento perderá esses benefícios: 


i.
se adquirir a condição de residente permanente ou se tornar cidadão do país de exercício para o qual está designado; ou


ii.
se for subseqüentemente transferido e designado para um lugar de exercício definido como seu país de origem nos termos da Norma 106.4.


d)
O funcionário recrutado localmente via de regra não terá direito aos benefícios concedidos ao pessoal recrutado internacionalmente; no entanto, quando considerar que é do interesse da Organização, o Secretário-Geral poderá dispor que esta pague despesas de mudança e subsídio de instalação ao pessoal mencionado a seguir:


i.
o funcionário que tiver sido recrutado localmente de um lugar dentro do país de exercício situado a mais de 160 km do lugar de exercício; ou


ii.
o funcionário da categoria de serviços gerais recrutado para exercer cargo de confiança no Gabinete do Secretário-Geral de um lugar situado a 160 km ou mais dos limites da cidade de exercício.

Norma 104.16  Contratados independentes

a)
As pessoas que prestarem serviços em virtude de um contrato por tarefa de qualquer tipo, que pode incluir  sem entretanto a eles se limitar  os contratos para prestação de serviços de idioma e conferência, são contratados independentes; não são considerados funcionários.


b)
Nenhum contratado independente tem o direito de transformar o seu contrato em contrato de emprego, mediante ação judicial ou por outros meios.  O contratado independente que, não obstante essa condição, reinvidicar direitos ou benefícios conexos a um emprego, incluindo os definidos neste Regulamento, deverá cumprir as obrigações aqui dispostas, inclusive mas não só as que regem a solicitação oportuna de audiência e reconsideração nos termos do Capítulo XII deste Regulamento; todas as reclamações dessa natureza serão limitadas pelas restrições que regem os referidos direitos ou benefícios, inclusive mas não só as  dispostas na Norma 103.11.


c)
Os benefícios e direitos conferidos aos funcionários e a outros empregados nos termos da Carta da Organização, deste Regulamento, das Normas Gerais e das resoluções da Assembléia Geral, bem como outras instruções administrativas, não serão aplicáveis aos contratantes independentes.


d)
As relações entre o contratado independente e a Secretaria-Geral serão regidas exclusivamente pelos termos escritos e expressos do contrato por tarefa que ambos assinarem e pelos termos desta norma e das instruções administrativas pertinentes.


e)
Todas as divergências entre os contratados independentes e a Secretaria-Geral serão resolvidas por meio de arbitragem obrigatória, salvo acordo em contrário entre as partes de forma expressa e por escrito.


f)
Os contratos por tarefa podem ser executados mediante procedimento ágil estabelecido pelo Secretário-Geral tendo em vista a prestação de serviços temporários em conexão com idiomas e conferências.


g)
Os consultores são contratados independentes que prestam serviços de consultoria temporária nos termos de um contrato por tarefa especial.  Além do disposto nos parágrafos a a f, acima, as disposições mencionadas a seguir aplicar-se-ão a todos os contratos por tarefa de serviços de consultoria:


i.
Na definição do nível de remuneração, o Secretário-Geral levará em conta o seguinte: a) a natureza dos serviços a serem prestados, isto é, a complexidade, a dificuldade e o grau de competência exigido; b) o tempo necessário à realização do trabalho e o preço pago no mercado por trabalho comparável; e c) a necessidade de conseguir que o serviço seja prestado ao menor custo possível.


ii.
Salvo disposição em contrário nas instruções administrativas pertinentes da Secretaria-Geral, nenhuma pessoa atuará como consultor por mais de 11 meses consecutivos num período de 12 meses.


iii.
A menos que reze diferentemente no contrato por tarefa pertinente, os consultores não solicitarão nem aceitarão instruções relativamente aos serviços por eles prestados à Secretaria-Geral de qualquer governo ou qualquer autoridade alheia à Organização dos Estados Americanos.  No período em que prestarem serviços à Secretaria-Geral, os consultores não poderão empreender nenhuma atividade que seja incompatível com o cumprimento de suas obrigações para com a Organização.  Cabe-lhes agir com absoluta discrição em todos os assuntos de natureza oficial da Organização.  Não poderão prestar em tempo algum a qualquer pessoa, governo ou autoridade alheia à Secretaria-Geral qualquer informação de que tenham conhecimento em virtude dos serviços que prestam à Secretaria-Geral que não seja do domínio público, a não ser no exercício de suas funções ou com a autorização do Secretário-Geral ou de pessoa por este designada; tampouco deverão em momento algum usar essa informação em proveito próprio.  Estas obrigações não terminam com a cessação de serviço do consultor com a Secretaria-Geral.  O não-cumprimento destas obrigações constitui motivo para a revogação do contrato por tarefa.


iv.
Salvo disposição em contrário no contrato por tarefa, a Secretaria-Geral será detentora de todos os direitos de propriedade, inclusive mas não só de patentes, direitos autorais e marcas registradas, no que respeita ao material que guarde relação direta com os serviços prestados à Organização por um consultor, ou que tenha sido elaborado ou produzido em conseqüência desses serviços.  A pedido da Secretaria-Geral, o consultor ajudará na consecução desses direitos de propriedade intelectual e na transferência dos mesmos para a Organização, em atenção às exigências da lei aplicável.


v.
Os consultores serão pagos com base no tempo necessário à prestação dos serviços descritos no contrato, segundo remuneração calculada em termos diário, semanal ou mensal, ou numa soma global representativa do valor dos serviços prestados à Organização.  Se os serviços do consultor forem prestados gratuitamente, o contrato poderá ser lavrado com a menção de remuneração zero, a fim de dar ao consultor status adequado enquanto desempenhar os serviços descritos no acordo e para o propósito da cobertura das despesas de viagem e outras conexas, conforme pertinente.


vi.
A remuneração total paga a um consultor será especificada em termos brutos; o consultor não terá direito ao pagamento ou reembolso de qualquer imposto incidente sobre a sua remuneração ou a qualquer outro benefício, pagamento ou subsídio que não tenha sido expressamente estipulado no seu contrato de prestação de serviços.

Norma 104.17  Funcionários associados

a)
Os funcionários associados são nomeados em caráter temporário, para desempenhar funções profissionais, técnicas, administrativas, científicas ou de apoio, de conformidade com acordos ou contratos celebrados com outras instituições que participam de programas de interesse comum, ou para prestar serviços ad honorem com a autorização das instituições às quais os mesmos pertencem.


b)
Os funcionários associados são considerados membros do quadro de pessoal exclusivamente para o fim de que lhes sejam assegurados os privilégios e imunidades necessários ao desempenho de suas funções na condição de funcionários da Secretaria-Geral e para a sua integração na estrutura administrativa do projeto ou atividade para os quais são designados.  Os funcionários associados não pertencem ao quadro de pessoal da Secretaria-Geral para nenhum outro propósito e tampouco lhes são devidos quaisquer direitos e benefícios outorgados os funcionários definidos neste Regulamento e nas Normas Gerais.  Os termos de seu relacionamento com a Secretaria-Geral, inclusive seus salários e emolumentos, serão estabelecidos exclusivamente no acordo entre a instituição à qual os funcionários associados pertencem e a Secretaria-Geral.

Norma 104.18  Profissionais locais

a)
Os funcionários da categoria profissional local são especialistas recrutados no lugar de exercício onde irão trabalhar.  Não estão sujeitos a contratação internacional, tem os títulos profissionais pertinentes e/ou licenças para o exercício profissional e sua vinculação com a Secretaria-Geral se dá por meio de um contrato de trabalho lavrado de acordo com as leis e práticas trabalhistas do país onde prestam serviços, salvo disposição em contrário deste Regulamento.  Esses funcionários não precisam ser cidadãos do país onde trabalham; devem, entretanto, estar de posse da necessária documentação que lhes permita trabalhar legalmente no lugar de exercício.


b)
A remuneração dos funcionários da categoria profissional local corresponderá à remuneração líquida paga ao pessoal dessa categoria pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) ou pelas Nações Unidas (ONU), a que for menor.  Nos lugares de exercício em que o PNUD ou a ONU não estabeleceram escalas salariais para esses funcionários, sua remuneração corresponderá à dos funcionários de igual categoria do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) ou, como alternativa, a Secretaria-Geral desenvolverá suas próprias escalas salariais de conformidade com a metodologia usada pelo PNUD para esse fim.


c)
Salvo especificação em contrário deste Regulamento, no contrato assinado pelos profissionais locais ou nas normas publicadas pela Secretaria-Geral de acordo com o parágrafo g abaixo, os benefícios e direitos concedidos aos funcionários, em virtude das Normas Gerais, deste Regulamento, das resoluções da Assembléia Geral e de outras disposições administrativas da Organização, não serão aplicáveis ao pessoal profissional local.


d)
Os profissionais locais estão sujeitos às obrigações estabelecidas no Capítulo I deste Regulamento e ao disposto nos artigos 23 a 32 das Normas Gerais.  A Secretaria-Geral pode dar por terminados os serviços de um profissional local por qualquer dos motivos a que se referem os artigos 53 e 54 das Normas Gerais ou qualquer dos motivos previstos na lei do respectivo lugar de exercício.


e)
Todas as controvérsias entre profissionais locais e a Secretaria-Geral serão solucionadas por arbitragem obrigatória, a menos que as partes cheguem a outro acordo.  Em nenhum caso, porém, será a Secretaria-Geral obrigada a pagar ao profissional local quantia que exceda o salário de três anos.


f)
Segundo determinação do Secretário-Geral, os profissionais locais poderão participar do Plano de Aposentaria e Pensões da OEA, ou do Fundo de Previdência, e dos planos de seguro de saúde, em substituição ao sistema de aposentadoria, seguro de saúde e seguridade social previsto nas leis do lugar de exercício.


g)
O Secretário-Geral também deverá especificar os direitos e obrigações do pessoal profissional local mediante Ordem Executiva.


CAPÍTULO V


MUDANÇA DE CARGO OU FUNÇÕES E DESEMPENHO DE FUNÇÕES
Norma 105.1  Promoções

a)
Entender-se-á por promoção o ascenso não-temporário de um funcionário a cargo de nível superior, em cujo caso se aplicará o disposto na Norma 103.5.


b)
A Secretaria-Geral manterá uma política que estimule a promoção de funcionários qualificados a cargos de mais alto nível na Secretaria-Geral.  Essa política deverá ser aplicada de maneira a beneficiar os funcionários tanto da categoria profissional quanto da categoria de serviços gerais.


c)
A Secretaria-Geral anunciará aos funcionários os cargos vagos de maneira que possam  concorrer aos mesmos.

Norma 105.2  Transferências

a)
Entender-se-á por transferência uma mudança de cargo sem que implique mudança de nível ou salário.


b)
A Secretaria-Geral procurará manter uma política que permita a transferência lateral e rodízio de funcionários a outros cargos da mesma categoria e nível dentro da Secretaria-Geral, a fim de que possam eles enriquecer seu conhecimento e experiência em benefício da Organização.


c)
Para ser transferido, o funcionário deverá atender aos necessários requisitos do cargo para o qual se propõe seja ele transferido.


d)
Para efeitos deste Regulamento, também será considerado transferência o caso de o cargo do funcionário ser abolido e a ele ser oferecido outro do mesmo nível e com o mesmo salário.


e)
A recusa do funcionário da categoria profissional a aceitar transferência sem causa justificada implicará sua renúncia na data da referida recusa.  No caso de funcionário da categoria de serviços gerais, sua recusa a aceitar transferência sem causa justificada será considerada renúncia unicamente se se tratar de transferência no próprio lugar de exercício.


f)
A renúncia implícita prevista neste Regulamento será interpretada como separação voluntária do serviço e os funcionários separados por renúncia implícita não terão mais direitos que os funcionários que se pedirem demissão segundo a Norma 110.1.

Norma 105.3  Atribuição temporária de funções

a)
Ao funcionário poderão ser temporariamente atribuídas outras funções, quando isso for aconselhável para melhor funcionamento da Secretaria-Geral ou para que se determine se o funcionário é capaz de desempenhar outro tipo de função.  As funções temporariamente atribuídas ao funcionário deverão ser de natureza que corresponda ao mesmo nível do cargo que desempenha.


i.
O funcionário a que forem atribuídas outras funções deverá atender aos requisitos para o seu desempenho.


ii.
A designação temporária para outras funções não deverá afetar o salário do funcionário.


iii.
Concluídas suas funções temporárias, cuja duração não deverá exceder de seis meses, o funcionário retornará automaticamente ao seu cargo regular ou ser transferido nos termos da Norma 105.2.


b)
Em circunstâncias excepcionais, que devem ser justificadas, a atribuição temporária de funções poderá ser prorrogada por período que não exceda o da atribuição original.

Norma 105.4  Redução de nível

a)
O funcionário poderá ser rebaixado a nível inferior em conseqüência de reclassificação do cargo que exerça ou de redesignação para outro cargo de classificação inferior.  Esta última poderá ocorrer:


i.
por solicitação do próprio funcionário; ou


ii.
como alternativa à separação do serviço em casos de redução do pessoal, após esgotadas as possibilidades de transferência nos termos da Norma 110.6.


b)
No caso de designação para cargo de classificação inferior em virtude de qualquer dos motivos acima indicados, a classe do funcionário no novo nível será a que mais de perto corresponda ao salário de seu nível anterior.  Entretanto, o salário que receber no novo nível em caso algum será superior ao da classe mais alta do novo nível, salvo no caso previsto no parágrafo c, abaixo.


c)
Se o funcionário for rebaixado a um nível inferior em virtude de reclassificação do seu cargo, reterá ele o mesmo salário e os mesmos benefícios que percebia no nível anterior.

Norma 105.5
Mudança de lugar de exercício oficial

Ocorrerá mudança de lugar de exercício oficial quando o funcionário for transferido de um lugar de exercício para outro por período fixo que exceda de seis meses ou por período indefinido.  A designação do funcionário para serviço em missão ou conferência da Organização em outro lugar de exercício que não o seu não constituirá mudança de lugar de exercício oficial segundo o sentido desta norma.

Norma 105.6
Empréstimo de funcionários a outras organizações

a)
O Secretário-Geral poderá emprestar os serviços de um funcionário a outra organização internacional, desde que o funcionário concorde e que mantenha seus direitos como funcionário da Secretaria-Geral previstos no seu documento de nomeação.  Também poderão ocorrer movimentos interagenciais segundo outros acordos, por exemplo, cessão temporária ou transferência.


b)
Os empréstimos, cessões temporárias e transferências interagenciais de pessoal serão regidos por acordos entre as organizações sobre empréstimo, cessão temporária ou transferência de pessoal com as organizações do Sistema das Nações Unidas, outros órgãos do Sistema Interamericano, Estados Observadores Permanentes e Estados membros.

Norma 105.7
Notificação de mudança de situação administrativa

Um funcionário será notificado, por escrito, de todas as mudanças que digam respeito à sua situação administrativa.

Norma 105.8
Treinamento e promoção na carreira

a)
A Secretaria-Geral manterá um programa de treinamento de pessoal que atenda às crescentes necessidades da Organização mediante o desenvolvimento de conhecimentos e especialidades, melhoria de desempenho e promoção na carreira.


b)
Este programa incluirá, como mínimo, o seguinte:


i.
cursos de treinamento em idiomas e outros conhecimentos especializados;


ii.
reembolso parcial de matrícula para estudos em instituições de ensino e treinamento aprovados pela Secretaria-Geral; e


iii.
licença especial para treinamento ou pesquisa especializada.


c)
De acordo com o artigo 18, a, vi das Normas Gerais, a Secretaria-Geral, no programa de treinamento, dispensará atenção preferencial ao incentivo e apoio ao aperfeiçoamento dos membros do serviço de carreira.

Norma 105.9
Avaliação do desempenho de funções

a)
Na Secretaria-Geral, todos os supervisores farão exame e avaliação periódicos, no mínimo uma vez por ano, do desempenho de funções dos funcionários sob sua supervisão.  O objetivo dessa avaliação é determinar não somente a eficiência com que o funcionário desempenha suas funções, mas também sua capacidade atual e potencial.


b)
O Departamento de Recursos Humanos estabelecerá o procedimento de tais avaliações, que será publicado mediante circular ao pessoal.

Norma 105.10  Prêmios de incentivo ao pessoal

O Secretário-Geral desenvolverá um sistema de concessão de prêmios em dinheiro de incentivo aos funcionários cujo desempenho num período de 12 meses for particularmente destacado.  Nenhum pagamento de incentivo a funcionário algum excederá de 5% do salário básico do receptor.


CAPÍTULO VI

FÉRIAS ANUAIS E LICENÇA ESPECIAL, ADMINISTRATIVA

E DE VIAGEM AO PAÍS DE ORIGEM
Norma 106.1
Férias anuais

a)
Os funcionários, durante o tempo em que receberem pleno salário, terão direito a férias anuais de acordo com o seguinte esquema:


i.
21 dias úteis por ano, à razão de 1,75 dias por mês, para os funcionários que não tiverem mais de três anos de serviço;


ii.
24 dias úteis por ano, à razão de dois dias por mês, para os funcionários que tiverem mais de três anos de serviço, porém não mais de cinco;


iii.
30 dias úteis por ano, à razão de 2,5 dias por mês, para os funcionários que tiverem mais de cinco anos de serviço.


Não serão acumulados dias de férias enquanto o funcionário receber compensação equivalente a salário e benefícios prevista na Norma 107.4.


b)
Os funcionários poderão acumular, em cada ano civil, até a metade dos dias indicados no parágrafo a acima, ou seja, 10, 5, 12 ou 15 dias, respectivamente, sem exceder um máximo de 60 dias.


c)
Os funcionários contratados por menos de seis meses não terão direito a férias anuais, a menos que, por prorrogação ou renovação dos contratos, tenham prestado serviços continuamente por mais de seis meses, caso em que as férias anuais serão creditadas desde o início dos seus serviços contínuos.


d)
As férias anuais poderão ser tiradas em unidades de uma hora, sendo uma fração delas considerada uma hora.


e)
Concluídos os serviços em missão para a qual tenha sido o funcionário designado pelo Secretário-Geral, qualquer acumulação de férias anuais que, de outro modo, se teria perdido durante os períodos de serviço nessa missão ou nos dois meses subseqüentes, poderá ser utilizada para cobrir, total ou parcialmente, um período de férias posterior autorizado.  Quaisquer dias de férias não utilizados pelo funcionário dentro dos quatro meses subseqüentes à sua partida da área da missão estarão perdidos.


f)
Em circunstâncias excepcionais, pode-se conceder ao funcionário férias anuais antecipadas de até dez dias úteis, desde que se preveja que seu serviço continue por período além do necessário para acumulação das férias antecipadas.


g)
Os diretores de departamentos e escritórios estão autorizados a conceder férias anuais.  As férias anuais antecipadas requerem a aprovação do Diretor do Departamento de Recursos Humanos.


h)
Os funcionários devem obter aprovação prévia, por escrito, das férias anuais.  Ao se conceder a aprovação, tanto quanto possível serão consideradas as circunstâncias e preferências pessoais do funcionários.  O funcionário que não puder voltar ao trabalho de acordo com seus planos originais deverá, antes de terminarem as férias, solicitar a necessária prorrogação e explicar os motivos.


i)
As férias só serão tiradas depois de autorizadas.  Se um funcionário se ausentar do trabalho sem autorização (inclusive atrasos, saída antes de encerrado o expediente ou período de almoço que exceda o tempo concedido), o pagamento do salário e benefícios cessará pelo período de ausência não autorizado;  a critério do supervisor, a ausência não autorizada pode ser descontada das férias anuais do funcionário, se este tiver dias acumulados de férias suficientes para cobrir a ausência.


j)
Todas as decisões relativas às férias anuais estarão sujeitas às necessidades do serviço que o Secretário-Geral determinar.  Tais necessidades podem requerer que as férias sejam tiradas pelo funcionário num período designado pelo Secretário-Geral.

Norma 106.2
Licença especial

a)
Licença especial é a licença concedida aos funcionários por períodos e nos termos que o Secretário-Geral determinar, a fim de que possam cumprir suas obrigações cívicas, realizar estudos que melhorem seus conhecimentos e especialidade ou pesquisas do interesse da Organização ou, segundo o parágrafo g, assumir emprego temporário fora da Organização.  Também poderá ser concedida em casos de doença prolongada, cuidado de filhos ou outros importantes motivos que sejam do interesse da organização, conforme determinar o Secretário-Geral.


b)
A licença especial é normalmente sem vencimentos, salvo especificação em contrário neste Regulamento ou a menos que o Secretário-Geral tenha determinado que é do interesse da Organização que se conceda licença especial com plenos vencimentos ou vencimentos parciais de acordo com o parágrafo a acima.  O Secretário-Geral poderá publicar diretrizes para essa determinação nos instrumentos administrativos da Secretaria-Geral.


c)
A licença especial com plenos vencimentos será concedida:


i.
por período que o funcionário deva dedicar a serviço de júri, quando as autoridades competentes o requeiram, desde que os proventos a ele pagos pelo tribunal sejam entregues à Secretaria-Geral; ou


ii.
quando o funcionário exercer seu direito de voto, se isso ocorrer em dia de trabalho e desde que não exceda de duas horas.  Se o funcionário demonstrar  satisfatoriamente ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos que se requerem mais de duas horas para o exercício de seu direito de voto, o Diretor poderá autorizar licença especial adicional para essa finalidade.


d)
Conceder-se-á licença especial ao funcionário que deva fazer o serviço militar, desde que tenha concluído pelo menos um ano de serviço satisfatório na Secretaria-Geral.


e)
O Secretário-Geral poderá requerer a um funcionário que esgote todas as suas férias anuais e outras licenças acumuladas, com exceção de licença por motivo de doença, antes de atender à solicitação de licença especial.


f)
A critério de seu supervisor, qualquer funcionário que deixe de comparecer ao trabalho poderá ser posto em licença especial sem vencimentos de acordo com a Norma 106.1, i, sem prejuízo das medidas disciplinares que possam ser aplicadas por sua ausência.


g)
Não se autorizará licença especial para um funcionário assumir cargo político, diplomático ou outro cargo de representação, como também não se autorizará essa licença para o funcionário desempenhar qualquer outra função não compatível com a condição permanente de funcionário internacional.  Em circunstâncias excepcionais, pode-se conceder licença especial sem vencimentos a um funcionário que tenha sido chamado por seu governo para prestar serviços temporários que envolvam funções de natureza técnica.


h)
Em circunstâncias excepcionais, para fins de cuidado de filhos ou por motivo de adoção de uma criança, pode-se conceder licença especial nas condições e pelo período estabelecidos pelo Secretário-Geral.


i)
Os funcionários não acumularão créditos de serviço para licença por motivo de doença, férias anuais e viagem ao país de origem, nem para antiguidade, elegibilidade para o serviço de carreira, licença de maternidade, aumentos anuais de classe, indenização por terminação de serviço ou subsídio de repatriação durante períodos de licença especial, com ou sem vencimento.  Entretanto, períodos inferiores a um mês dessa licença não afetarão as taxas ordinárias de acumulação.  Não se considerará interrompida a continuidade do serviço nos períodos de licença especial.

Norma 106.3
Licença administrativa

a)
A licença administrativa consiste na autorização recebida pelo funcionário para ausentar-se do local em que ordinariamente trabalha, seja para desempenhar outras funções a ele conferidas, no seu lugar de exercício ou não, seja em virtude de doença ou lesão cobertas pela compensação de funcionários prevista na Norma 107.4.  A licença administrativa concedida nos termos desta seção deve ser autorizada pelo Diretor do Departamento de Recursos Humanos, bem como pelo diretor do escritório ou departamento de que se trate.


b)
O Secretário-Geral também poderá conceder licença administrativa a funcionário suspenso de acordo com a Norma 111.4.

Norma 106.4
Viagem ao país de origem

a)
O funcionário cujo lugar de exercício se encontrar fora do seu país de origem e atender aos requisitos da alínea b abaixo terá direito a viajar ao seu país às custas da Secretaria-Geral uma vez depois de cada dois anos de serviço que o qualifique, onde poderá passar parte de suas férias anuais, de acordo com o parágrafo s desta norma.  O espírito e a intenção que regem o benefício de viagem ao país de origem são apoiar e preservar as estreitas relações pessoais e familiares do funcionário ou seus valores culturais tradicionais.  Esta norma deve ser estritamente interpretada e aplicada de acordo com esse espírito e intenção.


b)
Para que o funcionário tenha direito a viagem ao país de origem, deverá atender às seguintes condições:


i.
no desempenho de suas funções, deve residir continuamente em outro país que não o da sua nacionalidade;


ii.
deve ocupar cargo de categoria profissional ou, no caso de enquadrar-se na categoria de serviços gerais, deve ter sido recrutado internacionalmente;


iii.
não deve ter situação de imigrante no país em que se encontre seu lugar de exercício e não deve ser nacional desse país;


iv.
o Secretário-Geral deve prever que o funcionário continue em serviço junto à Secretaria-Geral no mínimo por seis meses após a data em que ele retornar da viagem; e


v.
nos casos a que se referem os parágrafos d e h abaixo, em que ele exerce o direito a viagem ao país de origem antes de acumular os dois anos de serviço que o qualifique exigíveis para habilitação ao direito entre uma viagem e a outra, sempre prever que continue em serviço no mínimo por seis meses após a data em que teria sido concluída a viagem ao país de origem se a tivesse realizado após ter cumprido plenamente o período de serviço que o qualificasse.


c)
Para os efeitos desta norma, o país de origem será aquele de que o funcionário é nacional, dependendo das seguintes condições:


i.
Para fins de autorização de viagem e transporte, o lugar de destino do funcionário em sua viagem ao país de origem deve ser o lugar em que ele mantinha sua residência principal imediatamente antes da sua nomeação.  Sujeito às limitações previstas no parágrafo m abaixo e em circunstâncias excepcionais, o Secretário-Geral poderá permitir a um funcionário que viaje a outro lugar do país de origem que não o em que ele mantinha sua residência principal anterior.


ii.
Com respeito a funcionário que tenha trabalhado em outra organização pública internacional imediatamente antes da sua nomeação, o lugar do país de origem a que ele deve viajar será o lugar designado quando ingressou naquela outra organização.


iii.
Em circunstâncias excepcionais e imperiosas e sujeito às condições estabelecidas no parágrafo m abaixo, o Secretário-Geral poderá autorizar um funcionário a gozar do direito de viagem a que se refere esta norma em outro país que não seja o de sua nacionalidade.  Para beneficiar-se desta disposição, o funcionário deve satisfatoriamente provar ao Secretário-Geral que, por longo período antes de sua nomeação, manteve ele residência regularmente nesse país, que ali conserva estreitos vínculos familiares e pessoais e que a sua viagem a esse país não é incoerente com o espírito e propósitos do benefício.


iv.
Esse direito não se aplicará a Estados que não sejam membros da Organização.


d)
O funcionário poderá iniciar sua viagem ao país de origem seis meses antes ou depois da data em que completar dois anos de serviços que o qualifiquem para esse fim, com exceção da primeira viagem ao país de origem, que não pode ser antecipada.


e)
Ao se computarem os anos de serviço para os efeitos desta norma, deverão ser creditados todos os serviços prestados de maneira contínua.  Para todos os funcionários que mudarem sua situação de imigrante para não-imigrante ou forem transferidos da categoria de serviços gerais para a categoria profissional, a data dessa mudança será o começo do serviço que o qualifique.


f)
Quando o funcionário tiver gozado de licença especial com ou sem vencimentos, seu direito a licença de viagem ao país de origem será adiado pelo período correspondente àquela licença.


g)
O funcionário:


i.
que voluntariamente se separar do serviço no prazo de seis meses depois de seu retorno ao trabalho após a viagem ao país de origem; ou


ii.
que tirar sua licença de acordo com as alíneas d ou h desta norma e, então, voluntariamente se separar do serviço nos seis meses subseqüentes à data em que a viagem ao país de origem teria sido concluída se realizada após cumpridos plenamente os serviços que o qualifiquem, deverá reembolsar a Secretaria-Geral pelo custo da viagem e qualquer outro pagamento a ele efetuado para esse fim.  De outro modo, tais montantes serão deduzidos da prestação final de contas.


h)
Em circunstâncias excepcionais, pode-se conceder antecipadamente ao funcionário a viagem ao país de origem, desde que pelo menos 12 meses de serviço que o qualifique tenham decorrido da data de seu retorno da última licença de viagem ao país.  A concessão antecipada da viagem não antecipará a data em que o funcionário possa gozar da licença seguinte de viagem ao país de origem.


i)
Quando, a critério do respectivo diretor de departamento ou escritório, os deveres do funcionário requeiram o adiamento da viagem ao país de origem além dos seis meses indicados no parágrafo d acima, o adiamento não resultará em atraso da sua viagem ao país de origem seguinte.  Entretanto, qualquer desses adiamentos deverá limitar-se a um ano.


j)
Se a viagem ao país de origem for adiada por outros motivos que não os especificados no parágrafo i desta norma, o funcionário só gozará do direito à viagem ao país de origem dois anos após a data em que iniciou a viagem adiada.  Essa data será usada no futuro na computação dos anos de serviço necessários para a concessão desse direito.  Não obstante o exposto, esta norma não impedirá o funcionário de antecipar sua viagem ao país de origem seguinte de acordo com os parágrafos d e h.


k)
O funcionário que tiver recebido antecipadamente os recursos relativos à viagem ao país de origem deverá devolvê-los à Secretaria-Geral se for necessário adiar a viagem por mais de 30 dias.


l)
Sempre que for em benefício da Organização e desde que não haja dificuldades indevidas para o funcionário, a Secretaria-Geral poderá valer-se da oportunidade para combinar a viagem ao país de origem com viagem oficial.  Nesse caso, o necessário tempo de viagem ao país de origem será considerado licença administrativa e toda viagem requerida em conexão com a viagem oficial estará sujeita às disposições da Norma 108.1.


m)
A viagem ao país de origem consiste de transporte aéreo de ida e volta em classe econômica pela rota mais direta a partir do lugar de exercício do funcionário, bem como de transporte, salvo o que possa ser custeado pelo subsídio de despesas de terminal, por meios adicionais que se possam fazer necessários para o funcionário chegar ao lugar de sua residência principal.  A Secretaria-Geral comprará as passagens e fará os trâmites de viagem.  O custo da viagem autorizada a outro lugar do país de origem que não o lugar da residência principal, segundo o parágrafo c, i ou a outro país que não o da nacionalidade do funcionário, segundo a alínea c, iii, não excederá o custo da viagem ao lugar da residência principal e ao país da nacionalidade do funcionário.


n)
Um funcionário autorizado a fazer a viagem ao país de origem tem o direito de reivindicar para si mesmo e seus dependentes qualificados o custeio das despesas da viagem de ida e volta entre o lugar de exercício e o seu lugar de residência no país de origem, conforme dispõem as Normas 108.7 e 108.12 ou de quantia equivalente se for ele autorizado a viajar a outro lugar, de acordo com a alínea m, com exceção da ajuda de custo (diárias) prevista na Norma 108.7, a, iii para a viagem de volta.


o)
Os dependentes viajarão com o funcionário na viagem ao país de origem, embora possa haver exceções, se as necessidades do serviço ou outras circunstâncias especiais impedirem o funcionário e seus dependentes de viajar juntos.


p)
Quando ambos os cônjuges forem funcionários e ambos gozarem do direito de viagem ao país de origem, poderão eles optar por fazê-lo separadamente a seus respectivos países de origem ou ao país de origem de um deles.  Se os cônjuges optarem por fazer a viagem juntos, a licença autorizada a cada um dos cônjuges não será maior do que à que eles teriam direito se viajassem separadamente.  Caso tenham filhos dependentes, estes podem acompanhar seja o pai seja a mãe, mas não podem fazer mais de uma de tais viagens cada dois anos.


q)
O funcionário que decidir fazer a viagem de automóvel receberá o equivalente à tarifa aérea para duas pessoas, no máximo.


r)
Um funcionário em licença de viagem ao país de origem e os dependentes qualificados que o acompanhem deverão permanecer nesse país no mínimo duas semanas. O Secretário-Geral poderá requerer ao funcionário que, ao regressar, apresente prova satisfatória de haver cumprido sua obrigação.


CAPÍTULO VII

SEGURIDADE SOCIAL
Norma 107.1
Licença por motivo de doença

a)
O funcionário que, em virtude de doença ou acidente, estiver impedido de desempenhar suas funções ou não puder comparecer ao trabalho em decorrência de medidas adotadas para proteção da saúde pública terá direito a licença de acordo com as seguintes disposições:


i.
Todas as licenças por motivo de doença devem ser aprovadas pelo respectivo diretor de departamento ou escritório.


ii.
Ao funcionário contratado a curto prazo pode ser concedida licença por motivo de doença à razão de dois dias de trabalho por mês de serviço.


iii.
Os membros do serviço de carreira terão direito a licença por motivo de doença por até seis meses com plenos vencimentos e por até seis meses com a metade dos vencimentos em qualquer ano civil.  A licença autorizada em qualquer período de quatro anos consecutivos não pode exceder de 18 meses, inclusive nove meses com plenos vencimentos e nove meses com metade dos vencimentos.


iv.
Os funcionários contratados a longo prazo terão direito a licença por motivo de doença de até três meses com plenos vencimentos e até três meses com metade dos vencimentos durante qualquer ano civil.  A licença autorizada em qualquer período de quatro anos consecutivos não pode exceder de 18 meses, inclusive nove meses com plenos vencimentos e nove meses com metade dos vencimentos.


v.
O funcionário será responsável por informar seus supervisores, com a brevidade possível, de ausências decorrentes de doença ou lesão.  Quando possível, deverá comparecer ao Serviço Médico da Secretaria-Geral antes de se ausentar.


vi.
Salvo com autorização do Secretário-Geral, a nenhum funcionário se poderá conceder licença por motivo de doença por período de mais de três dias consecutivos de trabalho, a menos que ele apresente atestado médico de que está impossibilitado de desempenhar suas funções e que declare a provável duração da ausência.  Esse atestado, salvo em circunstâncias que escapem ao controle do funcionário, deverá ser imediatamente apresentado ao regressar ele ao trabalho.


vii.
Um funcionário que tirar sete dias de licença por motivo de doença durante um ano civil ou número proporcional de dias quando seu tempo de serviço for inferior a um ano, sem apresentação de atestado médico, deverá justificar qualquer outra ausência por motivo de doença durante o mesmo ano mediante apresentação de atestado; do contrário, o período dessa ausência será deduzido de suas férias anuais ou debitado como licença especial sem vencimento.


viii.
Pode-se solicitar ao funcionário que, em qualquer momento, apresente atestado médico sobre sua condição ou que se submeta a exame de um médico indicado pelo Secretário-Geral.  Pode-se recusar licença adicional por motivo de doença ou retirar a parte não utilizada da mesma se, na opinião do Secretário-Geral o funcionário estiver em condições de reassumir suas funções, mas desde que, se o funcionário o solicitar, o assunto seja encaminhado a um médico independente ou a uma junta médica aceitáveis tanto ao Secretário-Geral quanto ao funcionário.


ix.
O funcionário não deve, quando em licença por motivo de doença, deixar a área do lugar de exercício sem autorização prévia do Departamento de Recursos Humanos.


b)
Também se pode conceder licença por motivo de doença nos seguintes casos:


i.
Por doença ou impedimento de um membro da família imediata do funcionário que resida em seu domicílio quando se requeira sua atenção pessoal, segundo comprovado por atestado médico.  Essa licença não poderá exceder de cinco dias úteis num ano civil.


ii.
Falecimento na família imediata do funcionário, seja onde for que residia o finado, ou de parente que residisse na casa do funcionário na ocasião do falecimento.  Essa licença não poderá exceder de cinco dias úteis consecutivos.


iii.
Para tais finalidades, serão considerados família imediata do funcionário o cônjuge, filhos, pais e irmãos ou irmãs.


c)
Ao funcionário em férias anuais, inclusive em viagem ao país de origem que tenha estado doente por mais de três dias consecutivos poderá ser concedida licença por motivo de doença se ele apresentar atestado médico apropriado ou outra prova satisfatória.  Nesse caso, o funcionário, ou qualquer outra pessoa em seu nome, deverá notificar o Departamento de Recursos Humanos, o quanto antes sobre sua condição e posteriormente apresentar, com a maior brevidade, ou imediatamente ao regressar ao trabalho, uma solicitação de licença por motivo de doença acompanhada de atestado médico ou outro certificado.


d)
O funcionário notificará imediatamente o Serviço Médico da Secretaria-Geral de qualquer caso de doença contagiosa que ocorra em seu domicílio ou qualquer ordem de quarentena que o afete.  O funcionário que, em decorrência de tais circunstâncias, receber ordem de não comparecer ao escritório receberá todo o seu salário e outros benefícios no período de ausência autorizado.


e)
As deduções do tempo de licença por motivo de doença atestada serão efetuadas em múltiplos de uma hora, considerando-se uma hora as frações dela.  A dedução mínima sem apresentação de atestado será de quatro horas.  No caso de exame médico, dentário ou oftalmológico ou tratamento devidamente atestado, ou quando o funcionário for dispensado pela enfermeira da organização, deduzir-se-á o tempo que figure no respectivo atestado.


f)
O direito a licença por motivo de doença cessará na data de expiração do contrato do funcionário.

Norma 107.2
Licença de maternidade

a)
A funcionária de carreira que for detentora de contrato de longo prazo ou que exercer cargo de confiança, ou for detentora de contrato de curto prazo e tiver prestado serviço continuamente por pelo menos um ano na data prevista para o parto:


i.
terá direito a ausentar-se do trabalho até a data do parto mediante apresentação de atestado médico aceitável de que o parto provavelmente ocorra em seis semanas;


ii.
terá direito a ausentar-se do trabalho por seis semanas depois do parto;


iii.
receberá licença de maternidade com plenos vencimentos pelo tempo que durar sua ausência, de acordo com os subparágrafos i e ii acima;  nenhum erro de cálculo da parte do médico ou parteira quanto à data do parto impedirá a funcionária de receber plenos vencimentos até a data real do parto.


b)
A funcionária de carreira, que for detentora de contrato de longo prazo ou que exercer cargo de confiança e que tiver prestado serviço continuamente por menos de um ano na data prevista para o parto, terá direito a usar sua licença por motivo de doença, de acordo com a Norma 107.7, por até 12 semanas, ou seja, seis semanas antes do parto e seis semanas imediatamente após o parto.


c)
A funcionária detentora de contrato de curto prazo e com menos de um ano de serviços contínuos na data prevista para o parto terá direito a usar seus dias acumulados de licença por motivo de doença, bem como de férias anuais e, mediante solicitação, tirar licença especial sem vencimentos pelo período restante de ausência, de acordo com os subparágrafos i e ii do parágrafo a.


d)
Outra licença por motivo de doença que não a prevista nos parágrafos a e c acima não será normalmente concedida em caso de maternidade, salvo se ocorrerem sérias complicações que requeiram ausência mais longa do que a prevista para a licença.


e)
A volta ao trabalho após a licença de maternidade deve ser apoiada por atestado médico.


f)
As férias anuais acumular-se-ão durante o período de licença por motivo de doença desde que a funcionária volte ao serviço no mínimo seis meses após a conclusão da licença de maternidade.


g)
Quando a funcionária utilizar a licença especial com vencimentos parciais ou sem vencimentos, ou for suspensa de suas funções sem vencimentos, não perderá ela o direito à licença por motivo de doença que tenha adquirido pelos serviços prestados.  Contudo, quando a ausência for por período de um mês ou mais, não deverão estes ser computados como de serviço que a qualifique para a licença de maternidade.  Os períodos inferiores a um mês serão computados para esse efeito.


h)
Não será obrigatório ausentar-se do trabalho antes do parto, mas a funcionária cujo parto se preveja ocorra em seis semanas e que desejar continuar a trabalhar deverá apresentar atestado médico que declare estar ela em condições de trabalhar.

Norma 107.3
Seguro de saúde e seguro de vida

a)
A Secretaria-Geral contribuirá para um plano de seguro coletivo de saúde para qualquer funcionário contratado por seis meses ou mais.  Também manterá um plano de seguro coletivo de vida e um plano de seguro de 24 horas por morte acidental para cada funcionário contratado por um ano ou mais.  Esses planos devem ser aprovados em consulta com a Associação do Pessoal.


b)
O funcionário participará dos planos de seguro coletivo a partir do dia em que assumir seu cargo.  Não estará obrigado a participar do plano de seguro de saúde se puder satisfatoriamente demonstrar ao Departamento de Recursos Humanos que goza de benefícios comparáveis em outro plano.  Nesse caso, a Secretaria-Geral não arcará com qualquer parte do custo do seguro.


c)
As contribuições da Secretaria-Geral para os planos de seguro basear-se-ão, quando aplicável, nas taxas de prêmio estabelecidas pelas respectivas seguradoras.


d)
O benefício do seguro de vida não será inferior a 200% do salário básico anual.  O benefício do seguro por morte acidental terá um adicional de 200%.


e)
As escalas de contribuição para pagamentos do seguro de saúde deverão ser publicadas periodicamente.  A Secretaria-Geral pagará os prêmios totais dos seguros de vida e por morte acidental.


f)
O funcionário que tirar licença sem vencimentos por período de um ano ou menos reterá seu direito a todos os benefícios como participante e a Secretaria-Geral continuará a contribuir para o pagamentos dos respectivos prêmios.  Será responsabilidade do funcionário tomar as necessárias providências junto ao Escritório do Tesoureiro antes de ausentar-se em licença sem vencimentos, para o pagamento de sua parte do prêmio de seguro de saúde.  Se a licença sem vencimentos se estender por mais de um ano, o Secretário-Geral poderá, em casos excepcionais, decidir que a Secretaria-Geral continue a contribuir para o pagamento dos prêmios pelo período que ele determinar.

Norma 107.4
Compensação dos funcionários por acidente ou doença relacionada com o trabalho

De acordo com o artigo 46 das Normas Gerais:


a)
A Secretaria-Geral proporcionará a seus funcionários um sistema adequado de compensação.


b)
Quando o funcionário, independentemente de seu lugar de exercício, se ausentar do trabalho em decorrência de doença ou lesão com ele relacionada, a ausência será de imediato (normalmente dentro de, no máximo, 48 horas) comunicada à autoridade competente da Secretaria-Geral.  No caso de funcionários lesionados ou que adoeçam nos Estados Unidos da América ou num Estado que não seja membro da Organização, ou num Estado membro em que a Secretaria-Geral não mantenha um Escritório, a autoridade competente para contato é o Diretor do Departamento de Recursos Humanos.  No caso de funcionários lesionados ou que adoeçam num lugar de exercício fora da sede, em que a Secretaria mantenha um Escritório, a autoridade competente para contato é o Diretor do Escritório da Secretaria-Geral nesse lugar de exercício, que imediatamente expedirá a informação ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos.  Após investigar a lesão ou doença declarada, o Diretor do Departamento de Recursos Humanos preparará um relatório sobre o assunto.  Se o Diretor concluir que a lesão ou doença se relaciona com o trabalho, o funcionário será colocado em licença administrativa, de acordo com a Norma 106.3, retroativa à data em que se tornou incapacitado de comparecer ao trabalho em conseqüência da lesão ou doença e todas as licenças futuras relacionadas com essa lesão ou doença serão registradas como licença administrativa.


c)
No caso de lesão ou doença relacionada com o trabalho confirmada de acordo com esta norma, todas as despesas médicas que tenham razoável relação com as mesmas serão pagas pela Secretaria-Geral com recursos de um fundo mantido para essa finalidade.  Essas despesas incluem, por exemplo, serviços médicos, cirúrgicos e de reabilitação profissional, serviço de enfermagem e hospitalar, assistência domiciliar, remédios, moletas, cadeira de roda, dentes postiços ou serviço dentário e/ou qualquer peça artificial ou aparelho protético necessário para esse período, na medida em que a natureza da lesão ou doença, ou o processo de recuperação, o requeira.


d)
Quando uma lesão provocada por acidente relacionado com o trabalho for um dos principais fatores que proximamente causem a morte do funcionário no período de um ano a partir da data do acidente, o beneficiário devidamente designado pelo funcionário ou seu espólio, se não houver tal designação, receberá o benefício de 300% do salário básico anual que o funcionário recebia no momento da lesão, sem que exceda de 300% do então atual salário básico do último nível da classe D-2 na escala de salário-família com dependentes.  Esse pagamento será efetuado ademais do pagamento do seu seguro de vida e, quando aplicável, seu seguro por morte acidental, de acordo com a Norma 107.3, d.


e)
Se, em decorrência de acidente relacionado com o trabalho, o funcionário não falecer mas perder parte do corpo e/ou capacidade de falar ou ouvir no período de um ano a partir da data do acidente, receberá ele, quando cabível, o pagamento previsto na escala estabelecida pela política de seguros da Secretaria-Geral que cubra a perda da parte ou função do corpo de que se trate.  No caso de esse pagamento por perda de determinada parte ou função do corpo não estar previsto na apólice de seguro, mas estiver incluído como perda compensável de acordo com a escala fixada no estatuto de compensação dos funcionários então vigente na sede da Secretaria-Geral, de acordo com o artigo 126 da Carta, o funcionário receberá pagamento por perda equivalente ao montante autorizado pelo estatuto para a parte ou função do corpo de que se trate.  Mediante notificação, por escrito, com 30 dias de antecedência, o Secretário-Geral poderá modificar ou substituir a escala prevista na apólice de seguros e no estatuto, desde que tal modificação ou substituição seja razoável.


f)
As ausências resultantes de doença ou lesão relacionada com o trabalho que totalizem 12 meses num período consecutivo de dois anos, ou 18 meses num período consecutivo de quatro anos, serão motivo suficiente para a terminação do serviço de acordo com a Norma 110.4, a, independentemente de o funcionário ter ou não licença não-utilizada por motivo de doença de acordo com a Norma 107.1.  Ademais, um funcionário que, em decorrência de lesão ou doença relacionada com o trabalho, estiver incapacitado de desempenhar as funções do seu cargo satisfatoriamente por 12 meses num período consecutivo de dois anos, ou por 18 meses num período consecutivo de quatro anos, poderá ter seus serviços terminados de acordo com a Norma 110.4, a, independentemente de ter ele ou não licença não utilizada por motivo de doença de acordo com a Norma 107.1.


g)
Se um médico designado pelo Departamento de Recursos Humanos ou pela seguradora da Secretaria-Geral atestar que o funcionário estiver total e permanentemente incapacitado e que a lesão ou doença relacionada com o trabalho for a principal causa dessa incapacidade e:


i.
se o funcionário tiver menos de 62 anos de idade no momento em que se instalar a lesão ou a doença, terá ele direito a receber benefício equivalente a dois terços do salário básico anual que percebia no momento em que foi declarado totalmente incapacitado até atingir 65 anos; ou


ii.
se o funcionário tiver pelo menos 62 anos de idade no momento em que se instalar a lesão ou doença, terá ele direito a receber benefício equivalente a dois terços do salário básico anual que percebia no momento em que for declarado totalmente incapacitado até atingir 65 anos ou outra idade subseqüente de acordo com a apólice de seguro-compensação por acidentes de trabalho dos funcionários da Secretaria-Geral.  Quaisquer benefícios por incapacidade a que o funcionário tiver direito de acordo com o Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA, ou o Plano de Previdência, inclusive pagamento global ou pagamentos periódicos de anuidade, serão aplicáveis ao pagamento de tais quantias.  A Secretaria-Geral poderá cessar o benefício por incapacidade por motivo de recebimento de prova demonstrativa de que o funcionário deixou de ser total e permanentemente incapacitado ou poderá reter ou reduzir o referido benefício, segundo o caso, por motivo de recebimento de prova demonstrativa de que o funcionário exerce emprego remunerativo.


h)
Como condição para receber e continuar a receber pagamentos de qualquer natureza de acordo com esta norma, o receptor deverá apresentar ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos, quando este o solicitar, cópias do seu registro médico e submeter-se aos exames médicos periódicos que esse Diretor requerer.  Esses exames serão pagos pela Secretaria-Geral.  Recusar-se a apresentar o registro ou a submeter-se aos exames médicos servirá de base para a terminação automática dos pagamentos e a suspensão de outros benefícios previstos nesta norma e resultará na perda, pelo funcionário, de qualquer direito a receber pagamentos ou outros benefícios da Secretaria-Geral em relação à mencionada lesão ou doença.


i)
Se houver dúvida quanto a se um funcionário, que declarar achar-se incapacitado, trabalha ou não em outro emprego, deverá ele, atendendo a solicitação do Diretor do Departamento de Recursos Humanos, como condição para o recebimento de pagamentos e outros benefícios e/ou para que continue a receber os pagamentos e outros benefícios previstos nesta norma, prontamente apresentar ao referido Diretor cópias de suas declarações e registros de imposto de renda federal, estadual e local.  Deixar de apresentar oportunamente essa informação servirá de base para a terminação, redução ou retenção dos pagamentos e outros benefícios previstos nesta norma.


j)
Se houver dúvidas quanto a se pessoa que receber os benefícios previstos nesta norma trabalha ou não em outro emprego, essa pessoa deverá, atendendo a solicitação do Diretor do Departamento de Recursos Humanos, prontamente apresentar a esse Diretor cópias de suas declarações e registros de imposto de renda federal, estadual e local.  Deixar de prestar essa informação oportunamente servirá de base para a terminação, redução ou retenção dos pagamentos e outros benefícios previstos nesta norma.


k)
Nenhuma disposição desta norma será interpretada como concedendo a um funcionário que não seja de carreira e cujo contrato expirar enquanto sofrer de lesão ou doença relacionada com o trabalho o direito de renovação ou prorrogação do emprego além da data de expiração de seu contrato ou nomeação.

Norma 107.5
Compensação por perdas ou danos de objetos pessoais

a)
Os funcionários terão direito, dentro dos limites e nos termos e condições aqui estabelecidos, a razoável compensação no caso de perdas ou danos de objetos pessoais, que se determine sejam diretamente atribuíveis ao desempenho de funções oficiais em nome da Organização dos Estados Americanos.


i.
O funcionário apresentará reclamação relacionando os objetos perdidos ou danificados, seu valor no momento em que se perderam ou danificaram e as circunstâncias em que a perda ou dano ocorreu.


ii.
O funcionário deverá ter tomado as necessárias precauções a respeito da salvaguarda de seus objetos pessoais de valor.


iii.
O reembolso limitar-se-á ao valor dos objetos pessoais que o funcionário deve razoavelmente levar consigo ou despachar em razão das funções que deve desempenhar.


iv.
O reembolso por parte da Secretaria-Geral não excederá do valor real dos objetos pessoais no momento em que se perderam ou danificaram, menos qualquer reembolso de companhias de seguro e transporte ou outras agências que possam ter sido responsáveis, total ou parcialmente, por tais perdas ou danos.


b)
O reembolso será negado se tais perdas ou danos forem causados por negligência ou conduta incorreta do funcionário.


c)
Também será negado o reembolso de perda ou danos de veículo privado usado em funções oficiais, inclusive transporte em conexão a viagem ao país de origem, quando o uso de veículo privado tenha sido preferido e solicitado pelo funcionário, por sua conveniência.


d)
Diretrizes adicionais relativas a cobertura e às limitações pertinentes são fixadas em circulares administrativas da Secretaria-Geral.

Norma 107.6
Participação no Plano de Aposentadoria e Pensões e no Plano de Previdência

a)
A participação dos funcionários do serviço de carreira no Plano de Aposentadoria e Pensões da Organização dos Estados Americanos é obrigatória e será regida pelo Regulamento do Plano.


b)
O Secretário-Geral, em consulta com a Comissão de Aposentadoria e Pensões determinará, por meio de diretrizes, a participação dos funcionários não pertencentes ao serviço de carreira no Plano de Aposentadoria e Pensões e no Plano de Previdência.


CAPÍTULO VIII

VIAGENS
Norma 108.1
Viagem oficial dos funcionários

a)
A Secretaria-Geral pagará as despesas de viagem do funcionário nos seguintes casos:


i.
para assumir seu cargo ao ser nomeado ou ao ser designado para outro lugar de exercício oficial;


ii.
para a realização de missão ou outra atividade social da Organização;


iii.
para fins de viagem ao país de origem, de acordo com a Norma 106.4; e


iv.
para repatriação ao separar-se do serviço, de acordo com o parágrafo c.


b)
Poder-se-á pagar despesas de viagem para entrevistas de recrutamento.


c)
Pagar-se-ão despesas de viagem para a repatriação dos funcionários da categoria profissional ou que tenham sido recrutados internacionalmente, com exceção dos admitidos mediante contratos de curto prazo e dos que se enquadrem nas circunstâncias estabelecidas na Norma 108.4, desde que a viagem seja feita no período de seis meses a partir da data da separação.


d)
O funcionário que se qualificar ao direito de viagem de repatriação poderá escolher outro destino e, mediante apresentação da necessária documentação, poderá ser reembolsado pela quantia máxima que teria sido paga para a viagem de regresso ao seu país de origem ou lugar de recrutamento.

Norma 108.2
Viagem oficial de dependentes

a)
A Secretaria-Geral pagará as despesas de viagem de dependentes qualificados do funcionário de acordo com a Norma 108.5, nas seguintes circunstâncias:


i.
na nomeação inicial de um funcionário da categoria internacional ou que tenha sido recrutado internacionalmente, salvo os admitidos mediante contratos de curto prazo, desde que a Secretaria-Geral preveja que seus serviços continuem por período superior a seis meses além da data em que se espera seus dependentes a ele se juntem;


ii.
após a conclusão, por parte do funcionário, de, no mínimo, um ano de serviço contínuo, contanto que a Secretaria-Geral preveja que seus serviços continuem por período superior a seis meses além da data em que se espera seus dependentes a ele se juntem;


iii.
em caso de mudança de lugar de exercício, desde que a Secretaria-Geral preveja que os serviços do funcionário no novo lugar continuem por período superior a seis meses além da data em que se espera seus dependentes a ele se juntem;


iv.
em viagem ao país de origem;


v.
no caso de o funcionário se separar do serviço, contanto que sua nomeação tenha sido por período de um ano ou mais; e


vi.
em viagens aprovadas relacionadas com a educação de filhos dependentes do funcionário.


b)
Nos casos previstos nos subparágrafos i e ii do parágrafo a acima, a Secretaria-Geral pagará as despesas de viagem dos dependentes do funcionário, seja do país de origem seja do lugar de recrutamento.  Se o funcionário desejar levar um dependente de outro lugar para o seu lugar de exercício oficial, as despesas de viagem custeadas pela Secretaria-Geral não excederão do montante máximo que teria sido pago para a viagem do país de recrutamento ou do país de origem.


c)
No caso previsto no subparágrafo v do parágrafo a, a Secretaria-Geral pagará as despesas de viagem de dependentes do funcionário do seu lugar de exercício oficial para o lugar a que o funcionário tem o direito de ser repatriado de acordo com o disposto na Norma 108.1.  Quando marido e mulher forem funcionários e se um deles ou ambos tiverem direito a pagamento de despesas de viagem de repatriação ao se separarem do serviço, e levando em conta a Norma 104, b, as despesas de tal viagem serão pagas a cada um deles unicamente após a sua própria separação do serviço.  Quando ambos os cônjuges tiverem direito a pagamento de despesas de viagem de repatriação, cada um deles terá a opção de exercer seja seu próprio direito ou de acompanhar o outro, uma vez que, em caso algum, tais despesas serão pagas a um funcionário enquanto ele permanecer a serviço da Organização.

Norma 108.3
Viagem oficial de dependentes - missões

No caso de serviço em missão que não seja por menos de um ano, a Secretaria-Geral pagará as despesas de viagem de dependentes qualificados do funcionário de ida e volta à área da missão.

Norma 108.4
Perda do direito ao custeio de despesas de viagem de repatriação

a)
O funcionário que renunciar ao cargo antes de concluir um ano de serviço ou no período de seis meses a partir da data de seu regresso da licença de viagem ao país de origem não terá direito a pagamento das despesas de viagem de repatriação para si próprio ou seus dependentes.  Entretanto, o Secretário-Geral poderá autorizar esse pagamento se julgar que há motivos imperiosos para fazê-lo.


b)
O direito ao pagamento das despesas de viagem de repatriação cessará se a viagem não for iniciada no período de seis meses subseqüentes à data da separação do serviço, a menos que o Secretário-Geral considere justificável o adiamento da viagem no máximo por 12 meses.  Entretanto, se marido e mulher forem funcionários e o esposo que primeiro se separar do serviço tiver direito a pagamento de despesas de viagem de repatriação, e levando em conta a Norma 104.14, b, o direito de um dos cônjuges não cessará até seis meses após a data da separação do serviço do outro.

Norma 108.5
Dependentes qualificados para fins de pagamento de despesas de viagem

a)
Para fins de pagamento de despesas de viagem, serão considerados dependentes o cônjuge e os filhos dependentes do funcionário conforme define a Norma 103.16.


b)
As despesas de viagem de ex-dependentes ao lugar de exercício oficial ou ao país de origem do funcionário também será paga, desde que a viagem ocorra dentro de um ano da perda da condição de dependente.


c)
O Secretário-Geral poderá autorizar o pagamento de despesas de viagem de repatriação do ex-cônjuge do funcionário.

Norma 108.6
Autorização de viagens

Todas as viagens deverão ser autorizadas com antecedência e, em circunstâncias que não forem excepcionais, deverão ser autorizadas por escrito.  O funcionário será responsável por certificar-se de que tem a necessária autorização antes de iniciar a viagem.

Norma 108.7
Despesas de viagem

a)
São as seguintes as despesas de viagem pagas ou reembolsadas pela Secretaria-Geral:


i.
despesas de transporte, ou seja, preço das passagens;


ii.
despesas de terminal;


iii.
subsídio de viagem diárias; e


iv.
despesas adicionais necessárias em que se incorrer durante a viagem.


b)
Os funcionários, ao incorrerem em despesas, exercerão o mesmo cuidado que qualquer pessoa prudente usaria ao viajar por conta própria.

Norma 108.8
Rota, meio e condições de transporte

a)
A viagem oficial será, em todos os casos, por rota, meio e condições de transporte antecipadamente aprovados pelo Secretário-Geral.


b)
O subsídio de viagem e o tempo da viagem deverão limitar-se ao que seja autorizável para a viagem pela rota, meio e condições aprovados.  Os funcionários que desejarem tomar outras providências por conveniência pessoal deverão obter antecipadamente a permissão para fazê-lo e pagar todos os custos adicionais.


c)
A viagem será pela rota e meio de transporte mais diretos e econômicos, a menos que se estabeleça de maneira satisfatória ao Secretário-Geral que o uso de rota ou meio alternativo de transporte seja do melhor interesse da Organização.


d)
Quando, de acordo com o disposto no parágrafo c acima, a viagem aérea for indicada como o meio de transporte normalmente aprovado para determinada viagem, os funcionários poderão ser autorizados a viajar por terra ou mar se, na opinião do Secretário-Geral, houver motivos especiais para fazê-lo.


e)
Quando, de acordo com o disposto no parágrafo c acima, a viagem por terra ou mar for indicada como o meio de transporte normalmente aprovado para determinada viagem, os funcionários poderão, não obstante essa indicação, ser autorizados a viajar por via aérea se as exigências do serviço o requererem ou se, na opinião do Secretário-Geral, houver motivos especiais para fazê-lo.

Norma 108.9
Disposições referentes a passagens

a)
Em viagem oficial, os funcionários e seus dependentes qualificados receberão passagens de acordo com as seguintes disposições:


i.
Normalmente, em viagens aéreas a rota será a mais rápida, a mais direta e a mais econômica.  As passagens de primeira classe só poderão ser autorizadas para o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto e para os respectivos dependentes qualificados que os acompanharem.  A não ser em casos excepcionais e específicos determinados pelo Secretário-Geral, todos os outros funcionários e seus dependentes qualificados receberão passagens áreas em classe econômica.


ii.
Em todas as viagens oficiais por trem aprovadas nos termos da Norma 108.8, c ou d, os funcionários e seus dependentes qualificados receberão passagens de primeira classe comum ou equivalente, incluindo carro-dormitório ou outras instalações, quando apropriado.  O Secretário-Geral e o Secretário Geral Adjunto e os respectivos dependentes qualificados que os acompanharem receberão passagens de vagão-Pullman, em caso de viagem noturna, e de poltrona em carro-salão, em caso de viagem diurna.  Não obstante, as despesas custeadas pela Secretaria-Geral não poderão exceder as das passagens e das diárias normalmente autorizadas para viagens áreas, em conformidade com o subparágrafo i, acima.  A não ser por expressa determinação do Secretário-Geral, não se concederá licença oficial maior do que a necessária para se fazer a viagem por via aérea.


iii.
Como regra geral, não se autorizará transporte marítimo para os funcionários e os seus dependentes qualificados.  No entanto, em circunstâncias excepcionais, sendo essa modalidade de viagem autorizada por solicitação especial do viajante e em seu interesse, as despesas custeadas pela Secretaria-Geral não poderão exceder as das passagens e das diárias normalmente autorizadas para viagens aéreas, em conformidade com o subparágrafo i, acima.  A não ser por expressa determinação do Secretário-Geral, não se concederá licença oficial maior do que a necessária para se fazer a viagem por via aérea.


b)
A Secretaria-Geral só pagará por passagens efetivamente autorizadas e usadas.

Norma 108.10  Viagem de automóvel

a)
Os funcionários autorizados a viajar de automóvel serão reembolsados pela Secretaria-Geral segundo as escalas e nas condições estabelecidas pelo Secretário-Geral, com base nas despesas operacionais da área em que a viagem se realizar.  Será estabelecida uma distância diária mínima apropriada para o cálculo das diárias.


b)
A tarifa da quilometragem estabelecida pelo Secretário-Geral só será paga a uma das duas ou mais pessoas que viajarem no mesmo automóvel.


c)
O total do reembolso da tarifa da quilometragem e das diárias de viagem para um determinado percurso limitar-se-á às despesas máximas de viagem a que o funcionário teria direito se viajasse pela rota mais econômica, conforme definido pela Norma 108.9.  A não ser por expressa determinação do Secretário-Geral, não se concederá licença oficial maior do que a necessária para se fazer a viagem por via aérea.


d)
Instruções sobre o uso de automóveis particulares em missões oficiais estão e serão divulgadas em memorandos administrativos pertinentes.

Norma 108.11  Compra de passagens

a)
A menos que o funcionário interessado receba autorização específica para tomar outras medidas, todas as passagens para viagens oficiais de funcionários e dependentes serão compradas pela Secretaria-Geral antes da viagem.


b)
Quando o funcionário desejar viajar em melhores condições daquelas a que tem direito ou quando for autorizado a viajar, por razões de preferência ou conveniência pessoais, por rotas ou meios de transporte diferentes dos aprovados, conforme disposto na Norma 108.8, exigir-se-à dele, antes de lhe serem fornecidos os bilhetes, que reembolse a Secretaria-Geral por todos os custos adicionais incorridos em função disso.

Norma 108.12  Despesas de terminal

a)
O funcionário em viagem oficial poderá reinvindicar, para cada ponto terminal, o reembolso das despesas de terminal feitas com ele próprio, de acordo com as escalas estabelecidas e US$3,00 ou outra quantia oficialmente estabelecida, para cada dependente qualificado que viajar com ele.  Quando o percurso incluir diversas escalas oficiais, cada uma delas será considerada ponto terminal.  Entende-se que as despesas de aeroporto incluem gastos de táxi ou outros meios de transporte público para o terminal ou saindo dele, ou outro lugar de partida e chegada, gastos de transferência de bagagem, taxas de aeroporto e quaisquer outras tarifas ocasionais.  Quando a viagem incluir múltiplos destinos, poder-se-á pedir reembolso de despesas de terminal para cada chegada e partida e de acordo com o valor estabelecido para cada localidade, exceto nas circunstâncias a que se refere o parágrafo c, abaixo.


b)
Além dos gastos a que se refere o parágrafo anterior, o funcionário poderá pedir reembolso de qualquer gasto adicional incorrido com a transferência de bagagem pesada autorizada do terminal para o seu local de permanência, na proporção em que esse custo exceder a tarifa correspondente estabelecida para o funcionário.


c)
Não haverá reembolso para despesas relativas a escalas intermediárias:


i.
que não tenham sido autorizadas;


ii.
que não impliquem a saída do terminal ou de outro lugar de chegada ou partida; ou


iii.
que durem menos de quatro horas, não impliquem a saída do terminal ou de outro lugar de chegada e sejam feitas exclusivamente com a finalidade de conexões para continuar a viagem.

Norma 108.13  Diárias de viagem

a)
Quando autorizado a viajar às custas da Secretaria-Geral no desempenho de funções oficiais, o funcionário receberá diárias apropriadas, que poderão variar de uma área para outra e com os níveis salariais em conformidade com a escala de diárias estabelecidas pela Comissão de Serviço Civil Internacional (ICSC) e nas condições em que é aplicada pelo Secretariado das Nações Unidas, a menos que o Secretário-Geral determine de outra maneira.


b)
O Secretário-Geral poderá, em circunstâncias excepcionais e por motivo de força maior, autorizar o pagamento de aumentos razoáveis nas diárias a funcionários solicitados a acompanhar autoridades da Secretária-Geral ou pessoas ligadas à Organização, cujas funções, em viagens oficiais, acarretarem despesas adicionais substancialmente mais elevadas do que as previstas na determinação do valor para seu nível.  Ele poderá também autorizar aumentos desse tipo nos casos de designação para missões especiais (Norma 103.14).


c)
As diárias de viagem compreenderão a contribuição total da Organização para despesas como refeições, hospedagem, gratificações e outros pagamentos feitos por serviços pessoais recebidos.  Salvo o disposto na Norma 108.17, as despesas incorridas que superarem o valor das diárias serão custeadas pelo funcionário.


d)
Caso o funcionário em viagem oficial adoeça e entre em licença por motivo de doença, as diárias continuarão durante a licença até o máximo de 10 dias.


e)
Devem-se pagar as diárias correspondentes a todos os dias em que o funcionário for solicitado a desempenhar atividades oficiais quando de férias fora de seu lugar de exercício, não devendo aqueles dias ser debitados para fins de férias anuais.


f)
Salvo o disposto nos parágrafos h e i, abaixo, quando dependentes qualificados de funcionários forem autorizados a viajar às custas da Organização, o funcionário receberá diárias adicionais para cada um deles na proporção de metade do valor aplicável ao funcionário.


g)
Salvo dispositivo diferente do parágrafo k, abaixo, nenhuma diária de viagem será devida a funcionários ou dependentes de funcionários por períodos de férias anuais ou viagem ao país de origem.


h)
Nenhuma diária de viagem será devida a dependentes de funcionários por períodos de licença especial, a menos que seja autorizado pelo Secretário-Geral em circunstâncias excepcionais.


i)
Nenhuma diária de viagem será devida por subsídio de educação de filhos de funcionários.


j)
Não obstante os parágrafos a e b, acima, o Secretário-Geral poderá determinar o pagamento de diárias especiais a funcionários com contratos de observador especial ou com outros contratos de prazo fixo de menos de um ano de duração, desde que a tarifa não exceda as tarifas estabelecidas no parágrafo a.


k)
Funcionários em viagem ao país de origem terão direito a uma diária para si e a meia diária para cada dependente qualificado que viajar com ele.

Norma 108.14  Diárias de viagem especiais

a)
O Secretário-Geral poderá autorizar o pagamento de tarifas especiais para diárias de viagem a funcionários cujos serviços forem necessários em conferências ou reuniões em que a Secretaria-Geral prestar serviços de secretaria.


b)
Em certos casos, por determinação do Secretário-Geral, poder-se-ão conceder tarifas especiais de diárias a funcionários da Secretaria-Geral em viagem com delegações especiais ou missões especiais de órgãos da Organização, quando situações de trabalho tornarem necessárias a proximidade desses funcionários junto aos membros das delegações ou missões.

Norma 108.15  Redução das diárias de viagem

Quando outra organização ou um governo anfitrião pagar as despesas do funcionário ou lhe oferecer alimentação e hospedagem, as diárias sofrerão as seguintes reduções:


i.
Se o funcionário receber diárias da outra organização ou do governo anfitrião inferiores às tarifas aplicáveis da Secretaria-Geral, terá direito a receber a diferença e essa quantia será estipulada na sua autorização de viagem.


ii.
A tarifa das diárias da Secretaria-Geral aplicável será reduzida em 40% quando for fornecida alimentação ou hospedagem e em 80% quando ambas forem fornecidas.

Norma 108.16  Cômputo das diárias de viagem

a)
As diárias começarão a partir da data da saída do lugar de exercício oficial.  Calculam-se as diárias para o período coberto multiplicando-se o valor aplicável pelo número de noites em viagem oficial.


b)
O valor aplicável será o do país em que forem incorridas as despesas com a hospedagem na data em questão.


c)
Se a viagem terminar em um período inferior a 24 horas, não sendo necessário pernoite, o funcionário receberá, em vez das despesas reais e necessárias incorridas, 25% do valor da diária aplicável por cada quarta parte de dia.  Todavia, mediante requerimento, ele poderá ser reembolsado dessas despesas.


d)
Quando a natureza do trabalho exigir que o funcionário permaneça em determinado lugar por um longo período, receberá as diárias normais para os primeiros 60 dias do serviço.  Após esse período, na suposição de que tenha tomado outras medidas com relação à hospedagem e a outros serviços, passará a receber o valor reduzido de diária para "todo pessoal depois de 60 dias", estabelecido na escala correspondente.


e)
Se o funcionário habilitado apenas a receber a diária reduzida tiver, por razões oficiais, de deixar, por breve período, o local para o qual estava designado, receberá as diárias aplicáveis ao lugar que estiver visitando a partir da data de sua partida para lá.  Ao retornar ao seu lugar temporário de exercício, receberá o valor total das diárias aplicável àquele lugar por um período igual ao número de noites transcorridas em viagem oficial fora de lá, após o que suas diárias serão novamente calculadas com base na escala para "todo pessoal depois de 60 dias".


f)
Quando, para fins de cômputo do montante das diárias devidas ao funcionário, for necessário especificar a "hora de partida" e a "hora de chegada", elas deverão ser consideradas como a hora em que o trem, o navio ou o avião usado pelo viajante efetivamente partir de seu terminal normal ou a ele chegar.

Norma 108.17  Despesas diversas de viagem

Despesas adicionais necessárias incorridas por funcionários no desempenho de atividades oficiais ou na realização de viagem autorizada serão reembolsadas pela Secretaria-Geral após o término da viagem, desde que a necessidade e a natureza das despesas sejam satisfatoriamente explicadas e comprovadas por recibos apropriados.  Essas despesas, para as quais se deverá, na medida do possível, obter autorização prévia, limitar-se-ão normalmente a mensagens oficiais por telefone, telégrafo, rádio e cabo.

Norma 108.18  Excesso de bagagem e transporte de objetos pessoais

a)
Bagagem com excesso de peso ou volume transportada sem despesa adicional pelas empresas de transporte será considerada excesso de bagagem no entendimento desta norma.


b)
Despesas com excesso de bagagem só serão reembolsadas se autorizadas antes do início da viagem, salvo o disposto nos parágrafos c e d abaixo.


c)
Despesas com excesso de bagagem transportada pelo funcionário por serem necessárias para as atividades oficiais da Organização serão reembolsadas, desde que o funcionário anexe a seu requerimento comprovante das despesas com o excesso de bagagem emitido pela empresa de transporte.


d)
Quando a bagagem for transportada sem ônus por uma empresa de transporte, mas for considerada como excesso pela empresa que fizer o transporte seguinte, o viajante poderá ser reembolsado pelas despesas incorridas, desde que apresente recibo da segunda empresa comprovando o pagamento pelo excesso de bagagem.


e)
Despesas com excesso de bagagem em viagens aéreas de funcionários ou dependentes qualificados em viagem ao país de origem ou em viagem relacionada com o subsídio de educação poderão ser reembolsadas até o máximo de 10kg (22 libras) por pessoa.  Cada filho dependente, que não conseguir tolerância de bagagem por parte da companhia aérea, terá direito a um máximo de 30kg (66 libras).  Esses reembolsos cobrirão somente os custos do transporte de roupas e de outros objetos pessoais.  Serão exigidos comprovantes das despesas incorridas com essa finalidade.  A pedido do funcionário, esse direito poderá ser convertido em 50kg (110 libras) ou 0,31m (11 pés cúbicos) adicionais de carga desacompanhada por pessoa qualificada nos meios de transporte de superfície.


f)
Em casos de nomeação, transferência ou cessação de serviço em que não existir direito ao pagamento das despesas de mudança e em casos de viagem de ida ou volta em missões de um ano ou mais, o funcionário poderá ser reembolsado das despesas de transporte de seus objetos pessoais e de domicílio por terra ou mar até o peso máximo de:


i.
1 000kg ou 6,23m para o funcionário; 


ii.
500kg ou 3,11m para o primeiro dependente autorizado; e 


iii.
300kg ou 1,87m para cada dependente adicional autorizado.


g)
Ao viajar por motivo de nomeação ou transferência por menos de um ano, ou por cessação de serviço no caso de nomeação por menos de um ano, o funcionário poderá ser reembolsado das despesas com o transporte de seus objetos pessoais e de casa por terra ou mar até o máximo de 100kg (220 libras) ou 0,62m (22 pés cúbicos).  Quando a nomeação ou a transferência se estender pelo período total de um ano ou mais, o funcionário receberá reembolso de despesas adicionais com a remessa de objetos pessoais e domésticos até o direito máximo estabelecido no parágrafo f, acima.


h)
O reembolso das despesas de remessa especificadas nos parágrafos e, f e g, acima, incluirão o peso ou volume da embalagem, excluindo-se caixotes e contêineres de bagagem.  Incluirá também custos razoáveis de embalagem, encaixotamento, frete, desembalagem e desencaixotamento daqueles objetos pessoais dentro dos limites para esse fim especificados.  Salvo disposição em contrário neste Regulamento, a remessa será feita pelo meio de transporte mais econômico possível naquelas circunstâncias, conforme determinado pela Secretaria-Geral, que deverá também selecionar a empresa a ser utilizada em cada localidade.  Nenhum pagamento será feito por despesas de armazenagem além daquelas diretamente relacionadas com a remessa ou por manutenção de eletrodomésticos, por desmonte ou instalação de acessórios ou por embalagem especial.  A Secretaria-Geral também deverá pagar os prêmios do seguro, em conformidade com a Norma 108.25.


i)
Em casos de nomeação, transferência ou cessação de serviço em que houver direito ao pagamento das despesas de mudança, o funcionário poderá ser reembolsado pelas despesas de transporte de um volume razoável de excesso de bagagem por terra ou mar até o peso máximo permitido no parágrafo f desta norma.  O peso dessa remessa será deduzido do máximo permitido na Norma 108.19, d.


j)
Quando a remessa por superfície a que se referem os parágrafos f ou g se fizer pelo meio mais econômico de transporte, poderá ser convertida em frete aéreo com base na metade do peso ou volume a que o funcionário tem direito e está autorizado por superfície:


i.
quando o funcionário optar por converter todo o direito de remessa por superfície em frete aéreo; ou


ii.
quando, a juízo do Secretário-Geral, for necessária a conversão para frete aéreo de parte do direito de remessa por superfície para atender às necessidades da Organização.


Se o direito for regido pelo subparágrafo i, acima, nos termos da Norma 108.19 deverão ser deduzidas do direito do funcionário duas vezes o peso ou o volume da remessa por frete aéreo.


k)
Não obstante a regra da metade do parágrafo j, acima, a conversão para frete aéreo com base no peso ou volume total poderá ser autorizada nos seguintes casos:


i.
quando o custo do frete aéreo for menor do que o da remessa por superfície;


ii.
quando houver risco extraordinário de dano ou perda da remessa em trânsito; ou


iii.
quando se prever demora excessiva na remessa, sobretudo nos casos de remessa para países sem litoral.


Todavia, quando se tratar da conversão de remessas por superfície de viagens relacionadas com o subsídio de educação a conversão com base no peso ou volume total só poderá ser autorizada nos casos indicados acima no parágrafo k, i e ii.

Norma 108.19  Despesas de mudança

a)
Quando funcionários da categoria profissional, ou de qualquer outra mas recrutados internacionalmente, tiverem de servir em lugares de exercício fora de seu país de origem pelo período contínuo de dois anos ou mais, o Secretário-Geral decidirá se a Secretaria-Geral deverá pagar subsídio de missão, conforme previsto na Norma 103.15, ou pagar as despesas de mudança dos objetos pessoais e domésticos do funcionário.  Em circunstâncias excepcionais, quando se previr que os serviços durarão o mínimo de um e o máximo de dois anos, o Secretário-Geral poderá autorizar o pagamento das despesas de mudança nos termos desta norma em lugar do auxílio de missão da Norma 103.15.  As despesas de mudança poderão ser pagas nas seguintes circunstâncias:


i.
por nomeação inicial pelo período de dois anos ou mais;


ii.
ao término de dois anos de serviço contínuo;


iii.
pela transferência do lugar de exercício de um país para outro, desde que se antecipe que o funcionário servirá no novo lugar de exercício pelo período de dois anos ou mais; e


iv.
por cessação de serviço, desde que o funcionário tenha sido nomeado pelo período de dois anos ou mais ou tenha completado o mínimo de dois anos de serviço contínuo.


b)
Nos termos do parágrafo a, acima, a Secretaria-Geral pagará as despesas de mudança dos objetos pessoais e domésticos do funcionário do lugar do seu recrutamento ou do lugar reconhecido como seu domicílio para fins de viagem ao país de origem, em conformidade com a Norma 106.4, contanto que os objetos pessoais e domésticos se encontrem na posse do funcionário na época de sua nomeação e estejam sendo transportados para o seu uso pessoal.  Em casos excepcionais, o Secretário-Geral poderá autorizar o pagamento das despesas de mudança de lugares diferentes dos especificados, nas condições que julgar apropriadas.


c)
Nos termos do parágrafo a, acima, a Secretaria-Geral pagará as despesas de mudança dos objetos pessoais e domésticos do funcionário do seu lugar de exercício oficial para qualquer outro lugar a que tenha direito de ser repatriado, em conformidade com a Norma 108.1, ou, em casos excepcionais, para qualquer outro lugar autorizado pelo Secretário-Geral, nos prazos e condições que ele julgar apropriados, contanto que os bens e objetos se encontrem na posse do funcionário no momento da cessação de serviço e estejam sendo transportados para o seu uso próprio.


d)
O pagamento incluirá custos razoáveis de embalagem, encaixotamento, frete, desembalagem e desencaixotamento dos bens de casa até o peso máximo de 4 900kg brutos (10 800 libras brutas) ou 3 930kg líquidos, ou de 30,58m (8 640 libras ou 1 080 pés cúbicos), para funcionários sem dependentes autorizados, e de 8 150kg brutos (18 000 libras brutas) ou 6 545kg líquidos, ou 50,97m (14 400 libras ou 1 800 pés cúbicos), para funcionários com dependentes qualificados, e para a sua remessa pelo meio de transporte mais econômico possível naquelas circunstâncias, conforme determinado pela Secretaria-Geral, que também escolherá a empresa a ser usada em cada localidade.  No entanto, o Departamento de Recursos Humanos poderá autorizar a ampliação desse teto, caso o funcionário tenha um ou mais dependentes residindo com ele em seu lugar de exercício oficial e apresente provas convincentes de que os objetos pessoais e domésticos comuns e necessários que deverão ser transportados excedem os 50,97m (1 800 pés cúbicos). Dentro dos limites anteriores de peso, pode-se transportar um automóvel particular. Nenhum pagamento será feito por despesas de armazenagem além daquelas diretamente relacionadas com a remessa, ou por manutenção de eletrodomésticos, por desmonte ou instalação de acessórios, ou por embalagem especial.  A Secretaria-Geral também pagará os prêmios do seguro, em conformidade com a Norma 108.25.


e)
Esta norma não se aplicará a funcionários em mudança nos casos de serviço em missão.


f)
Quando marido e mulher forem funcionários e os dois tiverem direito à mudança de objetos pessoais e domésticos, o peso ou volume máximo que poderá ser mudado às custas da Secretaria-Geral para os dois será aquele estabelecido para funcionário com dependentes residindo com ele em seu lugar de exercício.


g)
A Secretaria-Geral poderá conceder um empréstimo para as despesas de mudança, a taxas de mercado, a funcionários não habilitados ao recebimento das despesas de mudança nos termos desta norma ou aos quais tenha sido negado o pagamento das despesas de mudança pela autoridade discricionária sobre que dispõe o parágrafo a, acima.  Em nenhum caso, porém, o montante emprestado a qualquer funcionário para despesas de mudança excederá o total dos benefícios da cessação de serviço que, conforme previsto, o funcionário deverá receber na data da expiração de seu contrato ou nomeação e esse empréstimo só será feito se o mutuário outorgar à Secretaria-Geral um gravame correspondente ao montante do empréstimo em todos os benefícios da cessação de serviço, em todos os benefícios da aposentadoria e pensão e em todos os outros emolumentos e pagamentos de salários que lhe forem devidos. Todos os empréstimos feitos de acordo com este parágrafo constituirão "dívida com a Secretaria-Geral", regida pela Norma 103.20.  Diretrizes mais detalhadas sobre esses empréstimos serão estabelecidas pelo Secretário-Geral nas publicações administrativas da Secretaria-Geral.

Norma 108.20  Perda do direito de reembolso de despesas de mudança

a)
Em geral, o funcionário que pedir demissão antes de completar dois anos de serviço não terá direito ao pagamento das despesas de mudança indicado na Norma 108.19.


b)
A Secretaria-Geral não pagará as despesas de mudança indicadas na Norma 108.19, a, se a mudança não começar dentro de um ano contado a partir da data em que o funcionário adquiriu o direito a ela ou se houver previsão de que os serviços do funcionário não se estenderão por mais de seis meses além da data proposta de chegada dos objetos pessoais e domésticos.


c)
A Secretaria-Geral não pagará as despesas de mudança se a mudança não começar dentro de um ano a contar da data da cessação de serviço, com a exceção do caso em que marido e mulher forem funcionários e o cônjuge cujo serviço cessar primeiro tiver direito às despesas de mudança, e que esse direito, conforme disposto na Norma 104.14, b, só cessará um ano depois da data da cessação de serviço do outro cônjuge.

Norma 108.21  Adiantamentos de viagem

a)
Os funcionários autorizados a viajar deverão munir-se de dinheiro suficiente para fazer face a todas as despesas normais e a Secretaria-Geral dar-lhes-á um adiantamento de viagem com esta finalidade, se necessário.  Poder-se-á conceder ao funcionário ou a seus dependentes um adiantamento razoável de dinheiro contra a estimativa de despesas de viagem reembolsáveis e de outras despesas autorizadas por estas normas.


b)
Se, no decurso da viagem, o funcionário for autorizado a prolongar a viagem por um período adicional ou a incorrer em despesas adicionais associadas com as atividades oficiais da Organização, receberá adiantado o saldo das despesas reembolsáveis estimadas.

Norma 108.22  Doença ou acidente durante a viagem

Se o funcionário adoecer ou se acidentar durante viagem oficial, a Secretaria-Geral pagará ou reembolsará despesas razoáveis médicas e hospitalares que não forem cobertas pelo seguro de saúde.

Norma 108.23  Indeferimento de pedidos de reembolso de despesas de viagem

O Secretário-Geral poderá indeferir toda reivindicação de pagamento ou reembolso de despesas de viagem ou mudança incorridas por funcionários por não-cumprimento de qualquer dispositivo destas normas.

Norma 108.24  Transporte de funcionários falecidos

Ocorrendo o falecimento de funcionário ou dependente, a Secretaria-Geral pagará as despesas de transporte do corpo do local de falecimento para o local a que o funcionário ou os seus dependentes têm direito de ser repatriados, nos termos das Normas 108.1 e 108.2.  As despesas reembolsáveis deverão incluir custos razoáveis para o ataúde e a preparação do corpo. O Departamento de Recursos Humanos dará assistência aos parentes, tomando as providências que se fizerem necessárias.

Norma 108.25  Seguro de viagem e remessa

a)
Os funcionários não serão reembolsados pelo custo do seguro contra acidente pessoal ou do seguro de bagagem pessoal acompanhada; entretanto, poderá ser paga uma compensação pela perda ou dano de bagagem pessoal acompanhada, em conformidade com os mecanismos em vigor nos termos da Norma 107.5.


b)
No caso de remessas desacompanhadas, autorizadas nos termos da Norma 108.18, com exceção daquelas relacionadas com férias no país de origem ou viagens relacionadas com o subsídio de educação, a Secretaria-Geral providenciará cobertura de seguro até o máximo de:


i.
US$8 000 para funcionário;


ii.
US$4 000 para o primeiro dependente qualificado, cuja viagem for paga pela Secretaria-Geral;


iii.
US$2 400 para cada dependente adicional qualificado, cuja viagem for paga pela Secretaria-Geral.


Essa cobertura de seguro não incluirá artigos de valor especial, para os quais são cobrados prêmios especiais. A Secretaria-Geral não será responsável pela perda ou dano de bagagem desacompanhada.


c)
O custo do seguro de objetos pessoais e domésticos em trânsito (excluindo-se artigos de valor especial, para os quais são cobrados prêmios especiais), nos termos da Norma 108.19, será reembolsado até a cobertura máxima de US$40 000 para funcionários sem cônjuges ou filhos dependentes e de   US$65 000 para funcionários com cônjuges ou filhos dependentes residindo no lugar de exercício oficial. Em nenhum caso, a Secretaria-Geral será responsável por perda ou dano.


d)
Para remessas desacompanhadas autorizadas nos termos da Norma 108.18, com exceção daquelas relacionadas com férias no país de origem, viagens de subsídio de educação ou nos termos da Norma 108.19, o funcionário fornecerá à Secretaria-Geral, antes da remessa, o inventário discriminado, em duas vias, de todos os artigos, incluindo os recipientes, como malas, e o valor de substituição em dólares dos Estados Unidos de cada artigo das remessas.  A não-entrega desse inventário à satisfação da Secretaria-Geral por parte do funcionário constituirá perda e renúncia aos direitos que ele possa vir a ter de reivindicar os benefícios do seguro dispostos nesta norma.


CAPÍTULO IX

RELAÇÕES COM O PESSOAL
Norma 109.1
Associação do Pessoal e Comissão do Pessoal

a)
De acordo com o disposto no artigo 49 das Normas Gerais e para se manter contato contínuo entre os funcionários e a Secretaria-Geral, será constituída a Associação do Pessoal, cujos membros serão os funcionários da Secretaria-Geral. O órgão executivo da Associação será a Comissão do Pessoal, que poderá apresentar propostas e discuti-las com o Secretário-Geral ou com representantes por ele designados, sobre todas as matérias de interesse comum dos funcionários ou que afetem seu bem-estar presente ou futuro, inclusive suas condições de trabalho.


b)
No quadro da Comissão do Pessoal deverão ser eqüitativamente representadas as diversas categorias de funcionários descritas na tabela de classificação.  A Comissão do Pessoal será eleita em conformidade com o Regulamento da Associação, por ela adotado e aprovado pelo Secretário-Geral.

Norma 109.2
Facilidades e garantias para os membros da Comissão do Pessoal

a)
Os diretores de departamentos e escritórios em que estiverem lotados os membros da Comissão do Pessoal procurarão, na medida do possível, facilitar a esses membros o cumprimento de suas funções relacionadas com a Comissão.


b)
Não poderão ser tomadas medidas disciplinares ou de outro tipo contra os membros da Comissão do Pessoal por opiniões expressas ou posições assumidas no cumprimento de suas funções.


CAPÍTULO X

CESSAÇÃO DE SERVIÇO
Norma 110.1
Pedido de demissão

a)
O funcionário poderá demitir-se de seu cargo na Secretaria-Geral, dando ao Secretário-Geral o aviso prévio de sua decisão com a seguinte antecedência:


i.
sessenta dias no caso de funcionários de carreira; e


ii.
trinta dias no caso de outros funcionários.


O período do aviso prévio deverá constar do contrato do funcionário.


b)
O Secretário-Geral poderá aceitar a demissão apresentada por funcionários com um período de aviso menor, se julgar que existe razão suficiente para isso.

Norma 110.2
Expiração do contrato e outras nomeações fora do serviço de carreira

a)
Todos os contratos por tempo limitado expirarão automaticamente e sem aviso ou indenização na data da expiração neles especificada.


b)
A terminação dos serviços de funcionários no período probatório está sujeita ao disposto na Norma 104.10.


c)
A cessação de serviço por expiração de contrato ou de outra nomeação fora do serviço de carreira não será considerada terminação no sentido das Normas Gerais e do Regulamento do Pessoal.

Norma 110.3
Aposentadoria

a)
O Diretor do Departamento de Recursos Humanos avisará, com um ano de antecedência, a todos os funcionários que estão para completar 65 anos de idade e para completar 15 ou mais anos de participação no Plano de Aposentadoria e Pensões que naquela idade a aposentadoria será compulsória. Ao mesmo tempo, ele dará início aos procedimentos apropriados junto à Comissão de Aposentadoria e Pensões. Caso o Diretor do Departamento de Recursos Humanos não dê o aviso dentro de pelo menos um ano antes do sexagésimo quinto aniversário do funcionário, a aposentadoria só se tornará efetiva depois de completado um ano da data do aviso mencionado, a não ser que o funcionário concorde com outro prazo.


b)
Após receber o aviso de que trata o parágrafo anterior e com antecedência suficiente em relação ao seu sexagésimo quinto aniversário, o funcionário que começou a participar do Plano de Aposentadoria e Pensões antes de 1 de janeiro de 1982 poderá requerer da Comissão o adiamento de sua aposentadoria e a Comissão poderá estender seus serviços por períodos não superiores a um ano, caso os adiamentos sejam julgados benéficos à Secretaria-Geral, de acordo com a Seção V.2, c, do Plano.


c)
A aposentadoria nos termos do Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA não será considerada como terminação no sentido das Normas Gerais e do Regulamento do Pessoal.

Norma 110.4
Terminação de serviços

O Secretário-Geral poderá dar por terminados os serviços do funcionário:


a)
Por doença ou lesão prolongada, qualquer que seja sua origem ou natureza, e por incapacidade prolongada de exercer satisfatoriamente as funções de seu cargo devido à doença ou lesão, qualquer que seja sua origem ou natureza. Para os fins deste parágrafo, doença, lesão ou incapacidade de exercer satisfatoriamente as funções do cargo serão consideradas "prolongadas" quando excederem os 18 meses em um período de dois anos consecutivos.


b)
Quando for necessário extinguir cargos em conseqüência de:


i.
redução de pessoal; ou


ii.
reorganização de escritórios da Secretaria-Geral.


Antes da terminação dos serviços do funcionário por qualquer das razões mencionadas neste parágrafo, deverão ser seguidos os procedimentos expostos na Norma 110.6.


c)
Quando os serviços do funcionário forem insatisfatórios. Os serviços de um funcionário serão considerados insatisfatórios quando aparecerem como tais em duas ou mais avaliações consecutivas de desempenho profissional, feitas em conformidade com a Norma 105.9.


d)
Quando ele não atender aos requisitos para o serviço estabelecidos nas Normas Gerais.  Entende-se que o funcionário não atenderá a esses requisitos se, entre outros motivos, por conduta incompatível com essas normas, lhe tiverem sido aplicadas duas ou mais das medidas disciplinares previstas na Norma 111.1, b, iii e iv.


e)
Quando atingir os 65 anos de idade.


f)
Quando, consultados o Secretário-Geral Adjunto, os Secretários Executivos, os Subsecretários e o supervisor imediato do funcionário, isto for considerado do melhor interesse da Organização. O funcionário interessado terá o direito de ser ouvido pelo Secretário-Geral e terá direito a todos os benefícios e indenizações a que estaria habilitado se seus serviços fossem terminandos por qualquer das outras razões especificadas nesta norma.


Quando, por qualquer das razões mencionadas nesta norma se decidir terminar os serviços do funcionário, ele será informado dessa decisão, que entrará em vigor 60 dias após ele ter recebido o aviso necessário. Esse período de 60 dias não será considerado interrompido por nenhuma razão.

Norma 110.5
Dispensa por falta grave:  demissão sumária

a)
O Secretário-Geral poderá demitir sumariamente qualquer funcionário por falta grave. Entre outras, são consideradas faltas graves as seguintes ocorrências:


i.
abandono do cargo;


ii.
afirmações falsas deliberadas e de natureza grave relacionadas com seu emprego;


iii.
reincidência na comissão ou omissão de atos que já lhe tenham motivado medidas disciplinares.


b)
A falta grave também poderá consistir de qualquer infração grave das normas de comportamento estabelecidas e reconhecidas na Secretaria-Geral; desacato aos termos da declaração de lealdade; atos imorais ou condenação por um delito nos tribunais do lugar de exercício; qualquer ato ofensivo, de calúnia ou agressão física contra a Secretaria-Geral ou suas autoridades ou conduta que vise a ridicularizá-las ou desacreditá-las; e qualquer ato ou omissão que possa prejudicar seriamente os interesses ou objetivos da Secretaria-Geral ou qualquer outro ato ou omissão semelhante da parte do funcionário que torne manifesta a incompatibilidade da continuação de seu serviço.


c)
O procedimento da demissão sumária consistirá da audiência do funcionário acusado de ter cometido a falta grave e de outras pessoas envolvidas no caso, na qual será dada ao funcionário a oportunidade de responder às acusações que pesam contra ele e lhe será pedido para demonstrar por que não deveria ser sumariamente demitido. O  Diretor do Departamento de Recursos Humanos iniciará o processo, informando ao funcionário das acusações contra ele com a antecedência de, no mínimo, 24 horas.  A audiência poderá ser realizada na presença do próprio Secretário-Geral ou de funcionário por ele designado para o caso.  Com base na audiência, o Secretário-Geral poderá decidir:  ordenar a demissão sumária do funcionário; submeter o caso à Comissão Disciplinar Conjunta, para que esta formule recomendações relativas à imposição de sanções menores; proceder à terminação do serviço do funcionário de acordo com a Norma 110.4, f; ou declarar improcedentes as acusações.  O Diretor do Departamento de Recursos Humanos procurará comunicar a decisão respectiva 48 horas após ter sido tomada.


d)
As pessoas separadas do serviço nos termos desta norma não terão direito ao subsídio de repatriação, à indenização por terminação de serviços nem ao aviso prévio estabelecido na Norma 110.4.


e)
O funcionário sumariamente demitido poderá apelar dessa decisão, solicitando reconsideração, conforme disposto no Capítulo XII deste Regulamento e interpondo subseqüentemente um recurso, conforme previsto no Estatuto do Tribunal Administrativo.

Norma 110.6
Redução de pessoal

a)
Redução de pessoal significa a terminação dos serviços de um ou mais funcionários devido à redução do número de cargos autorizados num escritório da Secretaria-Geral.


b)
O número de cargos autorizados só poderá ser reduzido quando ocorrer redução nas dotações ou verbas orçamentárias, quando funções pertencentes a um cargo ou a cargos particulares deixarem de existir ou quando for necessário reorganizar um escritório da Secretaria-Geral.


c)
Para os fins desta norma, reorganização de escritório significa a redistribuição ou a eliminação de funções atribuídas àquele escritório na Secretaria-Geral, com o que certos cargos se tornam desnecessários.


i.
Entende-se por "escritório" a unidade equivalente a um departamento na qual se elimine o cargo ocupado pelo funcionário.  No caso de funcionários lotados nos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, é esse Escritório; no caso de funcionários lotados em unidades gerenciadas diretamente por Secretários Executivos, Subsecretários, Secretário-Geral Adjunto ou Secretário-Geral, é essa unidade.


ii.
Em caso de reorganização, o número de cargos em um escritório poderá diminuir, permanecer constante ou aumentar; mudanças nas funções ou na distribuição das funções poderão exigir a eliminação de um ou mais cargos e a criação de novos cargos com diferentes funções ou requerer qualificações ou níveis de qualificação diferentes no escritório afetado.


d)
A extinção de cargos não implica necessariamente redução de pessoal.


e)
Quando se fizer necessária a redução de pessoal, os funcionários de carreira terão preferência sobre os demais funcionários para continuar no serviço.


f)
O escritório afetado pela redução de pessoal observará o seguinte procedimento preliminar:


i.
Determinará o cargo ou os cargos a serem eliminados.


ii.
Se houver cargos vagos no mesmo escritório, será dada preferência à sua extinção. Se isso não for possível, um dos cargos vagos será oferecido ao funcionário cujo cargo estiver sendo eliminado, desde que o cargo vago não seja de nível superior e que ele atenda aos requisitos para o exercício de suas funções.


iii.
Se não houver cargo vago no mesmo escritório ou o funcionário afetado não atender a seus requisitos, o chefe desse escritório informará o Secretário-Geral e o funcionário afetado.


g)
A seguir, o Departamento de Recursos Humanos tomará as seguintes medidas:


i.
Preparará uma lista com os nomes de todos os funcionários afetados, indicando o nível de cada um.


ii.
Suspenderá todas as nomeações em andamento para cargos vagos, observando as qualificações mínimas que poderão ser requeridas dos funcionários afetados pela redução de pessoal.


iii.
Preparará e publicará uma lista dos cargos vagos na Secretaria-Geral, com a indicação do nível de cada um, para que os funcionários afetados sejam informados sobre as descrições das funções e outros dados relativos aos cargos vagos.


h)
Aos funcionários de carreira cujos cargos forem afetados pela redução de pessoal serão oferecidos cargos de nível igual ao dos eliminados, desde que atendam aos requisitos mínimos para esses cargos.  Nas ofertas feitas em conformidade com esta disposição, dar-se-á prioridade, em caso de igualdade nas demais condições, aos membros do serviço de carreira pela ordem de antigüidade.


i)
Se um funcionário de carreira não se enquadrar em um dos cargos vagos em conformidade com o parágrafo h, acima, aplicar-se-á o seguinte procedimento:


i.
O funcionário afetado poderá deslocar outro que ocupar um cargo do mesmo nível, desde que atenda aos requisitos para aquele cargo e que, em caso de igualdade nas demais condições, seja mais antigo no serviço de carreira.  O funcionário deslocado poderá, por sua vez, substituir outro que ocupar um cargo do mesmo nível, sob as mesmas condições, e assim sucessivamente.


ii.
Se o funcionário afetado não puder ser transferido para outro cargo do mesmo nível em conformidade com o previsto no subparágrafo anterior, ser-lhe-ão oferecidos cargos vagos de nível inferior, a começar pelo nível imediatamente inferior, desde que preencha os requisitos mínimos para o cargo.  Não havendo cargos vagos que lhe possam ser oferecidos, ou se ele não aceitar a oferta, seus serviços serão terminados.


j)
Os funcionários cujos serviços cessarem de acordo com o disposto no subparágrafo i, acima, terão direito à preferência, nos dois anos que se seguirem à cessação, e por ordem de antiguidade, à nomeação para cargos de nível igual ou inferior aos que anteriormente ocupavam, que se tornarem vagos ou forem criados subseqüentemente, desde que sejam qualificados para os cargos em questão.  Esta disposição não se aplicará aos casos em que o funcionário receber indenização por decisão proferida pelo Tribunal Administrativo.


k)
Quando for necessária a redução de pessoal, o Secretário-Geral formará uma comissão para assessorá-lo nos casos a que se referem os parágrafos h e i.  Essa comissão será assim constituída:


i.
Um funcionário de nível não inferior a P-5 de cada uma das Secretarias Executivas e Subsecretarias.  Esses membros serão nomeados pelo Secretário-Geral, após consulta à Comissão de Pessoal.


ii.
Um funcionário dos escritórios diretamente subordinados ao Secretário-Geral ou ao Secretário-Geral Adjunto.  Este membro será nomeado pelo Secretário-Geral, após consulta à Comissão de Pessoal.


iii.
O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, que será membro ex officio da comissão.


l)
A comissão de assessoramento terá a seu dispor os cadastros dos funcionários que considerar pertinentes e fará as recomendações que julgar apropriadas para resolver os casos que lhe forem apresentados da maneira mais justa e eqüitativa possível.


m)
Os funcionários afetados pela redução de pessoal terão acesso, durante todo o procedimento disposto nesta norma, às descrições de funções dos cargos de nível igual ao que eles exercem.

Norma 110.7
Indenização por terminação de serviço

a)
Salvo o disposto do parágrafo d desta norma, os funcionários cujos serviços forem terminados receberão indenização em conformidade com a seguinte tabela:

Meses de salário básico

	PRIVATE 
Anos completos de serviço

na Secretaria-Geral
	Membros do serviço de carreira
	Outros funcionários

	0
	Não aplicável
	0

	1
	Não aplicável
	1

	2
	Não aplicável
	1

	3
	3
	2

	4
	4
	3

	5
	5
	4

	6
	6
	5

	7
	7
	6

	8
	8
	7

	           9 ou mais
	9
	8



b)
A indenização será calculada com base no salário da data em que os serviços do funcionário cessarem. Para os fins da indenização, períodos de seis meses ou mais depois do primeiro ano serão considerados anos completos.


c)
O montante do serviço acumulado incluirá o período total de serviço contínuo prestado pelo funcionário à Secretaria-Geral, qualquer que seja o seu tipo de nomeação.  Não se considerará  interrompida a continuidade do serviço no caso de o funcionário ter tido um ou vários períodos de licenças especiais sem vencimentos ou com vencimentos parciais.  No entanto, quando esses períodos tiverem ultrapassado um mês, a licença não será creditada como tempo de serviço no cálculo de qualquer indenização; por outro lado, períodos de menos de um mês não serão deduzidos do tempo de serviço acumulado.


d)
Nenhuma indenização será paga a funcionários quando isto for proibido pelos Normas Gerais e, especificamente, nos seguintes casos:


i.
quando os seus serviços forem terminados no período probatório, em conformidade com a Norma 104.10;


ii.
quando se demitir;


iii.
quando o seu contrato tiver terminado na data nele especificada ou, no caso de contrato de cargo de confiança, for rescindido pelo Secretário-Geral;


iv.
quando for demitido por falta grave; ou


v.
quando se aposentar em conformidade com o previsto no Plano de Aposentadoria e Pensões.

Norma 110.8
Subsídio de repatriação

O Secretário-Geral estabelecerá a tabela de pagamentos do subsídio de repatriação em conformidade com a escala e as condições especificadas abaixo.


a)
O subsídio de repatriação será pago a funcionários a que a Secretaria-Geral estiver obrigada a repatriar.  O auxílio de repatriação não será pago, porém, a funcionários sumariamente demitidos.  O montante do subsídio será calculado da seguinte maneira:


Semanas de salário básico
	PRIVATE 
Anos completos de serviço contínuo fora do país de origem
	Funcionário sem cônjuge dependente ou filho dependente
	Funcionário com cônjuge dependente ou filho dependente

	1
	2
	4

	2
	4
	8

	3
	5
	10

	4
	6
	12

	5
	7
	14

	6
	8
	16

	7
	9
	18

	8
	10
	20

	9
	11
	22

	10
	12
	24

	11
	13
	26

	           12 ou mais
	14
	28



Para os fins do cálculo do subsídio, qualquer período de serviço de seis meses ou mais depois do primeiro ano será considerado ano completo.


b)
O termo "obrigada a repatriar" usado no parágrafo a refere-se à obrigação da Secretaría Geral de custear a viagem de regresso de um funcionário e seus dependentes, por ocasião da cessação de serviço, a um local fora do país de seu lugar de exercício.


c)
Para os fins desta norma, "país de origem" significa o país a que o funcionário tem direito de viajar, em conformidade com a Norma 106.4.


d)
Se, em qualquer tempo, se determinar que o funcionário adquiriu residência permanente no país de seu lugar de exercício e que subseqüentemente renunciou a essa condição, será considerado como início do seu serviço contínuo o momento em que ocorreu a última alteração na sua condição migratória.  Não se considerará interrompida a continuidade do serviço por períodos de licença especial sem vencimentos ou com vencimentos parciais.  No entanto, se esses períodos de licença durarem um ou mais meses completos, serão deduzidos do serviço total creditado para fins do subsídio de repatriação.  Períodos de menos de um mês completo não serão deduzidos.


e)
O subsídio de repatriação não será devido a funcionários da categoria de serviços gerais, a menos que tenham sido recrutados internacionalmente; a funcionários que abandonarem seus cargos; ou a funcionários que, na época da cessação de serviço, estiverem residindo no seu país de origem no exercício de suas funções oficiais.  No entanto, o funcionário que, depois de servir em um lugar de exercício fora do seu país de origem, for transferido para um lugar de exercício nesse país, receberá, ao separar-se do serviço, o subsídio de repatriação integral ou parcial, de acordo com o que estabelecer o Secretário-Geral.


f)
Para os fins desta norma, dependentes serão o cônjuge e os filhos para os quais o funcionário estiver recebendo salário-família na data de cessação de serviço.  O subsídio de repatriação será pago de acordo com a escala para funcionários com dependentes, independentemente do local de residência destes últimos.


g)
Se marido e mulher forem funcionários e, na época da cessação de serviço, ambos tiverem direito ao subsídio de repatriação, cada um deles receberá o subsídio a que tem direito de acordo com a escala estabelecida para funcionários sem dependentes.  No entanto, quando a Secretaria-Geral reconhecer a existência de filhos dependentes, o cônjuge cujo serviço cessar primeiro poderá reivindicar o pagamento do subsídio de repatriação de acordo com a escala estabelecida para funcionários com dependentes.  Nesse caso, o segundo cônjuge, por ocasião da cessação de serviço, poderá reivindicar o recebimento do subsídio de repatriação com base na escala para funcionários sem dependentes pelo período de serviço de qualificação prestado depois da cessação de serviço do cônjuge ou, se qualificado, de acordo com a escala para funcionários com dependentes por todo o período do seu serviço de qualificação, do qual será deduzido o montante do subsídio de repatriação pago ao primeiro cônjuge.


h)
A perda do direito às despesas da viagem de repatriação, em conformidade com a Norma 108.4, não afetará o direito ao subsídio de repatriação.


i)
No caso de falecimento de funcionários qualificados ao subsídio de repatriação, esse subsídio só será pago ao cônjuge sobrevivente e/ou aos filhos dependentes, em partes iguais.  Se somente um deles sobreviver, o pagamento será feito de acordo com a escala para funcionários sem dependentes.  Se dois ou mais sobreviverem, o pagamento será feito de acordo com a escala para funcionários com dependentes.


j)
No caso de funcionários que tenham ingressado na Secretaria-Geral em 1 de julho de 1983 ou após esta data, o subsídio de repatriação só será pago mediante comprovação de que o funcionário ou seu cônjuge e/ou filhos dependentes sobreviventes, em conformidade com o parágrafo anterior, regressaram efetivamente ao país a que tinham direito de ser repatriados no decorrer dos seis meses seguintes à cessação de serviço.

Norma 110.9
Restituição do adiantamento de férias anuais e licença por motivo de doença

Por ocasião da cessação de serviço, o funcionário que tiver tomado adiantamento de férias anuais e licença por motivo de doença, além dos dias que tiver acumulado subseqüentemente, restituirá o excedente por meio de devolução em dinheiro ou de desconto do que lhe é devido pela Secretaria-Geral.  Esse reembolso ou desconto equivalerá à remuneração recebida, incluindo subsídios e outros pagamentos, pelo período de licença tomada em excesso.  O Secretário-Geral poderá dispensar essa exigência se, a seu juízo, existirem razões excepcionais e motivo de força maior para fazê-lo.

Norma 110.10  O último dia de trabalho para fins de pagamento

a)
No momento da cessação de serviço, o funcionário receberá o salário, os subsídios e benefícios a que tem direito em conformidade com as seguintes disposições:


i.
Em caso de demissão voluntária, a data será ou a da expiração do período de aviso prévio ou outra data aceita pelo Secretário-Geral.  Os funcionários continuarão a desempenhar suas funções durante o período de aviso prévio, exceto se a demissão se tornar efetiva ao término de licença de maternidade ou em seguida a licença por motivo de saúde ou a licença especial.  No período do aviso prévio, só serão concedidas férias anuais por breves períodos, que em nenhum caso incluirão o último dia de serviço.


ii.
Em caso de contrato, o último dia de serviço será o da data da expiração ou de cessação de serviços nele especificada.


iii.
Em caso de terminação de serviços, a data será a indicada na Norma 110.4.


iv.
Em caso de aposentadoria, a data será a decidida pela Comissão de Aposentadoria e Pensões.


v.
Em caso de demissão sumária, a data será a estabelecida pelo Secretário-Geral.


vi.
Em caso de falecimento, o salário, os subsídios e outros benefícios a que o funcionário teria direito serão pagos até a data do falecimento, a menos que haja um ou mais dependentes sobreviventes.  Nesse caso, o subsídio de educação será prorrogado, em conformidade com a Norma 103.18, b, e os outros benefícios serão mantidos até a data determinada de acordo com a seguinte tabela:

	PRIVATE 
Anos completos de serviço
	Meses de prorrogação além da data do falecimento

	0-1
	1

	2
	2

	3
	3

	4
	4

	5
	5

	6
	6

	7
	7

	8
	8

	           9 ou mais
	9



Para os fins deste subparágrafo, qualquer período de serviço de seis meses ou mais depois do primeiro ano será considerado ano completo.


Os pagamentos para o período de prorrogação além da data do falecimento poderão ser feitos de uma só vez, logo que, após o falecimento as contas de pagamento e outros assuntos correlatos puderem ser encerrados.  Esses pagamentos excluirão qualquer subsídio ou reajuste pelo aumento do custo de vida ou ajustamento por lugar de exercício serão calculados de acordo com as escalas salariais em vigor na data do falecimento.  Todos os outros direitos e acumulação de benefícios cessarão na data do falecimento.


b)
Quando funcionários recrutados internacionalmente tiverem direito à viagem de repatriação, o último dia para fins de pagamento será a data estabelecida nos subparágrafos i, ii, iii, ou iv do parágrafo a, acima, mas receberá um dia a mais pela viagem de regresso.

Norma 110.11  Certificação de serviço

A todo funcionário que o solicitar, ao deixar o serviço da Secretaria-Geral, será dado um certificado descrevendo a natureza de suas funções e o tempo de seu serviço.  Por solicitação escrita, o certificado também mencionará a qualidade de seu trabalho e a sua conduta profissional.


CAPÍTULO XI

DISCIPLINA
Norma 111.1
Medidas disciplinares

a)
O Secretário-Geral poderá impor medidas disciplinares aos funcionários por conduta não-condicente com as Normas Gerais ou com este Regulamento do Pessoal ou por trabalho insatisfatório.


b)
As medidas disciplinares consistirão de advertência oral ou escrita, repreensão escrita, suspensão ou demissão.


i.
Advertência oral é um aviso dado por conduta indevida ou por trabalho insatisfatório; será dada diretamente pelo supervisor do funcionário e não será registrada no cadastro do funcionário no Departamento de Recursos Humanos, não afetando os seus interesses.


ii.
A advertência escrita será dada quando a conduta indevida ou o trabalho insatisfatório aconselharem o seu registro no cadastro do funcionário no Departamento de Recursos Humanos.


iii.
Repreensão escrita é uma reprimenda feita ao funcionário. É uma medida mais grave do que a advertência.


iv.
Suspensão é o afastamento temporário de suas funções sem vencimentos e sem alguns ou todos os benefícios a que o funcionário normalmente tem direito.


v.
Demissão é a terminação de serviço por conduta indevida ou trabalho insatisfatório tão graves ou persistentes que requerem essa medida.


c)
Com exceção da advertência oral ou escrita, as medidas disciplinares anteriores serão impostas pelo Secretário-Geral:  


i.
por recomendação do diretor do departamento ou escritório respectivo (ou do Inspetor-Geral ou Tesoureiro, por conduta indevida manisfestada em auditorias ou inquéritos conduzidas por qualquer deles); 


ii.
por recomendação do Diretor do Departamento de Recursos Humanos, ao ser notificado de fatos que, na opinião do Diretor, exigirem a aplicação de uma medida disciplinar; 


iii.
por recomendação da mais alta autoridade a que o funcionário interessado estiver diretamente subordinado.  


A recomendação para convocar a Comissão Disciplinar Conjunta poderá incluir recomendações relativas à medida disciplinar que deverá ser aplicada.  As medidas do parágrafo b, iii, iv e v serão aplicadas após esgotado o procedimento descrito na Norma 111.3.


d)
Com exceção da advertência oral ou escrita, as medidas disciplinares indicadas no parágrafo b só deverão ser tomadas contra algum funcionário depois que a Comissão Disciplinar Conjunta tiver sido consultada.  Esta disposição não se aplicará:


i.
no caso de demissão sumária a que se refere a Norma 110.5; e


ii.
quando o Secretário-Geral e o funcionário afetado assim concordarem.

Norma 111.2
Comissão Disciplinar Conjunta

a)
Será estabelecido um órgão de assessoramento, chamado Comissão Disciplinar Conjunta, para aconselhar o Secretário-Geral quanto à procedência e à aplicação de medidas disciplinares.  Essa Comissão deverá indicar as medidas que, a seu ver devam ser aplicadas em determinados casos sobre as quais é consultada ou se, a seu juízo, nenhuma medida deve ser aplicada.


b)
A Comissão será constituída de três membros, da seguinte maneira:


i.
um presidente e dois suplentes escolhidos pelo Secretário-Geral de uma lista de 10 funcionários, que ele preparará todos os anos, mediante consulta prévia à Comissão do Pessoal.


ii.
um membro titular e dois suplentes, designados anualmente pelo Secretário-Geral; e


iii.
um membro titular e dois suplentes, designados anualmente pela Comissão do Pessoal.


c)
Os membros da Comissão Disciplinar Conjunta não poderão ser nomeados por mais de dois mandatos consecutivos.


d)
O Secretário-Geral poderá substituir os membros titulares ou os suplentes que ele designou, em conformidade com o subparágrafo b, ii, acima.  Os membros designados pela Comissão do Pessoal poderão ser substituídos por decisão desta.


e)
Por iniciativa de qualquer das partes, a Comissão Disciplinar Conjunta poderá declarar qualquer de seus membros impedido de tratar de determinado assunto, caso isto lhe pareça conveniente devido às relações existentes entre aquele membro da Comissão e o funcionário afetado.  Ela poderá também escusar qualquer de seus membros de tratar de determinado assunto.

Norma 111.3
Procedimento da Comissão Disciplinar Conjunta

a)
Quando o Secretário-Geral julgar que se deva aplicar a um funcionário medida disciplinar mais rigorosa do que a advertência oral ou escrita, ele levará o caso ao Presidente da Comissão Disciplinar Conjunta, que convocará a Comissão tão logo seja possível.


b)
Ao se reunir, a Comissão examinará o assunto ou assuntos para que foi convocada.  O procedimento limitar-se-á normalmente à consideração do relato escrito original dos fatos e de breves observações orais ou escritas e de réplicas apresentadas sem demora pelo funcionário que recomendou a medida e pela pessoa contra quem ela será aplicada.  Caso seja necessário, porém, a Comissão poderá obter outras provas que considerar pertinentes.


c)
A Comissão empenhar-se-á de boa-fé para apresentar ao Secretário-Geral um relatório escrito com as suas recomendações sobre o caso no prazo máximo de 30 dias a contar da data de sua convocação.


d)
No prazo de 15 dias após o recebimento do relatório, o Secretário-Geral tomará a decisão que julgar apropriada, levando em consideração as recomendações da Comissão.


e)
O Departamento de Recursos Humanos colocar-se-á à disposição da Comissão, do funcionário que recomendou a medida e do funcionário contra quem ela tenha sido recomendada, desde o momento em que o Secretário-Geral levar o caso ao conhecimento do Presidente da Comissão até a Comissão transmitir o seu relatório ao Secretário-Geral. O tempo gasto pelos participantes nas reuniões da Comissão Disciplinar e o tempo gasto pelos membros da Comissão na preparação de suas reuniões e na elaboração do relatório da Comissão serão considerados como dedicados a funções oficiais, não sendo, portanto, debitados de suas férias anuais.


f)
Ao longo do procedimento, o funcionário contra quem se tenha recomendado a medida disciplinar poderá agir por conta própria ou por meio de algum outro funcionário da Secretaria-Geral por ele designado em comunicação escrita dirigida ao Presidente da Comissão.  Nesse procedimento, ele não poderá ser representado por ninguém alheio à Secretaria-Geral.


g)
Tendo o Secretário-Geral decidido pela imposição de medida disciplinar a um funcionário, a parte interessada será informada dessa decisão, que se tornará efetiva na data nela indicada.

Norma 111.4
Suspensão durante o procedimento de inquéritos disciplinares

a)
Quando houver acusação de falta grave contra um funcionário e o Secretário-Geral assim decidir, esse funcionário poderá ser suspenso de suas funções durante o inquérito e no decorrer dos procedimentos disciplinares, por um período que normalmente não deverá ultrapassar três meses.  A suspensão será com vencimentos e sem prejuízo dos direitos do funcionário e não constituirá medida disciplinar.


b)
O funcionário suspenso de acordo com o parágrafo a receberá uma notificação por escrito do motivo da suspensão e de sua provável duração.


CAPÍTULO XII

AUDIÊNCIA E RECONSIDERAÇÃO
Norma 112.1
Procedimento para audiência com o Secretário-Geral

Antes de o Secretário-Geral tomar uma decisão final sobre medida administrativa que afete os interesses de um funcionário, este tem o direito de ser ouvido, aplicando-se para esse fim o seguinte procedimento:


a)
No prazo de 15 dias contados a partir da data do recebimento da notificação da medida que afete seu interesse, a parte interessada poderá explicar ao Secretário-Geral, por escrito, por que considera injustificada a medida contra ela tomada.


b)
No prazo de 20 dias após a apresentação da explicação, por escrito, apresentada pelo funcionário, o Secretário-Geral decidirá se a medida será retirada, confirmada ou modificada.


c)
No prazo de três dias úteis depois de o Secretário-Geral ter tomado a decisão, a parte interessada deverá ser notificada por escrito a respeito da mesma.


d)
Para impugnar o nível de classificação de um cargo, é necessário que os requisitos constantes da Norma 102.4, c, sejam integralmente atendidos.


e)
Para os fins do processo de audiência e reconsideração, os períodos de cinco dias ou menos referem-se a dias úteis; os períodos de mais de cinco dias referem-se a dias corridos.

Norma 112.2
Reconsideração

Caso não concorde com a decisão tomada pelo Secretário-Geral de acordo com a Norma 111.3, g, com a demissão a que se refere a Norma 110.5 ou com a decisão tomada de acordo com a Norma 112.1, b, o funcionário poderá apresentar pedido de reconsideração ao Secretário-Geral no prazo de 15 dias contados a partir da data de recebimento da notificação dessa decisão. O funcionário poderá seguir o mesmo procedimento se, 23 dias após a data em que apresentou o requerimento por escrito a que se refere a Norma 112.1, a, não houver sido ainda notificado da decisão do Secretário-Geral.

Norma 112.3
Comissão Assessora Conjunta de Reconsideração

a)
Será constituída uma Comissão Assessora Conjunta de Reconsideração para assessorar o Secretário-Geral nos casos a que se refere a Norma 112.2.


b)
No que se refere a medidas baseadas na Norma 110.4, c, a Comissão não examinará a questão de fundo, mas apenas os fatos destinados a provar que a decisão foi motivada por preconceito ou por outro fator irrelevante.


c)
A Comissão decidirá em questões relativas à sua competência.

Norma 112.4
Composição da Comissão Assessora Conjunta de Reconsideração

a)
A Comissão Assessora Conjunta de Reconsideração será constituída de três membros, designados nos seguintes termos:


i.
um membro titular e dois suplentes designados anualmente pelo Secretário-Geral;


ii.
um membro titular e dois suplentes designados anualmente pela Comissão do Pessoal;


iii.
um presidente, designado em cada caso por acordo dos outros dois membros.  O presidente pode ser pessoa não pertencente à Secretaria-Geral.


b)
A pessoa que haja tomado parte nas deliberações da Comissão Disciplinar Conjunta sobre determinado assunto não poderá conhecer do mesmo assunto como membro da Comissão Assessora Conjunta de Reconsideração.


c)
Os membros da Comissão Assessora Conjunta de Reconsideração não poderão ser nomeados por mais de dois mandatos consecutivos.


d)
Os membros da Comissão Assessora Conjunta de Reconsideração poderão ser substituídos da mesma forma estipulada na Norma 111.2, d, para a Comissão Disciplinar Conjunta.


e)
A pedido de qualquer das partes, a  Comissão poderá declarar que um dos seus membros está impedido de conhecer determinado assunto, desde que chegue à conclusão de que: 



i.
o pedido é razoável;



ii.
o pedido é feito de boa-fé; e



iii.
o pedido merece deferimento, em vista de relações anteriormente existentes entre o membro da Comissão e o funcionário afetado.  


Poderá também escusar qualquer membro da Comissão de conhecer determinado assunto.

Norma 112.5
Procedimento para casos de reconsideração

a)
No prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de recebimento do pedido de reconsideração a que se refere a Norma 112.2, o Secretário-Geral encaminhará esse pedido aos dois membros já designados da Comissão Assessora Conjunta de Reconsideração.  Uma vez confirmados os nomes dos dois membros da Comissão para um caso, os dois membros, nos cinco dias úteis seguintes, nomearão o terceiro membro para atuar como presidente.


b)
Salvo em casos altamente justificados, que devem ser explicados no relatório da Comissão,  esta não ouvirá qualquer pedido feito fora dos prazos estabelecidos.


c)
O funcionário afetado poderá atuar em seu próprio nome ou por intermédio de outro funcionário da Secretaria-Geral por ele designado em comunicação por escrito dirigida ao Presidente da Comissão.  O funcionário não poderá ser representado por pessoa alheia à Secretaria-Geral.  O Secretário-Geral poderá ser também representado por qualquer funcionário, que será por ele designado na mesma forma.


d)
O pedido de reconsideração sobre o qual dispõe a Norma 112.2 não suspenderá a implementação da decisão impugnada.


e)
A Comissão Assessora Conjunta de Reconsideração agirá com a maior rapidez possível na sua revisão do caso.  Normalmente, o procedimento limitar-se-á à consideração da exposição escrita do interessado e às observações e comentários orais ou escritos apresentados por ele e pelo Secretário-Geral ou seus representantes. Levando em conta o período indicado na alínea h, as observações ou comentários autorizados pela Comissão devem ser apresentados dentro de cinco dias úteis. Quaisquer observações complementares terão de ser apresentadas dentro de três dias úteis contados a partir da data em que a Comissão as tenha autorizado.


f)
A Comissão poderá convocar funcionários da Secretaria-Geral que possam prestar informações sobre o assunto em pauta. Poderá também requerer a apresentação de documentos.


g)
Ao conhecer do caso, a Comissão procurará reconciliar as partes e terá poderes de conciliação para esse fim.


h)
A Comissão aprovará um relatório por voto majoritário e apresenta-lo-á ao Secretário-Geral dentro de 28 dias após a data em que começou a examinar o assunto.  O relatório incluirá um resumo do problema, um relato das atuações da Comissão, suas recomendações e os resultados das votações sobre essas recomendações.  Qualquer membro da Comissão poderá requerer a inclusão de sua opinião dissidente no relatório.


i) 
No prazo de dois dias úteis após a entrega do relatório da Comissão ao Secretário-Geral, o funcionário interessado será notificado desse fato.


j)
O Secretário-Geral tomará sua decisão final no prazo de 28 dias contados a partir da entrega a ele do relatório da Comissão.  No prazo de dois dias úteis após essa decisão final, o funcionário afetado será notificado, sendo-lhe também enviada uma cópia do relatório da Comissão.  Salvo os casos em que a reconsideração se referir a medidas disciplinares, a decisão do Secretário-Geral e o relatório da Comissão serão também transmitidos à Comissão de Pessoal.


k)
Caso a parte interessada não tenha sido notificada da decisão final no prazo de 30 dias contados a partir da data em que o relatório da Comissão foi entregue ao Secretário-Geral, entender-se-á que o funcionário esgotou os procedimentos previstos nas Normas Gerais, podendo, conseqüentemente, recorrer ao Tribunal Administrativo da Organização, de acordo com o artigo VI.3 do Estatuto do Tribunal.

Norma 112.6
Serviços do Departamento de Recursos Humanos e funções oficiais

O Departamento de Recursos Humanos estará à disposição da Comissão Assessora Conjunta de Reconsideração e do funcionário em questão no período em que o caso estiver sendo processado.  O tempo tomado por todos os participantes nas reuniões da Comissão Assessora, o tempo tomado pelo pessoal do Departamento de Recursos Humanos no processo de reconsideração e o tempo tomado pelos membros da Comissão nos preparativos para a sua reunião e na elaboração do relatório da Comissão serão considerados como aplicados em funções oficiais, não sendo por isso descontadas férias anuais para esse fim.

Norma 112.7
Observância de prazos pelo Secretário-Geral

O descumprimento, por parte do Secretário-Geral, de qualquer dos prazos estabelecidos neste Capítulo XII não constituirá fundamento para alegação de privação do devido processo nem dará origem a qualquer direito de indenização, desde que o Secretário-Geral tenha envidado de boa-fé, com a devida diligência, esforço para observar os prazos deste capítulo.  No entanto, a falta de resposta do Secretário-Geral nos prazos estabelecidos neste Regulamento não impedirá que o funcionário que haja cumprido integralmente suas obrigações naqueles prazos dê andamento à sua queixa pelo processo administrativo e decisório aqui estabelecido.


CAPÍTULO XIII

DISPOSIÇÕES GERAIS
Norma 113.1
Documentos, requerimentos e notificações

a)
Os documentos e requerimentos que devam ser endereçados ao Secretário-Geral nos termos destas normas serão remetidos por intermédio do Departamento de Recursos Humanos.


b)
Salvo disposição expressa em contrário, todas as notificações serão emitidas por intermédio do mesmo Departamento.

Norma 113.2
Prazos

Salvo indicação em contrário no texto de uma norma específica, os prazos indicados nestas normas compreenderão dias úteis, fins de semana e feriados; se, contudo, expirar num feriado, sábado ou domingo, o prazo será prorrogado até o dia útil seguinte.

Norma 113.3
Uso de gênero

Excetuada a Norma 107.2, sobre licença de maternidade, todas as normas em que é usado o gênero feminino ou masculino aplicam-se igualmente a funcionários de ambos os sexos.

Norma 113.4
Modificações e exceções ao Regulamento de Pessoal

a)
O Secretário-Geral poderá modificar este Regulamento, desde que essas modificações sejam compatíveis com as Normas Gerais.  Qualquer emenda do Regulamento exigirá uma Ordem Executiva; os anexos originalmente emitidos na forma de Ordens Executivas, diretivas ou memorandos administrativos poderão ser modificados de acordo com os procedimentos correspondentes estabelecidos na Ordem Executiva que rege os instrumentos reguladores internos da Secretaria-Geral.


b)
Não obstante o parágrafo a acima, o Secretário-Geral comunicará ao Conselho Permanente quais​quer emendas ou modificações do Regulamento de Pessoal; e toda emenda ou modi​ficação que tenha implicações orçamentárias só entrará em vigor com a aprovação do Conselho Permanente.


c)
O Secretário-Geral poderá determinar exceções ao Regulamento de Pessoal, desde que tais exceções não sejam incompatíveis com qualquer decisão da Assembléia Geral e desde que, na opinião do Secretário-Geral, não prejudiquem os interesses de qualquer outro funcionário ou grupo de funcionários.

Norma 113.5
Definição do termo "diretor" para os fins deste Regulamento

O termo "diretor de departamento ou escritório", conforme empregado neste Regulamento, refere-se aos diretores de departamentos e escritórios, bem como a coordenadores e chefes administrativos de unidades e divisões em nível de departamento da Secretaria-Geral.


CAPÍTULO XIV

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Norma 114.1
Pagamento final

a)
Quando um funcionário pedir demissão, aposentar-se ou falecer durante o período de sua nomeação, após ter prestado cinco anos ou mais de serviços contínuos, ele (ou, em caso de falecimento, seus beneficiários) terão direito a um pagamento final equivalente a uma semana de salário básico para cada ano de serviço antes de 1 de janeiro de 1971, até o máximo de 15 anos.  Esse pagamento será acrescido ao recebido a título de férias anuais acumuladas.


b)
No cômputo do pagamento final, qualquer período superior a seis meses será contado como um ano completo de serviço.


c)
A critério do funcionário, o pagamento final poderá ser efetuado de uma só vez ou em parcelas correspondentes aos dias normais de pagamento na Secretaria-Geral.  Esses pagamentos parcelados, contudo, não se estenderão além do período de férias anuais acumuladas pelo funcionário.


d)
O funcionário com direito a receber pagamento final e subsídio de repatriação, de acordo com a Norma 110.8, receberá apenas a mais alta destas duas importâncias.


e)
O pagamento final será feito de acordo com a escala de salário básico em vigor por ocasião da demissão, aposentadoria ou falecimento.

Norma 114.2
Prêmio por mérito

a)
O funcionário com 15 anos ou mais de serviço contínuo que tiver licença por motivo de doença acumulada antes de 1 de janeiro de 1971 receberá um prêmio por mérito ao pedir demissão ou aposentar-se.  O mesmo prêmio será conferido também ao funcionário cujos serviços tenham sido terminados de acordo com a Norma 110.4, b, desde que tenha acumulado licença por motivo de doença antes da data acima indicada.  Se o funcionário vier a falecer durante o seu período de serviço e tiver licença por motivo de doença acumulada antes de 1 de janeiro de 1971, seus beneficiários receberão o prêmio por mérito.


b)
Em qualquer dos casos mencionados no parágrafo anterior, o Departamento de Recursos Humanos examinará o registro de licenças e comparecimento do funcionário ao trabalho e, quando apropriado, calculará o montante do prêmio.


c)
O montante do prêmio por mérito consistirá de uma semana de salário básico por cada ano de serviço antes de 1 de janeiro de 1971, desde que não exceda de 15 semanas ou do número de semanas de licença por motivo de doença acumuladas pelo funcionário antes daquela data.


d)
As disposições da Norma 114.1, c, aplicar-se-ão ao pagamento do prêmio por mérito.


e)
O prêmio por mérito será pago de acordo com a escala de salário básico em vigor por ocasião da demissão, aposentadoria ou terminação do serviço, ou do falecimento.

Norma 114.3
Férias anuais

Os funcionários que, em 31 de dezembro de 1970, haviam acumulado mais de 60 dias de férias anuais têm direito de reter o número de dias acumulados.  Se, contudo, ao término de qualquer ano civil, a partir de 1 de janeiro de 1971, o número de dias acumulados for inferior ao do ano anterior, o número menor será o novo limite máximo, e será transferido ao ano seguinte.  Se o número de dias de férias anuais acumuladas for inferior a 60 dias ao fim de qualquer ano civil, o número máximo que pode ser acumulado será de 60 dias úteis, de acordo com a Norma 106.1, b.

Norma 114.4
Exigência de concurso

Para os fins da Norma 104.5, b, iii e iv, as seguintes categorias de pessoal serão também consideradas como selecionadas mediante concurso:


a)
funcionários que tenham servido continuamente desde antes de 1 de julho de 1970;


b)
pessoal de serviços gerais lotado fora da sede selecionado antes de 4 de novembro de 1983, salvo se os registros mostrarem especificamente que não foram selecionados mediante concurso; e


c)
funcionários selecionados mediante concurso pelo menos uma vez e promovidos antes de 2 de janeiro de 1984, de acordo com os procedimentos então em vigor, a um cargo que não constituía cargo de confiança.

Norma 114.5
Dias de serviço de carreira

A partir de 1 de julho de 1996, desaparecerá para todos os funcionários o direito de acumular dias de serviço de carreira com base no tempo de serviço.  Contudo, o funcionário que, em 30 de junho de 1995, já tenha adquirido, por seus anos de serviço, o direito de tomar dias de licença ou de licença e pagamento, conforme o caso, reterá o direito de continuar tomando os dias de serviço de carreira que corresponderem aos seus anos de serviço em 30 de junho de 1995.

Norma 114.6
Desconto por salário-família

A isenção por filhos dependentes permitida pelas Seções 151 e 152 do Código Tributário Federal dos Estados Unidos da América (ou pelas disposições que a substituírem) não será considerada "pagamento em dinheiro ou benefício tributário" nos termos da Norma 103.16, a, ii, para qualquer funcionário que tenha recebido da Secretaria-Geral pagamentos a título de reembolso de impostos antes de 1 de janeiro de 1984.


ANEXO A

LISTA DOS CARGOS QUE, SEGUNDO DECISÃO DO SECRETÁRIO-GERAL

ESTÃO SUJEITOS AO REQUISITO DE DECLARAÇÃO

DE ASSOCIAÇÃO DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO

[Anexo à Norma 101.7, d, iii]

	PRIVATE 
Escritório do Inspetor-Geral
	Todos os profissionais

	Revista Américas
	Redator-Chefe e Redator

	Departamento de Serviços Financeiros
	Todos os profissionais de nível P-4 e acima

	Departamento de Recursos Materiais
	Todos os profissionais (exceto pessoal de manutenção de nível P-2 e abaixo), Chefe dos Mensageiros, Correspondência e Transporte, bem como Técnicos de Viagens

	Fundo Rowe
	Secretário

	Secretários Executivos, Subsecretários todos os outros departamentos, escritórios, comissões e unidades
	Todos os profissionais de nível P-5 e acima, bem como oficiais administrativos de categoria profissional para cada área



ANEXO B

Diretrizes para a correção do ajustamento por lugar de exercício

para subsídio de aluguel

[Anexo à Norma 103.2, f]


Como o ajustamento por lugar de exercício leva em consideração o custo normal dos aluguéis, é necessário corrigir esse ajustamento para todos os lugares de exercício, exceto a sede em Washington, D.C., em casos excepcionais, a fim de levar em conta situações anormais que possam ocorrer em virtude de uma das circunstâncias abaixo indicadas:  a) poderá ser concedido um subsídio nos casos em que haja escassez de moradias e ampla variação dos valores dos aluguéis; ou b) poder-se-á aplicar uma redução nos casos em que é proporcionada ao funcionário, em virtude de ser empregado da Secretaria-Geral,  moradia gratuita ou a custo consideravelmente mais baixo do que o normal.

a)
Subsídio de aluguel.  O cálculo do subsídio de aluguel basear-se-á nos quatro elementos seguintes:


1.
o custo líquido do aluguel;


2.
a percentagem mínima de aluguel, necessária para ter direito ao subsídio (rental threshold percentage);


3.
a remuneração do funcionário; e


4.
o montante de aluguel mínimo para ter direito ao subsídio (rental threshold amount).


Custo líquido do aluguel:  a quantia efetivamente paga pelo funcionário, excetuadas quaisquer despesas de serviços de utilidade pública que possam ser pagas juntamente com o aluguel (telefone, eletricidade, etc.) e sobretaxas referentes a móveis porventura incluídos no contrato de locação.


Percentagem mínima para aluguel:  percentagem estabelecida periodicamente para cada lugar de exercício pela Comissão de Serviço Civil Internacional e publicada em Circular ao Pessoal pelo Departamento de Recursos Humanos da Secretaria-Geral.


Remuneração do funcionário:  o salário básico acrescido do ajustamento por lugar de exercício e, quando aplicável, do subsídio de missão.


Montante mínimo para aluguel:  calculado individualmente para cada funcionário como a parcela da remuneração resultante da percentagem mínima para aluguel (rental threshold percentage).


O subsídio corresponderá a 80% da parcela do aluguel líquido superior ao montante mínimo para aluguel, necessário para ter direito ao subsídio, observadas três limitações:


1.
O subsídio não será superior a 40% do custo líquido do aluguel.


2.
Não se pagará subsídio algum inferior a US$10 por mês.


3. 
Não se pagará subsídio retroativamente, mas somente a partir da data em que for requerido pelo funcionário.


Os requerimentos devem ser feitos no formulário oficial, que deve ser preenchido integralmente e submetido por intermédio do Diretor do Escritório da Secretaria-Geral no lugar de exercício, juntamente com um certificado do Diretor confirmando que o aluguel para o qual é pleiteado o subsídio é "razoável" em relação às condições do mercado local e às necessidades do funcionário.  Quando, na opinião do Diretor do Escritório, o aluguel pago por determinado funcionário for inadequadamente elevado, a procedência do subsídio e o possível montante serão determinados com base num aluguel considerado razoável nas circunstâncias.  O Diretor do Escritório encaminhará o formulário ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos juntamente com uma cópia do contrato de locação.


Como a procedência e o montante do subsídio podem variar de uma para outra ocasião, em virtude de modificação de qualquer dos elementos em que é baseado, cumpre aos funcionários que recebem subsídio de aluguel comunicar ao Departamento de Recursos Humanos quaisquer modificações nas suas acomodações ou no seu aluguel, preenchendo um novo formulário de requerimento.  A modificação aplicar-se-á a partir do primeiro dia do mês em que for alterado qualquer dos elementos usados para o seu cálculo.

b)
Dedução de aluguel. Se, em virtude do seu trabalho na Secretaria-Geral, um funcionário receber dela, de um governo ou de uma instituição moradia gratuita ou com aluguel consideravelmente inferior à média usada para o cálculo da percentagem mínima para aluguel, far-se-á uma dedução de aluguel, a fim de manter a eqüidade na aplicação do sistema, uma vez que o ajustamento por lugar de exercício já cobre o pagamento de um aluguel normal.


A dedução elevar-se-á a 80% do custo médio dos aluguéis (definido como 80% do montante mínimo para aluguel), se a moradia for proporcionada gratuitamente, ou a 80% da diferença entre o custo médio dos aluguéis e o que o funcionário estiver realmente pagando.


Aplicar-se-ão as seguintes limitações:


1.
A dedução poderá ser reduzida à metade do montante calculado se a moradia proporcionada não estiver situada na capital ou noutra cidade importante e for considerada de padrão inferior.


2.
Não se fará dedução alguma, se o montante for inferior a US$10 por mês.


Cumpre a qualquer funcionário que receber moradia que se qualifique à dedução de aluguel nestas condições informar a respeito o Departamento de Recursos Humanos, no formulário pertinente, no prazo de um mês civil.


ANEXO C

NORMAS PARA CONTRATOS DE OBSERVADORES ESPECIAIS

[Anexo à Norma 104.3, d, iii]

I.
Definições, características dos contratos de Observadores Especiais e requisitos e considerações especiais.


1.1
Observador é a pessoa contratada a curto prazo para prestar serviços em missões de observação de eleições e da situação dos direitos humanos ou outros serviços relacionados com atividades de promoção da democracia.


1.2
O Contrato de Observador Especial (SOC) é um contrato com o observador por prazo inferior a um ano.  Tal como os contratos gerais de curto prazo, o SOC pode ser prorrogado; em nenhum caso, porém, o prazo original do SOC somado às prorrogações poderá atingir um ano contínuo de serviço, sem pelo menos uma semana de interrupção no serviço.


1.3
O SOC é nomeação temporária por prazo limitado (também denominado a "prazo fixo"), cujo período é expressamente especificado na carta de nomeação.


1.4
O SOC pode ser cancelado antes da sua expiração se, a qualquer tempo, for opi​nião o Secretário-Geral que tal ação seria do interesse da Secretaria-Geral.


1.5
Um observador pode receber ordem para deixar o lugar de exercício sem aviso prévio se, na opinião do Secretário-Geral ou de seu representante devidamente designado, a presença do observador no lugar de exercício for indesejável ou puder prejudicar a missão ou a atividade para a qual o observador foi contratado.


1.6
O SOC é um contrato custeado por fundos especiais ou voluntários e não pelo Fundo Ordinário.


1.7
O termo "Chefe de Missão", utilizado nestas normas, refere-se ao Coordenador Principal ou Funcionário Chefe de Operações da Missão de Observação instalada no lugar de exercício para o qual o observador foi designado.


1.8
Para reduzir a responsabilidade potencial de pagamento do aviso de terminação de serviços de 60 dias, segundo disposto pelo artigo 53 das Normas Gerais e pela Norma 110.4 do Regulamento do Pessoal, a duração do contrato de observador ou qualquer prorrogação individual do mesmo não deverá exceder de 30 dias, salvo ordem por escrito em contrário do Secretário-Geral. Caso seja autorizado um contrato ou uma prorrogação superior a 30 dias, os recursos dos fundos voluntários e especiais utilizados para o seu custeio serão colocados numa conta de reserva especial, em montante suficiente para cobrir o custo potencial da notificação exigida.


1.9
A existência do SOC não impede a Secretaria-Geral de contratar observadores como contratados independentes por meio de contratos por tarefa (CPR) quando, na opinião do Secretário-Geral, as condições o permitirem.  Os observadores contratados mediante contratos por tarefa, porém, não são funcionários, não se aplicando a eles as normas do Regulamento do Pessoal nem estas disposições.

II.
Precedência e interpretação

2.1
Em caso de conflito entre estas normas especiais e outras normas e regulamentos do pessoal, aplicar-se-ão as normas especiais aos SOC.


2.2
Estas normas devem ser interpretadas em consonância com o seu objetivo, ou seja, proporcionar à Secretaria um mecanismo justo e flexível de contratação semelhante ao utilizado pelas Nações Unidas para contratar observadores como funcionários sem incorrer no custo total da utilização de pessoal de carreira e pessoal contratado a longo prazo.

III.
Obrigações e direitos

3.1
Aplicam-se as disposições do Capítulo I do Regulamento do Pessoal referentes a obrigações e direitos, salvo quando houver especificações expressas em contrário nesta seção.


3.2
Os feriados em cada lugar de exercício fora da sede serão os estabelecidos pela Norma 101.2, 2, do Regulamento do Pessoal, salvo quando for feita notificação em contrário aos observadores pelo Secretário-Geral.


3.3
Pode ser exigido de qualquer observador o reembolso parcial ou total à Secretaria-Geral de qualquer prejuízo financeiro por ela sofrida em virtude de negligência do funcionário ou por ter ele infringido qualquer regulamento, norma ou disposição administrativa.

IV.
Classificação de cargos

4.1
Aplicam-se as disposições do Capítulo II do Regulamento do Pessoal sobre classificação de cargos, salvo quando houver especificações expressas em contrário nesta seção.


4.2
Não se aplica a Norma 102.3, c, do Regulamento do Pessoal; contudo, o Observador incumbido de desempenhar funções de nível mais alto pode fazer jus ao subsídio por funções especiais nos termos e condições da Norma 103.7.


4.3
Quando necessário, o Secretário-Geral poderá relevar os requisitos de educação formal e experiência, devido à curta duração desses contratos e por não estarem as nomeações, nos termos deste Regulamento, sujeitas à exigência de concurso.

V.
Salários e subsídios

5.1
Aplicam-se as disposições do Capítulo III do Regulamento do Pessoal sobre salários e subsídios, salvo quando houver especificações expressas em contrário nesta seção.


5.2
Salvo determinação em contrário expressa na carta de nomeação, não se aplicam os seguintes benefícios e normas correspondentes:  subsídio de aluguel (Norma 103.2, a, do Regulamento do Pessoal); subsídio de idioma (Norma 103.6); subsídio de instalação (Norma 103.12); subsídio de educação (Norma 103.13); salário e subsídios em missões especiais (Norma 103.14); subsídio de missão (103.15); salário-família (103.16); subsídio de não-residente (Norma 103.17); e reembolso de imposto de renda (Norma 103.19).


5.3
Os observadores da categoria de serviços gerais, cidadãos do lugar de exercício serão remunerados de acordo com as escalas salariais locais para aquele cargo, estabelecidas nos termos da Ordem Executiva N 91-1, salvo se sua residência permanente por ocasião da sua contratação for outro país que não o lugar de exercício.

VI.
Tipos de Emprego, seleção e promoção

6.1
Aplicam-se as disposições do Capítulo IV do Regulamento do Pessoal sobre tipos de emprego, seleção e promoção, salvo quando houver especificações expressas em contrário nesta seção.


6.2
Nenhum SOC, incluídas quaisquer prorrogações do mesmo, poderá atingir um total de um ano de serviço contínuo.


6.3
Não é permitida a conversão de um SOC em contrato de longo prazo.  Nenhum observador pode ser empregado continuamente pela Secretaria-Geral além do prazo permissível para um SOC e das prorrogações permissíveis do mesmo.  Um observador poderá ser empregado após uma interrupção de serviço de uma semana; em nenhum caso, porém, será o emprego após essa interrupção de serviço interpretado como serviço contínuo para qualquer dos fins do Regulamento do Pessoal.


6.4
O SOC é isento dos procedimentos de concurso previstos no Regulamento do Pessoal.


6.5
Não se aplicará a Norma 104.14, a, do Regulamento do Pessoal, sobre relações de parentesco; contudo, na falta de uma exceção consoante a Norma 113.4, b do Regulamento, não se fará SOC com um observador que seja parente, na forma da definição constante da Norma 104.14, a, de funcionário classificado no nível N (P-5) ou superior.

VII.
Mudança de cargo, de funções e desempenho no trabalho

7.1
Aplicam-se as disposições do Capítulo V do Regulamento do Pessoal sobre mudança de cargo, de funções e de desempenho no trabalho, salvo especificações expressas em contrário nesta seção.

VIII.
Férias anuais, licenças, especiais, e oficiais e viagem ao país de origem

8.1
Aplicam-se as disposições do Capítulo V do Regulamento do Pessoal sobre férias anuais, licenças e licenças anuais, especiais, oficiais e no país de origem, salvo especificações expressas em contrário nesta seção.


8.2
Os observadores não têm direito a férias anuais (Norma 106.4), não se aplicando os direitos a que se refere a essa norma.


8.3
Um observador poderá receber ordem para entrar em licença especial remunerada, na dependência da investigação de qualquer incidente em que esteja porventura envolvido.


8.4
Não se aplicará a Norma 106.1, c do Regulamento do Pessoal, creditando-se ao observador as férias anuais correspondentes a partir do primeiro mês de serviço, com direito de tirar essa licença depois de completado o primeiro mês de serviço.


8.5
Os observadores podem transferir as férias anuais acumuladas de acordo com as disposições do Capítulo VI do Regulamento do Pessoal, devendo, porém, fazer uso integral dessas férias antes de ter completado 11 meses e 29 dias de serviço contínuo. Os observadores só terão direito ao pagamento de férias não-utilizadas com autorização do Diretor de Recursos Humanos e, caso seja concedida, essa autorização se estenderá até o número máximo de dias indicado na Norma 106.1, b, do Regulamento do Pessoal.

IX.
Seguro e benefícios de saúde

9.1
Aplicam-se as disposições do Capítulo VII do Regulamento do Pessoal sobre seguro e benefícios de saúde, salvo especificações expressas em contrário nesta seção.


9.2
Os direitos dos observadores a licença por motivo de doença saúde serão idênticos aos conferidos a outros funcionários com contratos de curto prazo, e de acordo com a Norma 107.1, a, ii do Regulamento do Pessoal.


9.3
Os observadores não terão direito a seguro de vida nem a seguro por falecimento acidental subsidiados pela Secretaria-Geral nos termos das Normas 107.3, a e 107.3, d, do Regulamento do Pessoal.


9.4
O Secretário-Geral poderá, a seu critério, proporcionar aos observadores um plano de seguro e apólices (saúde e compensação por acidente no trabalho, perda de objetos pessoais) diferentes dos proporcionados a outros funcionários consoante as Normas 107.3 e 107.4 do Regulamento do Pessoal.


9.5
Os observadores que possuem ou dirigem automóveis, salvo se forem designados motoristas oficiais pelo Chefe da Missão, manterão seguro contra terceiros e contra danos à propriedade, em montante adequado para cobri-los contra reclamações resultantes de lesão ou falecimento de outras pessoas, por danos à propriedade de outros causados por seus veículos.

X.
Viagem

10.1
Aplicam-se as disposições do Capítulo VIII do Regulamento do Pessoal sobre viagens, salvo especificações expressas em contrário nesta Seção.


10.2
Não se aplicam as seguintes disposições do Regulamento do Pessoal:  viagem para entrevistas de recrutamento (Norma 108.1, b ); viagem oficial de dependentes (Norma 108.2); viagem oficial de dependentes  missões (Norma 108.3); dependentes qualificados para fins de pagamento de despesas de viagem (Norma 108.9); despesas de terminal para dependentes (Norma 108.12, a).


10.3
Tal como outros funcionários com contratos de curto prazo, os observadores não têm direito a receber subsídio para despesas de mudança nos termos da Norma 108.19 do Regulamento do Pessoal.


10.4
O observador que aceitar a função de observador após uma interrupção de serviço inferior a uma semana não terá direito ao pagamento de despesas de viagem do lugar de exercício ao seu país de origem na expiração do último contrato anterior à interrupção do serviço, nem ao reembolso de despesas de viagem de regresso de seu país de origem ao lugar de exercício, a fim de iniciar seu contrato seguinte, após a interrupção de serviço, salvo disposição em contrário, por escrito, do Secretário-Geral.

XI.
Relações com o pessoal

11.1
Aplicam-se as disposições do Capítulo IX do Regulamento do Pessoal sobre relações com o pessoal, salvo especificações expressas em contrário nesta seção.


11.2
Os observadores não poderão participar da Comissão de Pessoal como representantes ou membros da Comissão nos termos dos Capítulos XI e XII do Regulamento do Pessoal.

XII.
Terminação de serviço

12.1
Aplicam-se as disposições do Capítulo X do Regulamento do Pessoal sobre terminação de serviço, salvo especificações expressas em contrário nesta seção.


12.2
Um observador poderá pedir demissão mediante aviso prévio de duas semanas ao Secretário-Geral; este, contudo, poderá, a seu critério, dispensar o aviso prévio. Não se aplicará a Norma 110.1 na forma estabelecida no Regulamento do Pessoal.


12.3
Não se aplicará a Diretiva D-17, de 12 de novembro de 1985 (Anexo F do Regulamento do Pessoal).  Os observadores terão direito de ingressar no Plano de Previdência.  Não poderão participar no Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA.


12.4
O SOC expirará automaticamente, sem aviso prévio, na data de expiração do período especificado na carta de nomeação, no contrato ou em qualquer prorrogação do mesmo.  A cessação de serviço em conseqüência da expiração de qualquer dessas nomeações não será considerada como terminação no sentido do Regulamento do Pessoal e de outras normas.


12.5
Como o êxito e a segurança de toda uma missão depende da rigorosa disciplina e do decoro dos seus membros, para não prejudicar as relações da missão com o governo do lugar de exercício, considera-se falta grave de conduta nos termos da Norma 110.5 do Regulamento do Pessoal qualquer comportamento de um observador que:  1. exija que o observador seja removido do lugar de exercício; 2. que constitua insubordinação; e 3. que constitua falta de cumprimento das normas, regulamentos, toque de recolher e outras ordens estabelecidas ou emitidas pelo Chefe da Missão; declarações não-autorizadas à imprensa, à autoridades governamentais, à mídia ou a outras pessoas que tenham probabilidade de publicá-las, sobre a missão e o seu trabalho como observador.


12.6
Não existe direito de indenização por terminação de serviços, salvo especificação expressa em contrário na carta de nomeação ou no formulário de contrato.


12.7
Nos casos em que se exigir aviso prévio de terminação de serviços, o Secretário-Geral poderá dar por terminados os serviços do observador; neste caso, indenizará o observador pelo período de aviso prévio requerido, pagando ao observador o salário que este teria recebido se a data de terminação de serviços correspondesse ao fim do período do aviso prévio.


12.8
Os observadores não têm direito a pagamento do subsídio de repatriação, disposto na Norma 110.8 do Regulamento do Pessoal, nem a pagamento de um dia adicional correspondente à viagem de repatriação sobre o qual dispõe a Norma 110.10, b.


12.9
Para os observadores, o último dia para fins de pagamento em caso de falecimento é a data do falecimento, não se aplicando a Norma 110.10 do Regulamento do Pessoal referente à prorrogação daquela data caso haja dependentes sobreviventes.


12.10
Não se aplicará o procedimento especificado na Norma 110.4, a, do Regulamento do Pessoal para terminação de serviços no interesse da Organização.  Em vez disso, o Secretário-Geral está autorizado a dar por terminados os serviços de um observador no interesse da Organização após:  1. consultar o Chefe da Missão; 2. pedir que o funcionário em questão justifique ou explique por escrito, no prazo de 24 horas, por que não deve ser sumariamente demitido; e 3. examinar a exposição escrita do funcionário.  A terminação de serviços no interesse da Organização pode ocorrer, entre outros motivos:  quando a missão for suspensa; quando forem reduzidos os recursos para a missão; quando diminuirem as suas necessidades de pessoal; quando mudar o lugar de exercício; quando, na opinião do Chefe da Missão, as aptidões do observador não forem mais necessárias ou quando manter a presença do observador na Missão for, na opinião do seu Chefe, incompatível com os seus objetivos.

XIII.
Disciplina

13.1
Aplicam-se as disposições do Capítulo XI do Regulamento do Pessoal sobre disciplina, salvo especificações expressas em contrário nesta seção.


13.2
A última frase da Norma 111.3, e, do Regulamento do Pessoal, que define como tempo dedicado a funções oficiais o tempo gasto pelos funcionários no processo disciplinar não se aplicará a observadores envolvidos naquele processo, salvo permissão em contrário emitida, por escrito, pelo Chefe da Missão.  Não serão, contudo, descontadas férias anuais dos observadores para comparecimento a qualquer audiência convocada por uma Comissão Disciplinar Conjunta para considerar acusações contra eles.

XIV.
Audiência e reconsideração

14.1
Aplicam-se as disposições do Capítulo XII do Regulamento do Pessoal sobre Audiência e Reconsideração, salvo especificações expressas em contrário nesta seção.


14.2
A última frase da Norma 111.6 do Regulamento do Pessoal, que define como tempo dedicado a funções oficiais o tempo gasto pelos funcionários no procedimento de reconsideração não se aplicará a observadores envolvidos naquele processo, salvo permissão em contrário emitida, por escrito, pelo Chefe da Missão.  Não serão, contudo, descontadas férias anuais dos observadores para comparecimento a qualquer audiência convocada por uma Comissão de Reconsideração para considerar casos apresentados por eles.

XV.
Disposições gerais e disposições transitórias

15.1
Aplicam-se as disposições dos Capítulos XIII e XIV do Regulamento do Pessoal, salvo especificações expressas em contrário nesta seção.
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CP/RES. 651 (1033/95)


ADOÇÃO DA FÓRMULA PARA CALCULAR A REMUNERAÇÃO PENSIONÁVEL


PELO NOVO SISTEMA DE REMUNERAÇÃO


O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,


VISTOS o documento intitulado "Aprovação da fórmula para calcular a remuneração pensionável pelo novo sistema de remuneração"; a carta de 31 de maio de 1995 dirigida ao Secretário-Geral pelo Embaixador Lawrence Chewning Fábrega, Representante Permanente do Panamá e Presidente do Fundo de Aposentadoria e Pensões; as cartas de 1, 5 e 13 de junho de 1995 dirigidas ao Secretário-Tesoureiro do Fundo de Aposentadoria e Pensões por Buck Consultants sobre a fórmula para elaborar uma remuneração pensionável pelo Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA; e

CONSIDERANDO:


Que, em seu Vigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral aprovou a resolução intitulada "Modificação e esclarecimento das resoluções AG/RES. 1275 (XXIV-O/94) e CP/RES. 631 (989/94) sobre a modificação do sistema de remuneração do pessoal da Secretaria-Geral";


Que o parágrafo 1, b, i, b, dessa resolução estabelece que a "remuneração pensionável será calculada de acordo com uma fórmula que reflita o compromisso de manter o atual Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA [e que], até 30 de junho de 1995, o Conselho Permanente aprovará uma fórmula específica com esta finalidade, levando em conta as normas aprovadas pela Comissão de Aposentadoria e Pensões em sua reunião de 31 de maio de 1995, conforme estabelecidas na carta enviada ao Secretário-Geral em 31 de maio de 1995 pelo Presidente da Comissão de Aposentadoria e Pensões, Embaixador Lawrence Chewning Fábrega, Representante Permanente do Panamá, e na carta de 1 de junho de 1995 de Buck Consultants sobre a fórmula para calcular a remuneração pensionável conforme o Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA;


Que a citada carta de 1 de junho de Buck Consultants define a fórmula proposta para calcular a remuneração pensionável pelo novo sistema de remuneração e conclui que, juntamente com a adoção da escala de pagamento da ONU, "daria os resultados desejados"; e


Que, na carta de 13 de junho de 1995 ao Secretário-Tesoureiro do Fundo de Aposentadoria e Pensões, Buck Consultants esclareceu que a variável da fórmula designada como "R" representa "remuneração" e não "salário básico",

RESOLVE:


1.
Aprovar, como base de uma fórmula para calcular a remuneração pensionável pelo novo sistema de remuneração, as normas aprovadas pela Comissão de Aposentadoria e Pensões, conforme definidas na carta de 31 de maio de 1995 do Embaixador Lawrence Chewning Fábrega, Representante Permanente do Panamá e Presidente da Comissão de Aposentadoria e Pensões ao Secretário-Geral, que diz o seguinte:



1.
Na sede, a remuneração pensionável deve ser calculada com a mesma fórmula e ser a mesma para todos os funcionários que percebem a mesma remuneração, seja qual for sua categoria.



2.
A remuneração pensionável deve ser a mesma para todos os funcionários profissionais situados no mesmo nível e classe, seja qual for seu lugar de exercício e a situação no tocante a dependentes.



3.
Para os funcionários da categoria de serviços gerais, a remuneração pensionável deve ser semelhante à da ONU e em nenhum caso inferior à atualmente paga pela OEA.



4.
Para os funcionários profissionais, a remuneração pensionável não deve ser inferior à atualmente em vigor.



5.
O sistema para determinar remunerações pensionáveis deve ser claro, transparente e fácil de implementar.  Deve abranger um mecanismo para ajustar remunerações pensionáveis conforme a inflação e não provocar distorções a longo prazo e deve ainda estar vinculado às mudanças de remuneração implementadas nas Nações Unidas.



6.
As taxas de contribuição ao Fundo de Aposentadoria e Pensões permanecerão em 7% da remuneração pensionável para o funcionário e 14% para a Organização.  (Nas Nações Unidas, as contribuições montam a 7,9% e 15,8%, respectivamente.)



7.
O custo total das contribuições institucionais não pode exceder àquele que resultaria da escala de remuneração pensionável da ONU (com uma taxa de contribuição institucional de 15,8%) e, na medida do possível, não excederia de modo significativo o atual nível das contribuições.


2.
A fórmula aprovada por esta resolução entrará em vigor em 1 de julho de 1995, sujeita a aceitação do novo sistema de remuneração pelo pessoal no referendo descrito na resolução acima referida do Vigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o novo sistema de remuneração.


ANEXO E

FÓRMULA DA REMUNERAÇÃO PENSIONÁVEL

A fórmula da remuneração pensionável é a seguinte:






P=a+     b      





R

C-R







  d






   1+e

ONDE
P = remuneração pensionável



R = remuneração



e = função exponencial

Inicialmente, os valores de a, b, c e d seriam:

a = 1,22
c = 49 500

b = 0,34
d = 12 000


Os parâmetros c e d podem variar com alterações no ajustamento por lugar de exercício na sede.


ANEXO F

CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO NO PLANO DE APOSENTADORIA


E PENSÕES E NO PLANO DE PREVIDÊNCIA









12 de novembro de 1985

Do:

Secretário-Geral

Ao:

Pessoal da Secretária-Geral

Assunto:
Participação dos funcionários no Plano de Aposentadoria e Pensões e no Fundo de 

Previdência


Com base na recomendação da Comissão de Aposentadoria e Pensões, aprovei as disposições seguintes, que entrarão em vigor em 1 de janeiro de 1986.  Estas disposições permitem a participação no Fundo de Aposentadoria e Pensões de alguns funcionários que anteriormente não podiam participar.  De acordo com a nova política, segundo descrito neste memorando, somente participarão do Fundo de Previdência os funcionários que se enquadrarem nas disposições estabelecidas abaixo no parágrafo 1, alíneas a, b e c.  Todos os demais funcionários participarão do Plano de Aposentadoria e Pensões.

1.
Participantes do Fundo de Previdência

a)
Funcionários que houverem sido contratados a curto prazo, contanto que o período de serviços anterior, somado ao de serviços previstos no contrato proposto, não ultrapasse 12 meses de serviços contínuos.


b)
Funcionários que houverem sido contratados com base em contrato de meio expediente.


c)
Funcionários que, embora atendam aos requisitos de participação no Plano de Aposentadoria e Pensões, houverem começado a trabalhar em data diferente à de eligibilidade para ingressar nesse Plano.  Os funcionários que estiverem nesta situação participarão do Fundo de Previdência até a data de eligibilidade seguinte de ingresso no Plano de Aposentadoria e Pensões.

2.
Participantes do Plano de Aposentadoria e Pensões

Todos os demais funcionários.
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